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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Louvor n.o 982/2001. — Louvo José Fernando Simões Vicente,
assistente administrativo especialista do quadro de pessoal desta Secre-
taria-Geral, a exercer funções na Divisão Técnica, Sector de Diplomas,
no momento da sua passagem à situação de aposentação, pelo elevado
grau de eficiência, dedicação, lealdade e zelo com que desempenhou
as mesmas, ao longo de mais de 35 anos de serviço.

Dotado de grande capacidade de relacionamento, revelou uma per-
manente disponibilidade, sentido de responsabilidade e correcção,
qualidades que são reconhecidas por todos quantos com ele privaram
e que me levam a classificá-lo como um profissional merecedor deste
público testemunho.

9 de Outubro de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 12 658/2001 (2.a série). — Para os devidos
efeitos se publica a delegação de competências do chefe do Serviço
de Finanças de Almada 2 nos seus adjuntos, tal como se indica:

1 — Chefia das secções (adjuntos):

1.a Secção — Tributação do Património — Fernando Augusto
Lobo Leite, chefe de finanças-adjunto, nível 2;

2.a Secção — Tributação do Rendimento e da Despesa — Aníbal
Luís Pinto Pires, chefe de finanças-adjunto, nível 1;

3.a Secção — Justiça Tributária — Maria Teresa Pedro Marques
Serra, técnica da administração tributária, nível 3.

2 — Atribuição de competências de carácter específico:
2.1 — No adjunto Fernando Augusto Lobo Leite (1.a Secção):
2.1.1 — Coordenar, orientar e controlar todo o serviço respeitante

à contribuição autárquica, imposto municipal da sisa, imposto sobre
as sucessões e doações, imposto do selo e contribuição especial;

2.1.2 — Despachar as reclamações administrativas apresentadas nos
termos dos artigos 32.o do Código da Contribuição Autárquica e 269.o
do Código da Contribuição Predial e do Imposto sobre a Indústria
Agrícola, pedidos de rectificação e verificação de áreas e discriminação
de valores de prédios, promovendo todos os procedimentos e actos
necessários para o efeito, incluindo a decisão, salvo se esta for de
indeferir;

2.1.3 — Conferência dos processos de isenção de contribuição autár-
quica e fiscalização das isenções concedidas, bem como a assinatura
de termos e actos que lhe digam respeito, incluindo a decisão, salvo
se esta for de indeferir;

2.1.4 — Informar e emitir parecer sobre as reclamações das matrizes
prediais;

2.1.5 — Assinatura de cadernetas prediais e notas de anulação
modelo n.o 8;

2.1.6 — Orientação e fiscalização dos serviços a cargo das comissões
de avaliação e, bem assim, conferência de todos os processos de ava-
liação fiscal, excluindo a nomeação e substituição de louvados e
peritos;

2.1.7 — Conferir e assinar os termos de liquidação do imposto muni-
cipal da sisa modelos n.os 2 e 7;

2.1.8 — Promover, assinar e conferir os diversos actos processuais
relacionados com a extracção de cópia de termos da sisa, para efeitos
de avaliação de bens omissos ou inscritos sem valor patrimonial;

2.1.9 — Promover, assinar e conferir os diversos actos processuais
relacionados com a extracção de cópia de termos da sisa, assinando
ordens de serviço à fiscalização para efeitos de pedido de autorização
para avaliação nos termos dos artigos 54.o e 57.o do respectivo Código;

2.1.10 — Conferência e organização, por lotes, dos termos de liqui-
dação e conhecimentos do imposto municipal da sisa;

2.1.11 — Instruir e informar, para decisão, os pedidos de rectificação
dos termos de declaração da sisa quando estejam em causa erros
de identificação matricial;

2.1.12 — Conferência e orientação da tramitação dos processos de
liquidação do imposto sobre as sucessões e doações, bem como a
assinatura dos respectivos termos de liquidação e o que se tornar
necessário à instrução do processo, excepto prorrogação do prazo
para apresentação da relação de bens e decisão sobre prescrição;

2.1.13 — Fiscalizar, controlar e conferir todo o serviço relacionado
com o imposto sucessório, nomeadamente relações de óbitos, escri-
turas, verbetes de usufrutuários, etc.;

2.1.14 — Promover o cumprimento de todas as solicitações oriundas
da Direcção de Serviços de Instalações, nomeadamente no que se

refere a identificações, avaliações, registos na conservatória do registo
predial, devoluções, cessões, registo no livro modelo n.o 126 e tudo
o que com o mesmo se relacionar, excepto as funções da exclusiva
competência do chefe do Serviço de Finanças;

2.1.15 — Fiscalizar e controlar os elementos recebidos de outras
entidades, nomeadamente câmaras municipais, notários, conservató-
rias, serviços de finanças, etc.;

2.1.16 Autuar e mandar registar todos os processos especiais de
tributação da contribuição especial, promovendo a sua regular tra-
mitação e controlando todas as diligências até ao seu pagamento ou
extracção da competente certidão para cobrança coerciva, incluindo
os casos de pagamento em prestações;

2.1.17 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao
imposto do selo e praticar todos os actos a ele respeitantes;

2.2 — No adjunto Aníbal Luís Pinto Pires (2.a Secção):
2.2.1 — Coordenar, orientar e controlar todo o serviço relacionado

com o IRS e o IRC;
2.2.2 — Orientar a recepção, a visualização, o loteamento e a

remessa das DR apresentadas pelos contribuintes;
2.2.3 — Proceder ao registo prévio e à recolha informática das DR

de IRS de molde que seja assegurado o prazo das liquidações;
2.2.4 — Controlar e promover a correcção de todas as DR remetidas

ao SF para esse efeito, esclarecimento e ou confirmação, bem como
a sua célere devolução;

2.2.5 — Tudo o demais que se relacione com a fiscalização e o
controlo do IR, acautelando as liquidações de anos anteriores, evi-
tando assim a sua caducidade;

2.2.6 — Orientação, controlo e fiscalização de todo o serviço rela-
cionado com o imposto sobre o valor acrescentado;

2.2.7 — Controlar as liquidações da competência do Serviço de
Finanças em matéria do IVA, bem como quaisquer outras remetidas
pelo SAIVA e ou DDF, seja qual for a sua natureza;

2.2.8 — Promover a organização do respectivo processo de liqui-
dação a que dê origem a emissão de notas 382 ou 383, à excepção
da fixação prevista nos artigos 82.o a 84.o do CIVA, bem como acau-
telar situações de caducidade;

2.2.9 — Controlar as contas correntes dos SP enquadrados no
REPR e promover a sua fiscalização, quando em falta;

2.2.10 — Propor a cessação oficiosa nos termos do artigo 33.o, n.o 2,
do CIVA, nos casos de manifesta inactividade;

2.2.11 — Decidir das divergências de enquadramento dos SP;
2.2.12 — Promover a arrecadação do imposto em falta e as noti-

ficações de apuramento de imposto por estimativa ou presunção, bem
como todas as demais diligências exigidas pela administração deste
imposto;

2.2.13 — Proceder ao averbamento informático do genericamente
denominado «movimentos rectificativos»;

2.2.14 — Controlar e fiscalizar todo o serviço relacionado com o
imposto municipal sobre veículos, camionagem e circulação, nomea-
damente a concessão de dísticos especiais e isenções, bem como o
arquivo dos modelos n.o 11, do imposto municipal sobre veículos,
e dos modelos n.os 6, 6-A e 6-B, do imposto de camionagem e de
circulação, de forma que a sua consulta seja fácil e eficaz;

2.2.15 — Orientação, controlo e fiscalização de todo o serviço rela-
cionado com a contabilidade do Estado e operações de tesouraria,
promovendo a elaboração e remessa à Direcção-Geral do Tesouro
do pedido de reembolso de impostos, a que se refere o n.o II do
ofício-circular D-1/94, de 13 de Janeiro, e coordenando a conferência
e recolha dos lotes de receita eventual provenientes da Tesouraria
da Fazenda Pública;

2.2.16 — Coordenar e controlar os serviços de administração geral
relacionados com o serviço de correios, telecomunicações, entradas
e saídas de correspondência e contas abertas na CGD em nome do
Serviço de Finanças;

2.2.17 — Controlar e fiscalizar todo o serviço relacionado com a
receita eventual e respectivas capas de lotes, promovendo as noti-
ficações e os restantes procedimentos respeitantes às receitas cuja
liquidação não é da competência da Direcção-Geral dos Impostos
e assinando todos os documentos de receita eventual ou operações
de tesouraria;

2.2.18 — Fiscalizar e controlar os bens do Estado, mapas de cadas-
tro, seus aumentos e abatimentos, bens prescritos e abandonados,
promovendo, também, o registo cadastral de material e a requisição
de impressos;

2.2.19 — Fiscalizar e controlar o registo de certidões e a respectiva
cobrança de emolumentos;

2.2.20 — Coordenar e controlar todo o serviço relacionado com
os funcionários (serviço de pessoal), excluindo a justificação ou injus-
tificação de faltas e a concessão de férias;

2.2.21 — Verificar e distribuir diariamente por si e pelos restantes
adjuntos todo o expediente entrado, para distribuição pelos fun-
cionários;

2.2.22 — Controlar, fiscalizar e elaborar os mapas PA10 e PA11
respeitantes ao plano de actividades;

2.2.23 — Substituir-me nos meus impedimentos legais.
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2.3 — Na adjunta Maria Teresa Pedro Marques Serra (3.a Secção):
2.3.1 — Proferir despachos de instrução dos processos de execução

fiscal, praticando todos os actos necessários para a coordenação e
tramitação até à penhora, inclusive, e seu registo, quando obrigatório,
com excepção de:

2.3.1.1 — Suspensão (artigo 255.o);
2.3.1.2 — Fixação de garantias;
2.3.1.3 — Prescrição e declaração em falhas;
2.3.1.4 — Pagamentos em prestações;
2.3.1.5 — Levantamento de penhora e cancelamento de registos;
2.3.1.6 — Remoção do fiel depositário;
2.3.1.7 — Restituição de sobras;
2.3.2 — Assinatura de mandados de citação, bem como das citações

via postal;
2.3.3 — Coordenar todo o serviço mensal, incluindo os mapas

estatísticos;
2.3.4 — Coordenar a instauração informática das certidões de

dívida, manual ou automática (via disquete);
2.3.5 — Ordenar a passagem de certidões de dívidas à Fazenda

Nacional, incluindo aquelas que respeitam a citações do chefe do
Serviço de Finanças pelos tribunais judiciais, bem como assinar os
ofícios de remessa;

2.3.6 — Proferir despacho de reversão da execução, à excepção da
que envolva responsabilidade subsidiária pelo exercício de gerência;

2.3.7 — Mandar expedir ou devolver cartas precatórias, bem com
a sua assinatura;

2.3.8 — Velar pela atempada aplicação dos cheques emitidos pela
contribuição autárquica e pelo SAIR (IRS), por conta das respectivas
dívidas;

2.3.9 — Promover a instrução de reclamações graciosas, praticando
todos os actos relacionados com vista à sua preparação para decisão
superior (parecer ou despacho);

2.3.10 — Mandar registar e autuar processos de contra-ordenação
fiscal, dirigir a sua instrução e investigação e praticar todos os actos
a ele respeitantes, incluindo as decisões nele proferidas, com excepção
da aplicação de coimas, afastamento excepcional das mesmas e inqui-
rição de testemunhas em audiência contraditória;

2.3.11 — Mandar autuar e instruir os processos a seguir indicados,
praticando todos os actos necessários e específicos, à excepção da
inquirição de testemunhas, com vista à sua remessa para decisão à
entidade competente:

2.3.11.1 — Impugnação judicial;
2.3.11.2 — Oposição à execução;
2.3.11.3 — Embargos de terceiro;
2.3.11.4 — Recursos judiciais;
2.3.11.5 — Recursos hierárquicos;
2.3.12 — Mandar autuar os autos de apreensão de mercadorias em

circulação, de conformidade com o Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de
Fevereiro;

2.3.13 — Fiscalizar e controlar todo o sistema informático dos pro-
cessos de justiça fiscal.

3 — Atribuição de competências de carácter geral:
3.1 — Proferir despachos de mero expediente;
3.2 — Coordenar e controlar todo o serviço da respectiva secção

a realizar pelos funcionários adstritos ao serviço externo;
3.3 — Despachar e distribuir pedidos de certidões, excepto os casos

em que haja motivos para indeferimento, circunstância em que os
submeterão ao chefe do Serviço de Finanças com informação e
parecer;

3.4 — Assinatura de toda a correspondência expedida, com excep-
ção da dirigida a entidades hierarquicamente superiores, e dos ofí-
cios-resposta aos tribunais judiciais que não envolvam matéria reser-
vada e ou confidencial;

3.5 — Assinatura dos documentos de cobrança e de operações de
tesouraria, de mandados de notificação e ou de citação, bem como
de ordens de serviço;

3.6 — Decidir os pedidos de redução de coimas apresentados nos
termos do artigo 25.o do CPT;

3.7 — Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer exposições,
petições, reclamações e recursos hierárquicos para apreciação do chefe
do Serviço de Finanças ou entidades superiores;

3.8 — Gerir e disciplinar o atendimento pronto e responsável do
público;

3.9 — Velar pela organização e conservação do arquivo dos docu-
mentos respeitantes aos serviços adstritos a cada secção;

3.10 — Coordenar a execução de todo o serviço mensal, mapas,
dados informáticos, de forma que sejam respeitados os prazos fixados
para a sua remessa;

3.11 — Verificar e controlar os serviços de forma que sejam res-
peitados os prazos fixados, quer legalmente quer pelas instâncias
superiores;

3.12 — Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas
as respostas e informações pedidas pelas diversas entidades;

3.13 — Verificar e controlar o andamento de todos os serviços a
cargo da respectiva secção, incluindo os não delegados, tendo em
vista a sua perfeita e atempada execução;

3.14 — Acção formativa aos respectivos funcionários, mantendo à
ordem e disciplina na secção a seu cargo, podendo dispensar os fun-
cionários por pequenos lapsos de tempo, conforme o estritamente
necessário, controlando a assiduidade e as faltas e licenças dos res-
pectivos funcionários;

3.15 — Controlar a execução e produção da respectiva secção de
forma que sejam alcançados os parâmetros previstos no plano de
actividades;

3.16 — Providenciar, em colaboração com os adjuntos das outras
secções, a adequada substituição de funcionários, nos seu impedi-
mentos e, bem assim, os reforços que se mostrarem necessários por
aumentos anormais de serviço e ou campanhas;

3.17 — Tendo em atenção o conteúdo doutrinal do conceito de
delegação de competências, o delegante conserva, nomeadamente,
os seguintes poderes:

3.17.1 — Chamamento a si, a qualquer momento e sem formali-
dades, da tarefa de resolução dos assuntos que entender convenientes,
sem que isso implique derrogação, ainda que parcial, da presente
delegação;

3.17.2 — Direcção e controlo sobre os actos do delegado;
3.17.3 — Modificação ou revogação dos actos praticados pelo

delegado;
3.18 — Em todos os actos praticados no exercício transferido da

competência, o delegado fará menção expressa dessa competência,
utilizando a expressão «Por delegação do Chefe do Serviço de Finan-
ças, o Adjunto», ou outra equivalente;

3.19 — As competências de carácter específico atribuídas a deter-
minado adjunto são extensivas, no caso de ausência ou impedimento,
a outro adjunto.

4 — Este despacho produz efeitos a partir da sua assinatura, ficando
por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados pelos
funcionários aqui delegados desde 1 de Setembro de 2001.

1 de Setembro de 2001. — O Chefe de Serviços, Hélder Estêvão
Rodrigues Pescada.

Aviso (extracto) n.o 12 659/2001 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Outubro de 2001 do subdirector-geral dos Impostos:

Humberto Nuno Castro Sampaio Rebelo e Eduardo César Elias dos
Santos, técnicos de administração tributária-adjuntos estagiários a
exercerem funções nos Serviços de Finanças de Vila do Conde
e Oeiras 2 — rescindidos, a seu pedido, os contratos administrativos
de provimento que haviam celebrado com a DGCI, com efeitos
a 31 de Julho e 31 de Agosto de 2001, respectivamente.

10 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Rectificação n.o 2395/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 227, de 29 de Setembro de 2001,
a p. 16 469, rectifica-se que onde se lê «a delegação de competências
no Dr. Mário Pereira Januário» deve ler-se «a delegação de com-
petências no director de finanças-adjunto Dr. Mário Pereira Januário»
e, no n.o 2, onde se lê «e ou extensiva carência de garantias» deve
ler-se «e ou ostensiva carência de garantias».

10 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 21 703/2001 (2.a série). — Considerando que a
empresa J. Nicolau, Unipessoal, L.da, com sede na Amadora, requereu,
ao abrigo do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 397/98, de 17
de Dezembro, a alteração dos seus estatutos e o acesso ao exercício
da actividade de comércio de armamento;

Considerando que a empresa J. Nicolau, Unipessoal, L.da, adequou
o seu objecto social em cumprimento do estipulado pelo artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 397/98 e cumpre os requisitos cumulativos para
a autorização do exercício do comércio de armamento, previstos no
n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro:

Assim:
Autorizo, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 397/98, de 17 de Dezembro, a empresa J. Nicolau, Unipessoal,
L.da, com sede na Amadora, a alterar o seu objecto social, como
segue, e a exercer o comércio de armamento:

«Artigo 2.o

A sociedade tem por objecto a actividade do comércio de bens
e tecnologias militares, de armas e munições civis, de artigos de des-
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porto e de segurança, de componentes metalomecânicos, de maté-
rias-primas e de máquinas industriais e sua distribuição, importação
e exportação.

Prestação de serviços de consultadoria no âmbito empresarial, com
excepção da consultadoria jurídica.»

4 de Outubro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

Despacho n.o 21 704/2001 (2.a série). — Considerando que a
empresa INDUMA — Máquinas Industriais, L.da, com sede em Lis-
boa, requereu, ao abrigo do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 397/98, de 17 de Dezembro, o acesso ao exercício da actividade
de comércio de armamento;

Considerando que a Direcção-Geral do Comércio e da Concor-
rência, do Ministério da Economia, consultada nos termos do n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 397/98, considerou não ter observações
a emitir nos termos dos grandes princípios da concorrência estabe-
lecidos no Decreto-Lei n.o 397/93, de 29 de Outubro;

Considerando que a empresa INDUMA — Máquinas Indus-
triais, L.da, cumpre os requisitos cumulativos para autorização do exer-
cício do comércio de armamento, previstos no n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 397/98:

Determino autorizar, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro, a empresa INDUMA — Máqui-
nas Industriais, L.da, com sede em Lisboa, a exercer a actividade de
comércio de armamento.

4 de Outubro de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 12 660/2001 (2.a série). — Rectificação/aditamento ao
aviso n.o 10 017/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 184, de 9 de Agosto de 2001, a p. 13 514. — 1 — Pelo presente
faz-se público que ao aviso em referência, visando a abertura de con-
curso interno de acesso misto para preenchimento de quatro lugares
de técnico superior principal do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do Ministério da Defesa Nacional, é aditada ao seu n.o 6.2 (requisitos
especiais) uma alínea c), do seguinte teor:

«6.2 — Requisitos especiais:
[ . . .]
c) Um dos lugares na área de orçamento, programas e controlo

de gestão financeira, referida na alínea anterior, destina-se
a candidatos que preencham os requisitos da intercomuni-
cabilidade vertical constantes nos n.os 1 e 2 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.»

2 — O concurso encontra-se aberto pelo prazo de mais 10 dias
úteis a partir da data de publicação do presente aviso, exclusivamente
para efeitos da apresentação das candidaturas dos funcionários que
preencham os requisitos especiais da intercomunicabilidade vertical,
em consonância com o disposto na alínea c) do n.o 6.2.

3 — Os requerimentos devem conter os elementos referidos no
n.o 10 do aviso de abertura e ser acompanhados dos documentos
indicados no n.o 11 do mesmo aviso.

4 — A presente rectificação/aditamento não prejudica a validade
de qualquer das candidaturas já apresentadas no prazo inicial de 10
dias, nem suspende a tramitação do concurso na parte limitada aos
funcionários da Secretaria-Geral, para preenchimento do lugar na
área de organização».

9 de Outubro de 2001. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Recrutamento e Selecção

Aviso n.o 12 661/2001 (2.a série). — Concurso de admissão de
voluntários para prestação de serviço militar no regime de contrato na
categoria de oficial. — 1 — Faz-se saber que a partir da data de publi-
cação deste aviso está aberto concurso nesta Repartição, nos termos
estabelecidos na Lei do Serviço Militar e respectivo Regulamento,

para admissão de cidadãos dos sexos masculino e feminino voluntários
para prestação de serviço militar, em regime de contrato, na categoria
de oficial.

2 — Podem concorrer os cidadãos que satisfaçam as condições de
admissão e que se comprometem a servir na Marinha por um período
de dois anos após a data do final do curso de formação básica de
oficiais.

3 — Os documentos para admissão ao concurso deverão dar entrada
no Centro de Recrutamento da Armada, Repartição de Recrutamento
e Selecção, Instalações Navais de Alcântara, Praça da Armada,
1350-027 Lisboa, até às 16 horas e 30 minutos do dia 9 de Novembro
de 2001.

4 — Para além das condições gerais constantes nas normas do con-
curso, os candidatos devem satisfazer as seguintes condições:

1) Ter idade não superior a 27 anos à data de 31 de Dezembro
de 2002, para os cidadãos possuidores de habilitação aca-
démica com grau de licenciatura ou bacharelato;

2) Ter idade não superior a 30 anos à data de 31 de Dezembro
de 2002, para os cidadãos possuidores de licenciatura em
Medicina habilitados com o internato geral;

3) Ter altura mínima de 1,60 m e 1,56 m, para os indivíduos
dos sexos masculino e feminino, respectivamente.

5 — Nos termos da legislação em vigor, o regime de contrato tem
a duração mínima de dois e máxima de seis anos.

6 — Discriminam-se as licenciaturas e os bacharelatos para preen-
chimento das vacaturas nas respectivas classes:

Classe de técnicos superiores navais (habilitação com licencia-
tura): Engenharia Civil (uma vaga); Engenharia Electrotécnica
(duas vagas); Engenharia Eletrónica e Telecomunicações (três
vagas); Engenharia Informática (duas vagas); Engenharia
Mecânica (duas vagas); Medicina Clínica Geral (quatro vagas);
Física — Ensino (duas vagas);

Classe de técnicos navais (habilitação com bacharelato): Enge-
nharia Informática (seis vagas); Engenharia Mecânica (uma
vaga); Engenharia de Telecomunicações (uma vaga).

7 — As normas contendo as condições de admissão e outras infor-
mações podem ser obtidas nos seguintes locais:

Centro de Recrutamento da Armada, Instalações Navais de Alcân-
tara, Praça da Armada, 1350-027 Lisboa, telefone: 213945469;

Número verde: 800204635 (chamada gratuita);
E-mail: cralmail.marinha.pt
Gabinete de Divulgação e Informação da Marinha, Praça do

Comércio, 1100-048 Lisboa, telefone: 213429408/39;
Capitanias e delegações marítimas;
Câmaras municipais e juntas de freguesia.

27 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Pereira
de Moura, CMG.

Aviso n.o 12 662/2001 (2.a série). — Concurso de admissão de
voluntários do sexo masculino para prestação de serviço no regime de
contrato na categoria de praça — classe de fuzileiro. — 1 — Faz-se saber
que a partir da data de publicação deste aviso está aberto concurso
nesta Repartição, nos termos estabelecidos na Lei do Serviço Militar
e respectivo Regulamento e no Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, para admissão de cidadãos do sexo masculino voluntários
para prestação de serviço militar, em regime de contrato, na categoria
de praça, classe de fuzileiro.

2 — Podem concorrer os cidadãos que satisfaçam as condições de
admissão e que se comprometam a servir na Marinha, por um período
de dois anos após a data do final do curso de formação de grumetes.

3 — Os documentos para admissão ao concurso deverão dar entrada
no Centro de Recrutamento da Armada, Repartição de Recrutamento
e Selecção, Instalações Navais de Alcântara, Praça da Armada,
1350-027 Lisboa, até às 16 horas e 30 minutos do dia 30 de Novembro
de 2001 (incorporação a 28 de Fevereiro de 2002).

4 — Para além das condições gerais constantes nas normas do con-
curso, os candidatos devem satisfazer as seguintes condições:

1) Ter idade não inferior a 18 anos em 31 de Dezembro de
2002;

2) Ter idade máxima de 24 anos em 31 de Dezembro de 2002;
3) Estar habilitado, no mínimo, com o 2.o ciclo completo do

ensino básico ou habilitação legalmente equivalente.

5 — Nos termos da legislação em vigor, o regime de contrato tem
a duração mínima de dois anos e máxima de seis anos.

6 — As normas contendo as condições de admissão e outras infor-
mações podem ser obtidas nos seguintes locais:

Centro de Recrutamento da Armada — Instalações Navais de
Alcântara — Praça da Armada, 1350-027 Lisboa — tele-
fone: 21 394 54 69;
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Número verde: 800204635 (chamada gratuita);
E-mail: cra@mail.marinha.pt
Gabinete de Divulgação e Informação da Marinha, Praça do

Comércio, 1100-048 Lisboa, telefone: 213429408;
Capitanias e delegações marítimas;
Câmaras municipais e juntas de freguesia.

27 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Pereira
de Moura, CMG.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 21 705/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pessoal,
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal, é promovido, por antiguidade, ao posto de cabo da classe
de condutores de máquinas, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

6316491, primeiro-marinheiro CM Rui Manuel Guerreiro Mestre.

Promovido a contar de 31 de Agosto de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de reserva do 266880, cabo CM José Ferreira dos Santos.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 607990, cabo
CM Paulo José Neiva Dias.

26 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio
Cunha, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 21 706/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pessoal
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal, é promovido, por antiguidade, ao posto de cabo da classe
de condutores de máquinas, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

607990, primeiro-marinheiro CM Paulo José Neiva Dias.

Promovido a contar de 31 de Agosto de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data, resultante da passagem à
situação de reserva do 114284, cabo CM António Manuel Ferreira
Pitacho.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 605890, cabo
CM José Manuel Quadro do Maio.

26 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 21 707/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos, por habilitação com curso adequado,
ao posto de segundo-sargento da classe de fuzileiros, ao abrigo do
n.o 1 do artigo 261.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, os seguin-
tes militares:

777085, cabo FZ Constantino José Roque Miranda Neto, ficando
no quadro.

771385, cabo FZ Delmiro José Silva Figueiredo, ficando no quadro.
771785, cabo FZ Francisco José Gonçalves de Matos, ficando no

quadro.
772685, cabo FZ Victor Manuel Pinto Dias, ficando no quadro.
764881, cabo FZ Abílio Vieira Carvalho, ficando no quadro.
745181, cabo FZ Artur Augusto Cunha, ficando no quadro.
775184, cabo FZ Francisco José de Almeida Toco, ficando no quadro.
715782, cabo FZ José Augusto Falcão de Vasconcelos Barros, ficando

no quadro.
776785, cabo FZ Manuel Joaquim Matos Estrada, ficando no quadro.
730481, cabo FZ José Manuel da Silva Maravilha, ficando no quadro.
771384, cabo FZ Vítor Manuel Gonçalves da Costa, ficando no quadro.
774784, cabo FZ José António da Silva Bentes, ficando no quadro.
740082, cabo FZ José Nogueira Valente da Silva, ficando no quadro.
753782, cabo FZ Paulo Jorge Ramos Tomaz, ficando no quadro.
774883, cabo FZ António Alberto Lopes Pereira, ficando no quadro.
769285, cabo FZ António José Dias Lopes, ficando no quadro.

772283, cabo FZ José Manuel Gonçalves Relva, ficando no quadro.
728283, cabo FZ João dos Santos Fernandes, ficando no quadro.
769783, cabo FZ José Manuel de Jesus César, ficando no quadro.
775883, cabo FZ João Manuel Batista Lobato, ficando no quadro.
746581, cabo FZ Ramiro dos Santos Pinto, ficando no quadro.
778184, cabo FZ Pedro Manuel Madeira Pina, ficando no quadro.
739380, cabo FZ José Alberto Jesus de Camarro, ficando no quadro.
776382, cabo FZ Dezidério de Oliveira Pereira Matilde, ficando no

quadro.
758682, cabo FZ Manuel Henriques Rosa Riscado, ficando no quadro.
771684, cabo FZ Carlos Humberto Bento Ferreira, ficando no quadro.
740080, cabo FZ José Ferreira Pedras, ficando supranumerário ao

quadro.
708479, cabo FZ Manuel Fernando Dias Gaspar, ficando supranu-

merário ao quadro.
774882, cabo FZ José Manuel Areias Pratas, ficando supranumerário

ao quadro.
773384, cabo FZ Francisco José Rita da Silva, ficando supranumerário

ao quadro.
707682, cabo FZ Gilberto Miguel Domingos, ficando supranumerário

ao quadro.
776184, cabo FZ Mário Gentil Pina Reis, ficando supranumerário

ao quadro.
755581, cabo FZ Amável Carmo Oliveira, ficando supranumerário

ao quadro.
759482, cabo FZ Francisco José Reis Jesus, ficando supranumerário

ao quadro.

Promovidos a contar de 1 de Outubro de 2001, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com o n.o 3 do artigo 261.o e para efeitos
do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 713879,
segundo-sargento FZ Luís António Vila, pela ordem indicada.

1 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio
Cunha, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 21 708/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos, por diuturnidade, ao posto de primei-
ro-sargento da classe de electricista, ao abrigo da alínea d) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, o 416381,
segundo-sargento E José Manuel de Jesus Pedro, o 221279, segun-
do-sargento E Alcide Jesus Garcia, o 403781, segundo-sargento E
Amadeu Horácio Agostinho Raimundo, e o 183480, segundo-sargento
E João Arnaldo Pinheiro Valente, a contar de 1 de Outubro de 2001,
data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhes são devidos
os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea a) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, ficando colocados na escala de antiguidade à esquerda do
231578, primeiro-sargento E Demétrio de Alegria Meira Gavetanho,
pela ordem indicada.

2 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 21 709/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por escolha, ao posto de sargento-chefe
da classe de abastecimento, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o 1027263, sargento-ajudante
L António Luís Beira Ramalhosa, a contar de 30 de Setembro de
2001, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são
devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos
do mesmo Estatuto, preenchendo a vaga ocorrida nesta data resultante
da promoção a sargento-mor do 48365, sargento-chefe L António
Manuel Barata Roxo, ficando colocado na escala de antiguidade à
esquerda do 121764, sargento-chefe L Manuel da Silva Carreira.

2 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 21 710/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por antiguidade, ao posto de cabo da classe
de manobra, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares das
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Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
no quadro, o seguinte militar:

916088, primeiro-marinheiro M Carlos José da Silva Gaspar.

Promovido a contar de 29 de Agosto de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de adido ao quadro do 421582, cabo M Sérgio Nunes Batista.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 914688, cabo
M Jorge Manuel Sirgado Alves.

3 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 21 711/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pessoal,
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal, é promovido, por antiguidade, ao posto de cabo da classe
de manobra, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
no quadro, o seguinte militar:

328386, primeiro-marinheiro M Carlos Manuel Fidalgo Pinto Ribeiro.

Promovido a contar de 31 de Julho de 2001, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à situação
de reserva do 166277, cabo M António Reinaldo Moreira dos Santos
Silva.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 261686, cabo
M António Manuel Pires.

3 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 21 712/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-
-ajudante da classe de músicos, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o 167576, primeiro-sargento
B Manuel Moreira Alves, a contar de 30 de Setembro de 2001, data
a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da pas-
sagem à situação de reserva do 167167, sargento-ajudante B José
Manuel Sanarra Martins, ficando colocado na escala de antiguidade
à esquerda do 148076, sargento-ajudante B Antero Manuel Valente
Pinto.

3 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 21 713/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por antiguidade, ao posto de cabo da classe
de manobra, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
no quadro, o 914688, primeiro-marinheiro M Jorge Manuel Sirgado
Alves, a contar de 3 de Agosto de 2001, data a partir da qual conta
a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preenchendo
a vaga ocorrida nesta data resultante da passagem à situação de adido
ao quadro do 215079, cabo M Carlos Alexandre Pereira de Sousa
Pinto, ficando colocado na escala de antiguidade à esquerda do 328386,
cabo M Carlos Manuel Fidalgo Pinto Ribeiro.

3 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 21 714/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-
-ajudante da classe de comunicações, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-

to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, o 219172,
primeiro-sargento CE Mário de Oliveira Branco da Costa, a contar
de 30 de Setembro de 2001, data a partir da qual conta a respectiva
antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2
do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preenchendo a vaga ocorrida
nessa data resultante da passagem à situação de reserva do 217069,
sargento-ajudante CE Manuel Vítor Pereira Lé, ficando colocado na
escala de antiguidade à esquerda do 230972, sargento-ajudante CE
Alberto Lopes Gomes.

4 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

FORÇA AÉREA

Comando Operacional da Força Aérea

Despacho n.o 21 715/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no comandante da Estação de
Radar n.o 1 CAP TMMEL (076230-L) Jaime Manuel da Silva Barreira,
a competência para autorizar despesas com a realização de emprei-
tadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços que me é
conferida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o, conjugado com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o, do mesmo diploma, até ao montante
de 10 000 000$.

2 — Em conformidade com o disposto no Decreto-Lei n.o 21/82,
de 30 de Janeiro, delego no mesmo oficial indicado no n.o 1 a com-
petência para autorizar o pagamento de despesas, a cobrança de recei-
tas e a assinatura de outros documentos de execução da gestão finan-
ceira no âmbito da ER 1.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 17 de Setembro de
2001, ficando, deste modo, ratificados todos os actos praticados, desde
aquela data, pelo referido militar no âmbito desta delegação.

26 de Setembro de 2001. — O Comandante, José Francisco Fer-
nandes Nico, tenente-general piloto aviador.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 12 663/2001 (2.a série). — Por despacho do coman-
dante-geral de 1 de Outubro de 2001 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas) e nos termos do artigo 110.o do EMGNR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, foram pro-
movidos ao posto de primeiro-sargento os segundos-sargentos a seguir
indicados, contando a antiguidade e vencimentos do novo posto desde
1 de Outubro de 2001:

Infantaria:

EPG 1886140, João Manuel Pereira Junqueira.
BT 1890389, Benjamim dos Santos Pereira.
BF 1876131, José António Gil Castanho.
BT 1880516, Eduardo Manuel Barata Francisco.
BRIG4 1890610, Manuel Joaquim da Silva Pinheiro.
BF 1896226, Rui Manuel Guimarães Cunha Almeida Lima.
RI 1890392, Francisco José Dias Gonçalves.
BRIG5 1896210, Manuel Joaquim dos Santos de Matos.
BT 1890692, José Joaquim de Freitas.
BRIG5 1856392, António Mário Conceição do Carmo.
BRIG5 1896083, José Almeida Rodrigues.
BT 188014,5 Jorge José Pacheco Moreira de Azevedo.
BF 1886093, José Manuel Bilé Farinha.
BRIG4 1890384, Francisco António Morais Fraga.
RI 1880202, Eduardo de Jesus Bossa Bandeiras.
RI 1870083, João Manuel Pimenta Val-da-Rã.
BRIG5 1866170, Luís Alberto Gaspar Castanheira.
BT 1870528, Francisco Manuel Passada Ferreira.
BRIG5 1890061, António Alberto Campelo Fonseca.
CG/Form. 1880444, Vítor Manuel Fonseca Aguiar.
BT 1890529, José Manuel Mendes Português Seiça.
RI 1870238, Carlos Alberto Ribeiro Pedrinho.
RI 1886166, José Carlos Costa da Silva.
BT 1870257, Gentil de Castro Correia.
BRIG4 1890390, Manuel Monteiro Pinto.
BRIG3 1860454, António Manuel Lopes.
BRIG4 1886038, José Mário da Silva Pereirinha.
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BT 1880156, Manuel Eduardo Barreira.
BF 1896138, João José Roque da Silva.
BRIG2 1886171, Rui Alberto Domingos Ferreira Ramos.
BF 1866213, Celestino Manuel Manteiga Emídio.
BF 1876264, José Maria Nogueira de Andrade Roque.
BRIG3 1896085, Joaquim Manuel Mira Alves.
BRIG3 1880151, Fernando Jorge Andrade Maduro.
BT 1890500, Pedro José de Assunção Garcia.
RI 1870221, Rui Godinho Cajada.
BRIG4 1870691, Jorge Falcão Mondragrao.
BRIG2 1890461, José Hilário Garcia Belo Valeriano.

Cavalaria:

RC 1900011, José Gonçalves Machado.
BT 1870408, Carlos Macedo Lopes.
RC 1900081, António Feliciano Malheiro da Silva Santos.
B2 1880429, Adriano Augusto Alves de Sousa.
B2 1870639, Leonel Mendes Rodrigues da Cunha.
RC 1880445, Jaime Manuel Alves Carvalho.

Administração militar:

CG/Form. 1876027, Joaquim Dias Guerra.
CG/Form. 1890635, António Manuel Lopes Rodrigues.
CG/Form. 1880258, José Francisco Moreira Ferreira.
Cg/Int.a 1886197, Augusto Manuel Pinheiro Martins.
CG/Form. 1850403, Armando Augusto Noro.
CG/Form. 1866078, Jorge Manuel Carreiro Esteves.
BRIG5 1896059, José Francisco Frango.
BRIG2 1860434, José António da Cruz Silva.
BRIG5 1860470, António Alberto de Oliveira Rodrigues.
RC 1856471, António de Matos Dias.
BF 1836388, Abílio António Morais Teixeira.
CG/Form. 1866237, Adriano Capinha Fernandes.
CG/Form. 1886033, Eurico Teixeira Carocha.
BRIG2 1870422, Álvaro António Salgueiro Frutuoso.
BRIG3 1890712, José Maria Lourenço da Silva.
BRIG2 1856276, Joaquim Fernandes Martinho.
BT 1870278, José Carlos Noronha Gois.
CG/Form. 1850321, José Augusto Nogueira Magalhães.
BRIG5 1880272, José Paulo Raposeiro Rodrigues.
BRIG2 1890385, José Manuel Crespo Marcelino.
BRIG5 1890422, Fernando dos Santos Marques.
Cg/Int.a 1870605, Manuel Mascate Duarte.
CG/Form. 1860188 António José Matias Barreiro.

Transmissões/exploração:

BRIG4 1860493, Júlio José Martins Gomes.

Transmissões/manutenção:

CG/Form. 1880549, Jorge Fernando Ferreira Letra.
BT 1880117, Francisco Luís Sousa Varela.
BRIG4 1900070, José Carlos Pereira.
BRIG4 1900087, Octávio Tojal Santana.
BRIG5 1900039, Filipe Manuel Raimundo Brites António.
BRIG3 1890116, Amadeu Pires Monteiro.

Saúde/medicina:

CG/Form. 1890579, Isauro António Garçoa Gigante.
CG/Form. 1880410, António Manuel Rita Francisco.
CG/Form. 1900075, Edgar João Ramos Esteves.
BRIG5 1890171, Jorge Manuel Ramos Basílio Duarte.

Saúde/farmácia:

CG/Form. 1890190, Samuel Matos Coimbra Vale.

Material/auto:

RI 1860472, José Adalberto Reigado Beato.

Honoríficos/músicos:

CG/Form. 1890039, Pedro Manuel da Silva Florêncio.
CG/Form. 1890026, João José Pires das Neves Condesso.
CG/Form. 1890079, Pedro Rui Teixeira.
BRIG4 1830643, Fernando Ribeiro Lopes.
CG/Form. 1890003, Domingos Manuel Vaz Teixeira.
CG/Form. 1890155, António Fernando Rodrigues Vales.

3 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, interino, João
Luís da Costa Martins Ares, COR INF.

Governo Civil do Distrito da Guarda

Aviso n.o 12 664/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 1 de Outubro, no uso das competências conferidas pela
alínea f) do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 213/2001, de 2 de Agosto,
e ainda pela alínea a) do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, concurso
interno geral com vista ao preenchimento de um lugar de assistente
administrativo da carreira de assistente administrativo do quadro de
pessoal do Governo Civil do Distrito da Guarda, constante do anexo
à Portaria n.o 290/87, de 8 de Abril, com a última redacção que lhe
foi dada pela Portaria n.o 725/96, de 11 de Dezembro, e considerando
a revisão de carreiras efectuada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

2 — O concurso visa o provimento do lugar em causa, esgotando-se
com o seu preenchimento, e reveste a natureza de concurso interno
geral de ingresso.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 175/98,
de 2 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e legislação complementar.

4 — Conteúdo funcional — exercício de funções de natureza exe-
cutiva, enquadradas em instruções gerais e procedimentos definidos,
com certo grau de complexidade, relativas às áreas de actuação dos
serviços, nomeadamente pessoal, contabilidade, património, registos
e licenciamentos, expediente geral e arquivo, secretaria, contra-or-
denações e passaportes, conforme o estabelecido no mapa n.o 1 anexo
ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

5 — Vencimento e condições e local de trabalho — o vencimento
é o correspondente aos escalão e índice fixados de acordo com a
tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
legislação complementar. As funções serão exercidas no Governo Civil
do Distrito da Guarda, sendo as condições de trabalho e as regalias
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — os requisitos gerais são
os exigidos pelo artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e os específicos, os exigidos pela alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publicação

do presente aviso.
7.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas em reque-

rimento dirigido ao governador civil do Distrito da Guarda, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, registado com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para o
Governo Civil do Distrito da Guarda, Largo de Frei Pedro, 6300-711
Guarda.

7.3 — Conteúdo — do requerimento devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do concorrente (nome, estado civil, filiação,
naturalidade, data de nascimento e número, data e validade
do bilhete de identidade, bem como o serviço que o emitiu),
residência, código postal, número de telefone e número fiscal
de contribuinte;

b) Referência da vaga a que se candidata;
c) Habilitações académicas;
d) Descrição dos documentos anexos ao requerimento;
e) Outros elementos que repute susceptíveis de influir na

apreciação.

7.4 — Documentação — os requerimentos de admissão ao concurso
deverão ser obrigatoriamente acompanhados da seguinte documen-
tação, sob pena de exclusão:

a) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as funções que exerce e as que exerceu ante-
riormente, com indicação da formação profissional comple-
mentar (estágios, especializações, acções de formação, semi-
nários e outras acções realizadas);

b) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação referidas na alínea a), com indicação
da entidade que as promoveu, dos períodos em que as mesmas
decorreram e da respectiva duração;

c) Documentos comprovativos das habilitações académicas;
d) Documento emitido pelos serviços de origem donde conste

a natureza do vínculo, bem como o tempo de serviço na car-
reira, na categoria e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de provimento em funções públicas, de
acordo com o n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.
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7.5 — Em caso de dúvida, assiste ao júri do concurso a faculdade
de exigir a qualquer dos candidatos a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

8 — Métodos de selecção a utilizar, nos termos do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como do n.o 2 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais e prova escrita de
conhecimentos específicos;

b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos gerais, fazendo apelo quer aos
conhecimentos adquiridos nos estabelecimentos de ensino, particu-
larmente nas áreas de português e de matemática, quer aos conhe-
cimentos resultantes da vivência do cidadão comum, tem a duração
de sessenta minutos. Não é permitida a consulta de qualquer docu-
mento, apontamento ou legislação.

8.2 — A prova de conhecimentos específicos, de acordo com o pro-
grama publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 125, de 31
de Maio de 1985, tem a duração de sessenta minutos. Não é permitida
a consulta de qualquer documento, apontamento ou legislação.

As matérias são as seguintes:
A) Princípios gerais de direito:
1 — Noção de sociedade, Estado e direito.
2 — O Estado como organização do poder político:
2.1 — Os órgãos do poder do Estado:
2.1.1 — A Assembleia da República;
2.1.2 — O Presidente da República;
2.1.3 — O Governo;
2.1.4 — Os tribunais.
B) Regime jurídico da função pública:
1 — Noção elementar de funcionário e agente.
2 — O provimento em funções públicas:
2.1 — Noção;
2.2 — Formas de provimento e formalidades a que está sujeito.
3 — Recrutamento dos funcionários. Noção e processos.
4 — Principais requisitos para o exercício de funções públicas.
5 — Início do exercício da função — posse, conceito e formalidades:
5.1 — O visto do Tribunal de Contas; sua noção e eficácia;
5.2 — Direitos dos funcionários públicos;
5.3 — Deveres dos funcionários públicos;
5.4 — Faltas e licenças;
5.5 — Regime disciplinar:
5.5.1 — Responsabilidades disciplinar e criminal;
5.5.2 — Noções sobre infracção disciplinar;
5.6 — Cessação do exercício da função pública — aposentação, exo-

neração, rescisão do contrato e demissão.
C) Contabilidade pública:
1 — Noção de contabilidade pública — ideia geral sobre receitas

e despesas públicas; suas principais classificações — noções elemen-
tares sobre as classificações legais em vigor.

2 — Noções gerais sobre o Orçamento do Estado, Conta Geral
do Estado e orçamentos privativos:

2.1 — Distinção entre orçamento privativo e conta de gerência.
3 — Realização das despesas:
3.1 — Requisitos essenciais para a sua realização;
3.2 — Dotações e cabimento;
3.3 — Duodécimos — sua antecipação e excepções ao regime

duodecimal.
4 — Abonos atribuídos aos funcionários e agentes do Estado; data

a partir da qual são devidos; descontos que sobre eles incidem:
4.1 — Vencimento de categoria e exercício e descontos legais;
4.2 — Outros abonos;
4.3 — Cálculo de vencimentos em diferentes situações;
4.4 — Ajudas de custo e transportes.
D) Orgânica dos serviços:
1 — Regime jurídico dos governos civis — funções e competências

(Decretos-Leis n.os 252/92, de 19 de Novembro, e 316/95, de 29 de
Novembro).

8.3 — Legislação indicada para as provas de conhecimentos:

Código do Procedimento Administrativo;
Constituição da República Portuguesa;
Lei do Orçamento do Estado;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril;
Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 213/2001, de 2 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 178/95, de 26 de Julho;
Decreto-Lei n.o 316/95, de 28 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 101-A/96, de 26 de Julho;
Decreto-Lei n.o 100/99, 31 de Março
Decreto-Lei n.o 197/99, 8 de Junho;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Portaria n.o 1100/95, de 7 de Setembro;
Portaria n.o 948/2001, de 3 de Agosto.

8.4 — A classificação de cada uma das provas de conhecimentos
é feita na escala de 0 a 20 valores. Ambas as provas são eliminatórias
de per si para os candidatos que não obtiverem pelo menos 9,5 valores
em cada prova.

9 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais do
candidato, de acordo com as exigências da função, com base na análise
do respectivo currículo profissional, sendo ponderadas as habilitações
académicas de base e a formação e experiência profissionais.

10 — A entrevista profissional de selecção, não sendo eliminatória,
visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sis-
temática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

11 — O sistema de classificação, incluindo as respectivas fórmulas
classificativas, consta de acta de reunião do júri, sendo a mesma facul-
tada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no Governo Civil do Distrito da Guarda, após publicação
no Diário da República, 2.a série, dos respectivos avisos.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de descriminação.

14 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Néli S. Paixão Oliveira Pereira, chefe de
secção do Governo Civil do Distrito da Guarda.

Vogais efectivos:

Leonel Vaz Marcos, assistente administrativo especialista,
que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Ernestina Augusta Fernandes Dias, assistente administrativa
principal.

Vogais suplentes:

Maria Madalena Dias Mirra, assistente administrativa
principal.

Maria Eugénia G. T. Tapada, assistente administrativa.

1 de Outubro de 2001. — O Governador Civil, Fernando dos Santos
Cabral.

Governo Civil do Distrito de Viana do Castelo

Despacho (extracto) n.o 21 716/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Outubro de 2001 do governador civil do distrito de
Viana do Castelo:

Licenciados Luís Miguel Sottomaior Braga Baptista e Maria Isabel
da Silva Herdeiro Fidalgo de Sousa — exonerados, com efeitos a
partir de 1 de Outubro de 2001, dos cargos, respectivamente, de
adjunto e secretária do gabinete de apoio pessoal do governador
civil.

8 de Outubro de 2001. — O Governador Civil, Alberto Marques
de Oliveira e Silva.

Despacho (extracto) n.o 21 717/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Outubro de 2001 do governador civil do distrito de
Viana do Castelo:

Licenciados Luís Miguel Sottomaior Braga Baptista e Maria Isabel
da Silva Herdeiro Fidalgo de Sousa — nomeados, respectivamente,
chefe de gabinete e secretária do gabinete de apoio pessoal, com
efeitos desde 1 de Outubro de 2001. Nos termos do artigo 3.o,
n.o 2, alínea b), do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio, fica
o referido chefe de gabinete autorizado a exercer as actividades
compreendidas na respectiva especialidade profissional, prestadas
sem carácter de permanência. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

8 de Outubro de 2001. — O Governador Civil, Alberto Marques
de Oliveira Silva.
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Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.o 21 718/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Outubro de 2001 da directora-geral-adjunta do Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras, ao abrigo do ponto III do despacho
n.o 13 248/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 147,
de 27 de Junho de 2001:

Sónia Alexandra Viçoso Cunha Brás, contratada a termo certo — res-
cindido, a seu pedido e por mútuo acordo, o contrato de trabalho
a termo certo com este Serviço, com efeitos a partir de 8 de Outubro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

Despacho (extracto) n.o 21 719/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Outubro de 2001 da directora-geral-adjunta do Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras, ao abrigo do ponto III do despacho
n.o 13 248/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 147,
de 27 de Junho de 2001:

Paulo Alexandre Cavaco Hota, contratado a termo certo — rescindido,
a seu pedido e por mútuo acordo, o contrato de trabalho a termo
certo com este Serviço, com efeitos a partir de 15 de Outubro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Despacho n.o 21 720/2001 (2.a série). — Por despacho de 4
de Outubro de 2001 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

João Crisóstomo Martins da Costa — nomeado definitivamente, após
a frequência de estágio, técnico superior de 2.a classe do quadro
de pessoal da Delegação Distrital de Protecção Civil de Braga,
com efeitos a partir da data da publicação do referido despacho
no Diário da República. (Isento de visto prévio do Tribunal de
Contas.)

4 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente, Ana Infante.

Despacho n.o 21 721/2001 (2.a série). — Por despacho de 4
de Outubro de 2001 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Manuel Jorge Baptista Mendes Pereira — nomeado definitivamente,
após a frequência de estágio, técnico superior de 2.a classe do quadro
de pessoal da Delegação Distrital de Protecção Civil de Portalegre,
com efeitos a partir da data da publicação do referido despacho
no Diário da República. (Isento de visto prévio do Tribunal de
Contas.)

4 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente, Ana Infante.

Despacho n.o 21 722/2001 (2.a série). — Por despacho de 4
de Outubro de 2001 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Maria Manuela Cadete de Almeida — nomeada definitivamente, após
a frequência de estágio, técnica superior de 2.a classe do quadro
de pessoal da Delegação Distrital de Protecção Civil de Leiria,
com efeitos a partir da data da publicação do referido despacho
no Diário da República. (Isento de visto prévio do Tribunal de
Contas.)

4 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente, Ana Infante.

Despacho n.o 21 723/2001 (2.a série). — Por despacho de 4
de Outubro de 2001 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Margarida Rosa Medeiros Guedes — nomeada definitivamente, após
a frequência de estágio, técnica superior de 2.a classe do quadro
de pessoal da Delegação Distrital de Protecção Civil de Aveiro,
com efeitos a partir da data da publicação do referido despacho
no Diário da República. (Isento de visto prévio do Tribunal de
Contas.)

4 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente, Ana Infante.

Despacho n.o 21 724/2001 (2.a série). — Por despacho de 4
de Outubro de 2001 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Olga Rita Soares Sampaio — nomeada definitivamente, após a fre-
quência de estágio, técnica superior de 2.a classe do quadro de
pessoal da Delegação Distrital de Protecção Civil do Porto, com
efeitos a partir da data da publicação do referido despacho no
Diário da República. (Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente, Ana Infante.

Despacho n.o 21 725/2001 (2.a série). — Por despacho de 4
de Outubro de 2001 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Susana Isabel Silva Pais — nomeada definitivamente, após a frequên-
cia de estágio, técnica superior de 2.a classe do quadro de pessoal
da Delegação Distrital de Protecção Civil de Faro, com efeitos
a partir da data da publicação do referido despacho no Diário da
República. (Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente, Ana Infante.

Despacho n.o 21 726/2001 (2.a série). — Por despacho de 4
de Outubro de 2001 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Susana Isabel Revés do Carmo Saleiro — nomeada definitivamente,
após a frequência de estágio, técnica superior de 2.a classe do quadro
de pessoal da Delegação Distrital de Protecção Civil de Beja, com
efeitos a partir da data da publicação do referido despacho no
Diário da República. (Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente, Ana Infante.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e dos Transportes

Despacho n.o 21 727/2001 (2.a série). — A linha do Norte, com
cerca de 335 km de extensão, está inserida no principal eixo ferroviário
do País, Braga-Faro, sendo o troço mais importante desta espinha
dorsal da malha ferroviária portuguesa, pois nele confluem as linhas
mais importantes do sistema ferroviário nacional. Alguns dos troços
da linha do Norte estão muito próximos dos seus limites de saturação,
impondo-se, pois, a sua modernização de modo a conferir-lhe não
só uma maior capacidade de oferta como uma substancial melhoria
na segurança, qualidade, fiabilidade e competitividade, com a con-
sequente racionalização de custos.

Inserido neste projecto e no subtroço de Albergaria dos Doze-
-Alfarelos, é necessário ocupar terrenos adicionais para a construção
do caminho de acesso à passagem superior agrícola ao quilóme-
tro 194,841.

Através do despacho SET n.o 37/96, de 21 de Março, foi declarada
a utilidade pública, com carácter urgente, da expropriação de deter-
minados bens imóveis e dos direitos a eles inerentes, considerados
necessários para a realização desta obra.

Havendo agora necessidade de ampliação das áreas entretanto
expropriadas, torna-se imprescindível a ocupação de algumas áreas
adicionais.

Considerando o exposto, e sendo a continuação da referida obra
de manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação
de competências constante do despacho n.o 7437/2001 (2.a série) de
14 de Março, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P.,
considerando que para a realização da referida obra é indispensável
a expropriação de terreno para além dos limites do domínio público
ferroviário, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, 14.o e 15.o,
todos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de
18 de Setembro, e tendo em vista a continuação dos trabalhos, declaro
a utilidade pública, com carácter de urgência, das expropriações dos
bens imóveis e direitos a eles inerentes, constantes no desenho n.o 9056
e respectivo mapa de identificação e áreas, que se publicam em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo
Código.

3 — Os encargos com as expropriações são de responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

11 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e
dos Transportes, Rui António Ferreira Cunha.
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Subtroço 2.2 — Albergaria dos Doze-Alfarelos

Caminho de ligação à passagem superior ao quilómetro 194,941

Desenho n.o 9056Distrito: Coimbra.
Concelho: Soure.
Freguesia: Alfarelos. Data: 12 de Julho de 2001.

Referências Áreas (metros quadrados)

MatrizNúmero
de

desenho

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

Registo
predial Expropriações Ocupação

temporária
Sob. eventualt.

a expropriar
Rústica Urbana

63D 1A Maria José da Silva Ramos, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1977 – – (–) 52 – –

63D 2A Vânia Raquel R. C. da Silva, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1977 – – (–) 63 – –

63D 4A Ramiro Manuel T. Raimundo, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1977 – – (–) 58 – –

63D 5A Américo Góis Pinheiro, Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – (–) 60 – –

63D 6A Francisco Castanheira Roque, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1978 – – (–) 44 – –

63D 7A José Bonito, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – – (–) 67 – –

63D 8A José Aires Rodrigues, Soure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1982 – – (–) 110 – –

63D 12 Herdeiros de António Roque Saúde, Areia do Gonde Avanca . . . . – – – (–) 76 – –

63D 13 Herdeiros de João Roque Saúde, Rua do Abade Pedro, 6, 2.o, esquerdo 1964 – – (–) 13 – –

(*) Área com DUP a dispensar.
(–) Área necessária ao projecto.
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Despacho n.o 21 728/2001 (2.a série). — A linha do Norte, com
cerca de 335 km de extensão, está inserida no principal eixo ferroviário
do País, Braga-Faro, sendo o troço mais importante desta espinha
dorsal da malha ferroviária portuguesa, pois nele confluem as linhas
mais importantes do sistema ferroviário nacional. Alguns dos troços
da linha do Norte estão muito próximos dos seus limites de saturação,
impondo-se, pois, a sua modernização de modo a conferir-lhe não
só uma maior capacidade de oferta como uma substancial melhoria
na segurança, qualidade, fiabilidade e competividade, com a conse-
quente racionalização de custos.

Pelo despacho n.o 4765/97 (2.a série), de 30 de Junho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 173, de 29 de Julho de 1997,
foi declarada a utilidade pública, com carácter urgente, da expro-
priação de determinados bens imóveis e dos direitos a eles inerentes
considerados necessários para as obras a decorrer no subtroço
Quintãs-Ovar.

Tendo havido necessidade de rever e rectificar este projecto, veri-
fica-se que o despacho citado terá de ser igualmente rectificado, devido
à alteração de algumas áreas, à aquisição de áreas adicionais e à
dispensa de outras, cuja expropriação foi declarada de utilidade
pública pelo despacho acima referido.

Inserindo-se esta obra numa vasta empreitada, existe toda a con-
veniência na continuação dos respectivos trabalhos, sem interrupção.

Considerando o exposto, e sendo a continuação da referida obra
de manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação

de competências constante do despacho n.o 7437/2001 (2.a série), de
14 de Março, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a realização da referida obra é indis-
pensável a expropriação de terreno para além dos limites do domínio
público ferroviário, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, 14.o
e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista a continuação dos
trabalhos, declaro a renovação da declaração de utilidade pública
constante do referido despacho n.o 4765/97 (2.a série), de 30 de Junho,
e da sua rectificação, com carácter de urgência, das expropriações,
na medida das alterações agora introduzidas nos mapas de áreas,
cuja publicação se promove em anexo, considerando-se igualmente
alterados os antigos desenhos n.os 05789 a 05793, nas partes cor-
respondentes, pelos desenhos n.os 9057 a 9061, que se publicam igual-
mente em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar a posse admi-
nistrativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do
citado Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

11 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e
dos Transportes, Rui António Ferreira Cunha.
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Subtroço 3.2 Quintãs-Ovar

Plena via

Distrito: Aveiro.
Concelho: Estarreja.
Freguesia: Beduído. Data: 12 de Julho de 2001.

Referências Áreas (metros quadrados)

MatrizNúmero
da

folha

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

Rústica Urbana
Registo predial Expropriação

plena via
Expropriação

caminho paralelo
Ocupação
temporária

Sob. even.
a expropriar

33B 345A Manuel M. Esteves Oliveira, L.da, Teixugueira, Apartado 87, Estarreja 4 395 (–) 12
33B 358A Alexandre Oliveira Valente, Póvoa de Cima, Beduído . . . . . . . . . . . . . . . . 4 634 34
33B 364 António Tavares de Azevedo, Póvoa de Cima, Beduído . . . . . . . . . . . . . . 4 641 (–) 3

(*) 10
99

33B 364/1 Victorino Marques Ferreira, Póvoa de Baixo, Beduído . . . . . . . . . . . . . . . 4 642 (–) 110
33B 364/2 Santa Casa da Misericórdia de Estarreja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 643 (–) 50
33B 364/3 Hilário Soares Nunes, Póvoa de Cima, Beduído . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 644 (–) 38
33B 364/4 Joaquim Marques Silva Batista, Póvoa de Cima, Beduído . . . . . . . . . . . . . 4 648 (–) 17
33B 364/5 Agostinho Domingos Melo, Travessa da Arrotinha, 11, Estarreja . . . . . . 4 652 (–) 82
33B 373A José Marques Couto e outros, lugar do Canto, Esteiro, Póvoa de Baixo,

Beduído.
4 699 (–) 17

33B 373/1A João Monteiro Navarro, Póvoa de Cima, Beduído . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 700 (–) 119
33B 373/2A QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,

Lisboa.
4 714 (–) 27

33B 373/3A Maria Celestina Valente Vaz e outros, Rua de Francisco Bárbaro, Póvoa
de Cima, Beduído.

4 715 (–) 16

33B 373/4A Maria Olívia Marques Figueira e outra, Rua de Francisco Bárbaro, Póvoa
de Cima, Beduído.

4 716 (–) 17

33B 373/5A Câmara Municipal de Estarreja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 717 (–) 14
33B 373/6A Manuel da Silva Viana, Outeiro do Couval, Estarreja . . . . . . . . . . . . . . . . 4 718 (–) 5
33B 373/7A Câmara Municipal de Estarreja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 719 (–) 7
33B 373/8A Câmara Municipal de Estarreja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 720 (–) 8
33B 373/9A Câmara Municipal de Estarreja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 721 (–) 6
33B 374A Câmara Municipal de Estarreja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 722 (–) 8
33B 374/1A Câmara Municipal de Estarreja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 723 (–) 6
33B 374/2A QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,

Lisboa.
4 724 (–) 6

33B/34B 375A QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 052 (–) 61

33B 353 António Teixeira Viana, Rua da Nascente, Póvoa de Cima, Beduído . . . 2 624 (–) 10
33B 354 Arlindo Afonso Teixeira, Olho de Água, 1, Salreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 567 (–) 5

(*) 21
33B 355 Ernesto Rodrigues, Rua de Francisco Bárbaro, Póvoa de Cima, Beduído 2 568 (–) 33

(*) 6
33B 356A Manuel Silva Rodrigues, Rua do Dr. Alberto Vidal, 121, rés-do-chão,

direito, Póvoa de Cima, Beduído.
2 571 (–) 5

33B 361A Maria Lúcia Marques Guiomar e outros, Póvoa de Cima, Beduído . . . . . 2 581 142
33B 361/1 Caminho de servidão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47
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Referências Áreas (metros quadrados)

MatrizNúmero
da

folha

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

Rústica Urbana
Registo predial Expropriação

plena via
Expropriação

caminho paralelo
Ocupação
temporária

Sob. even.
a expropriar

33B 361/2 João António Teixeira Couto, Rua da Cruz, Salreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 655 14
33B 361/3 Manuel Martins Marques, lugar do Campo, Beduído . . . . . . . . . . . . . . . . 2 656 29
33B 361/4 Manuel Marques Pires, Póvoa de Cima, Beduído . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 657 99
33B 361/5 Augusto Lopes Marques Padeiro, Póvoa de Cima, Beduído . . . . . . . . . . . 2 700 174
33B 361/6 Hilário Soares Nunes, Póvoa de Cima, Beduído . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 701 (–) 28 224
33B 361/7 Alexandre Oliveira Valente, Póvoa de Cima, Beduído . . . . . . . . . . . . . . . . 2 702 (–) 15 84
33B 361/8 Fernando Rodrigues Casalinho, Travessa da Friteira, Beduído . . . . . . . . 2 703 (–) 40 288
33B 361/9 Manuel Soares Rodrigues, Póvoa de Baixo, Beduído . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 710 (–) 5 123

33B/34B 361/10 Ana Marques Ferreira Afonso, Póvoa de Cima, Beduído . . . . . . . . . . . . . 2 711 203
33B/34B 361/11 Caminho de servidão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (–) 458

34B 361/12 Albino Nunes Valente, Póvoa de Baixo, Beduído . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 712 89
34B 361/13 Maria Marques Ferreira, Póvoa de Baixo, Beduído . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 712 78
34B 361/14 Licínio Afonso Marques Teixeira, Póvoa de Baixo, Beduído . . . . . . . . . . . 2 713 102
34B 361/15 Ernesto Silva Marques Couto, Póvoa de Cima, Beduído . . . . . . . . . . . . . . 2 715 229
34B 361/16 António Marques Correia, Outeiro do Codal, Beduído . . . . . . . . . . . . . . . 2 723 128
34B 361/17 António Marques Correia, Outeiro do Codal, Beduído . . . . . . . . . . . . . . . 2 723 241
34B 361/18 António Marques Guiomar, Póvoa de Cima, Beduído . . . . . . . . . . . . . . . . 2 724 68
34B 361/19 José Luís Azevedo Viana, Seixo de Baixo, Valena, Estarreja . . . . . . . . . . 2 726 83
34B 361/20 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,

Lisboa.
2 727 135

34B 361/21 José Maria Almeida Pires, Póvoa de Cima, Beduído . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 728 66
34B 361/22 José da Silva, Póvoa de Baixo, Beduído . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 729 43
34B 361/23 Joaquim Marques Silva Batista, Póvoa de Baixo, Beduído . . . . . . . . . . . . 2 730 28
34B 361/24 Francisco Afonso Marques Viana, Póvoa de Cima, Beduído . . . . . . . . . . 2 734 8
34B 361/25 Caminho de servidão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (–) 72
34B 376A Câmara Municipal de Estarreja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (–) 22
34B 377A QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,

Lisboa.
4 274 (–) 48

34B 378A QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 275 (–) 110

34B 378/1 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 278 (–) 61

34B 377/1 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 280 49

34B 377/2 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 281 113

34B 378/2 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 282 (–) 18 30

34B 378/3 Herdeiros Quintino Fernandes Marques, Ponte Silva Escura, Beduído . . . . 4 287 (–) 22
34B 378/4 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,

Lisboa.
4 289 (–) 18

34B 378/5 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 290 (–) 29

34B 378/6 Herdeiros António Marques Pouveiro, Rego de Água, Murtosa . . . . . . . 4 291 (–) 17
34B 375B QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,

Lisboa.
4 052 121
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Referências Áreas (metros quadrados)

MatrizNúmero
da

folha

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

Rústica Urbana
Registo predial Expropriação

plena via
Expropriação

caminho paralelo
Ocupação
temporária

Sob. even.
a expropriar

35C 378/7 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 293 (–) 6 31

35C 378/8 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 296 (–) 4 51

35C 378/9 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 297 (–) 2 47

35C 378/10 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 298 (–) 8 76

35C 378/11 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 299 (–) 8 19

35C 378/12 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 300 (–) 32

35C 378/13 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 301 (–) 14

35C 378/14 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 306 (–) 11

35C 378/15 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 312 (–) 11

35C 378/16 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 314 (–) 18

35C 378/17 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 315 (–) 23

35C 378/18 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 316 (–) 16

35C 378/19 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 320 (–) 10

35C 378/20 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 321 (–) 7

35C 378/21 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 322 (–) 11

35C 378/22 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 327 (–) 9

35C 378/23 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 328 (–) 12

35C 378/24 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 332 (–) 7

35C 378/25 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 333 (–) 7

35C 378/26 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 334 (–) 9

35C 378/27 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 335 (–) 8

35C 378/28 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 336 (–) 8

35C 378/29 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 337 (–) 6
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Referências Áreas (metros quadrados)

MatrizNúmero
da

folha

Número
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários e demais interessados

Rústica Urbana
Registo predial Expropriação

plena via
Expropriação

caminho paralelo
Ocupação
temporária

Sob. even.
a expropriar

35C 378/30 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 338 (–) 5

35C 378/31 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 339 (–) 7

35C 378/32 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 340 (–) 8

35C 378/33 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 341 (–) 7

35C 378/34 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 342 (–) 6

35C 378/35 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 343 (–) 6

35C 378/36 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 344 (–) 4

35C 378/37 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 345 (–) 4

35C 378/38 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 346 (–) 4

35C 378/39 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 347 (–) 4

35C 378/40 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 348 (–) 3

35C 378/41 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 349 (–) 3

35C 378/42 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 350 (–) 3

35C 378/43 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 351 (–) 3

35C 378/44 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 352 (–) 3

35C 378/45 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 353 (–) 3

35C 378/46 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 354 (–) 3

35C 378/47 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 355 (–) 3

35C 378/48 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 356 (–) 3

35C 378/49 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 363 (–) 6

35C 378/50 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

4 364 (–) 6

35C 378/51 QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

3 925 (–) 55

35C 378/51.1 3 925 (–) 4QUIMIGAL — Química de Portugal, Avenida do Infante Santo, 2,
Lisboa.

(–) Área necessária ao projecto.
(*) Área com DUP a dispensar.
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Gabinete do Secretário de Estado das Obras Públicas

Despacho n.o 21 729/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e no artigo 15.o, n.o 2, do Código
das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro,
atento o meu despacho de 15 de Junho de 2001, que aprovou as
plantas parcelares C3A1-E-202-13-01A, 02A, 04A e 06A e os mapas
de áreas relativos ao sublanço Bucelas-Arruda dos Vinhos, declaro,
por delegação do Ministro do Equipamento Social, constante do des-
pacho n.o 7148/2001 (2.a série), de 14 de Março, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2001, a utilidade
pública, com carácter de urgência, ao abrigo do artigo 161.o do Estatuto
de Estradas Nacionais, aprovado pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto

de 1949, das expropriações das parcelas de terreno necessárias à cons-
trução deste sublanço, abaixo identificadas, com os elementos cons-
tantes da descrição predial e da inscrição matricial dos direitos e
ónus que sobre elas incidem e os nomes dos respectivos titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar posse administrativa das
mencionadas parcelas, assinaladas nas plantas anexas, com vista ao
rápido início dos trabalhos, sendo que a urgência das expropriações
se louva no interesse público de que as obras projectadas sejam exe-
cutadas o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se cau-
cionados pela BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A., nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

17 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públi-
cas, José António Fonseca Vieira da Silva.
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Expropriações — Mapa de áreas

A 10 — Auto-estrada Bucelas-Carregado

Sublanço Bucelas-Arruda dos Vinhos
Conselho de Loures.

Data: Março de 2001. Desenho C3A1-E-202-13-01A Freguesia de Bucelas.

Referência Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriar

Rústica Urbana Inscrições Cadastro Registo predial Auto-estradaDescrição
ou ficha

Acessos
e valas

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas dos proprietários actuais
e outros interessados

Denominação
e confrontações do prédio
e confrontações da parcela

a expropriar Sobrantes Restantes

1 Nome: Manuel Francisco Serra.
Morada: Casal Novo da Portela.
Localidade: 2670 Bucelas.

6 M
(parte)

00999
de

Bucelas

G-2 57 069 23 381 1) 777 a) 750
2) 580

1/1 Nome: Adriano Serra e outros.
Morada: Casal Novo da Portela.
Localidade: 2670 Bucelas.

2 671 1) 242
2) 259

4 Nome: Mário Bento Dias e outros.
Morada: Avenida de D. Dinis, 39,

2.o, esquerdo.
Localidade: 2675-332 Odivelas.

3 L 57 840 30 577 a) 11 398
b) 14 281
c) 1 584

Outros proprietários:
Nome: Carlos Monteiro Marques

de Araújo.
Morada: Avenida de D. Dinis, 39,

2.o, esquerdo.
Localidade: 2675-332 Odivelas.
Nome: Fernando da Costa.
Morada: Avenida de D. Dinis, 39,

2.o, esquerdo.
Localidade: 2675-332 Odivelas.

5 Nome: Mário Bento Dias e outro.
Morada: Avenida de D. Dinis, 2.o,

esquerdo.
Localidade: 2675-332 Odivelas.
Telefone: 219312978.

2 L
(parte)

100 320 6 841
1) 3 272

3) 1 896 2) 558
4) 216

Outro proprietário:
Nome: Fernando da Costa.
Morada: Bairro de São Francisco,

lote 13, 1.o, direito.
Localidade: Carnaxide.

6 Nome: Ernesto Marques.
Rua de Guilherme Gomes Fernan-

des, 45, 1.o, esquerdo.
Localidade: 2675-371 Odivelas.

2136 10 000 8 539 1) 329 a) 1 132
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Referência Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriar

Rústica Urbana Inscrições Cadastro Registo predial Auto-estradaDescrição
ou ficha

Acessos
e valas

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas dos proprietários actuais
e outros interessados

Denominação
e confrontações do prédio
e confrontações da parcela

a expropriar Sobrantes Restantes

7 Nome: António Simões Araújo.
Morada: Bairro de São Francisco,

lote 13, 1.o, direito.
Localidade: 2685-466 Camarate.

2 L
(parte)

100 320 3 365 1) 532
2) 663

3) 250

Concelho de Vila Franca de Xira.
Freguesia de Alverca do Ribatejo.

Referência Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriar

Rústica Urbana Inscrições Cadastro Registo predial Auto-estradaDescrição
ou ficha

Acessos
e valas

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas dos proprietários
actuais e outros interessados

Denominação
e confrontações do prédio
e confrontações da parcela

a expropriar Sobrantes Restantes

2 Nome: Manuel de Bastos Leite.
Morada: Casal Novo da Portela.
Localidade: 2670 Bucelas.

10 Q 34 440 1 562 1) 704

3 Nome: AGROFÓNICA — Socie-
dade Agrícola de Culturas
Intensivas, L.da

Morada: Avenida dos Estados Uni-
dos da América, 11 e 11-B.

Localidade: 1700-164 Lisboa.

9 Q 38 440 2 397 1) 1 462 a) 922

Freguesia de Calhandriz.

Referência Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriar

Rústica Urbana Inscrições Cadastro Registo predial Auto-estradaDescrição
ou ficha

Acessos
e valas

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas dos proprietários actuais
e outros interessados

Denominação
e confrontações do prédio
e confrontações da parcela

a expropriar Sobrantes Restantes

8 Nome: Ernesto Lourenço Salva-
dor.

Morada: Casal Abrulhinho.
Localidade: 2615-621 Calhandriz.

45 G 7 440 13 a) 7 427
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Referência Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriar

Rústica Urbana Inscrições Cadastro Registo predial Auto-estradaDescrição
ou ficha

Acessos
e valas

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas dos proprietários actuais
e outros interessados

Denominação
e confrontações do prédio
e confrontações da parcela

a expropriar Sobrantes Restantes

9 Titular da inscrição matricial:

a) Herdeiros de Tomás Duarte de
Melo.

Presumível interessado:

Nome: José Rodrigues.
Morada: Calhandriz, 2615-623

Calhandriz.

44 G 7 040 115 a) 6 925

10 Nome: Evaristo Monim Lopes.
Morada: Rua do Dr. Jaime Mar-

ques Dias Simão, 1.
Localidade: 2615 Calhandriz.

42 G 6 560 3 007 a) 3 553

11 Titular da inscrição matricial:

a) Herdeiros de Tomás Duarte
Melo (três quartos).

b) António da Silva Soares (um
quarto).

Presumível interessado:

Nome: João António Henrique
Sabino.

Morada: Rua do Tim-Tim, Mato
da Cruz.

Localidade: 2615-641 Calhandriz.

41 G 14 400 10 069 1) 369 a) 3 962

12 Nome: José Eduardo Vieira.
Morada: Quinta da Ómnia.
Localidade: 2615-356 Alverca do

Ribatejo.

37 G 10 480 115 1) 878 2) 151 a) 9 336

13 Nome: Rosa Maria Lopes.
Morada: Calhandriz.
Localidade: 2615-623 Calhandriz.

36 G 21 360 1 285 a) 20 075

14 Nome: CAI — Com. e Adm. Imo-
biliária, L.da

Morada: sítio de Fornos de Cima,
Mato Cruz.

Localidade: 2615-641 Calhariz.

38 G 21 800 2 243 1) 281 a) 19 276

15 Nome: Manuel Henrique Nunes.
Morada: Rua de José Gomes

Pereira, 18, Fanqueiro.
Localidade: 2670-366 Loures.

23 G 185 080 1 581 1) 5 680
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Referência Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriar

Rústica Urbana Inscrições Cadastro Registo predial Auto-estradaDescrição
ou ficha

Acessos
e valas

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas dos proprietários actuais
e outros interessados

Denominação
e confrontações do prédio
e confrontações da parcela

a expropriar Sobrantes Restantes

16 Nome: António José Salvador.
Morada: Rua do Mato da Cruz, 13.
Localidade: 2615-623 Calhariz.

40 G 3 120 3 120

17 Titular da inscrição matricial:

a) António da Silva Soares (F.).

Presumível interessado:

Nome: Maria Clotilde da Silva Soa-
res Lopes.

Morada: Rua do Forte, rés-do-
-chão.

Localidade: 2615 Calhandriz.

39 G 3 280 3 280

Desenho C3A1-E-202-13-02A

Referência Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriar

Rústica Urbana Inscrições Cadastro Registo predial Auto-estradaDescrição
ou ficha

Acessos
e valas

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas dos proprietários actuais
e outros interessados

Denominação
e confrontações do prédio
e confrontações da parcela

a expropriar Sobrantes Restantes

18 Herdeiros de Alberto Soares:

a) Cabeça-de-casal:

Nome: Virgínia Teodoro Avelar.
Morada: Casal das Murteiras, 2615

Calhandriz.

b) Outros herdeiros:

Nome: Maria Amélia Avelar Soa-
res.

Morada: Casal das Murteiras, 2615
Calhandriz.

Nome: Benedita Rosa Avelar Soa-
res.

Morada: Alverca.
Nome: Esmeralda Maria Avelar

Soares.
Morada: A de Mourão, Arruda dos

Vinhos.

24 G 44 040 11 682
1) 98

2) 65 a) 32 195



17
400

D
IÁ

R
IO

D
A

R
E

P
Ú

B
L

IC
A

—
II

SÉ
R

IE
N. o243

—
19deO

utubro
de2001

Referência Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriar

Rústica Urbana Inscrições Cadastro Registo predial Auto-estradaDescrição
ou ficha

Acessos
e valas

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas dos proprietários actuais
e outros interessados

Denominação
e confrontações do prédio
e confrontações da parcela

a expropriar Sobrantes Restantes

19 Nome: CAI — Com. e Adm. Imo-
biliária, L.da

Morada: Sítio de Fornos de Cima,
Mato Cruz.

Localidade: 2615-641 Calhariz.

33 G 27 880 7 196 a) 1 224 b) 19 460

20 Nome: Rosa Maria da Silva e Melo
Varizo.

Morada: Rua de Francisco Anas-
tácio Gomes, 8, rés-do-chão.

Localidade: 2615 Calhandriz.

27 G 9 120 3 550 a) 5 570

21 Nome: Carla Maria Rocha Gala-
marra Curado.

Morada: Rua de André Vidal
Negreiros, lote 29-B.

Localidade: 1900-620 Lisboa.

Credor hipotecário:

Armindo Santos do Nascimento.

31 G
(parte)

00181
de Ca-

lhandriz

G-2
C-1

7 360 1 098 a) 6 262

22 Nome: Francisco Manuel Leo-
nardo Pereira.

Morada: Rua do Tim-Tim, Mato
da Cruz.

Localidade: 2615-641 Calhandriz.

30 G 23 880 1 048 1) 14 a) 100

23 Nome: António Salvador Lopes e
outros.

Morada: Casal do Curralinho,
Roucas.

Localidade: 2675-648 Calhandriz.

Outros proprietários:

Nome: Maria Romana Lopes
Machado Martins.

Morada: Casal da Silveira, Calan-
driz.

Nome: Crino António Lopes
Machado.

Morada: Avenida de 5 de Outubro,
lote 2, 7.o, esquerdo, Alverca.

28 G 00261
de Ca-

lhandriz

G-1
G-2

14 880 14 880 3 601 1) 453 a) 3 945
b) 6 881
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Referência Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriar

Rústica Urbana Inscrições Cadastro Registo predial Auto-estradaDescrição
ou ficha

Acessos
e valas

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas dos proprietários actuais
e outros interessados

Denominação
e confrontações do prédio
e confrontações da parcela

a expropriar Sobrantes Restantes

24 Nome: Luís António Filipe Rodri-
gues Penteado.

M o r a d a : U r b a n i z a ç ã o d o
Machado, lote 10, Cabo, Via-
longa.

Localidade: 2625 Póvoa de Santa
Iria.

48 G 5 000 79 a) 4 921

25 Herdeiros de Mário Joaquim
Pedroso:

a) Cabeça-de-casal:

Nome: Maria Helena da Costa
Pedroso.

Morada: Rua da Cidade da Praia,
lote 370, 6.o, B.

Localidade: Olivais Sul, 1800-120
Lisboa.

17 G 00298
de Ca-

lhandriz

G-1 11 560 11 560 3 381 1) 419 a) 6 998
b) 762

b) Outros herdeiros:

Nome: Mário da Costa Pedroso.
Morada: Rua do 1.o de Agosto,

lote 17, rés-do-chão, direito.
Localidade: Casal Novo, 1675

Caneças.
Nome: Manuel da Costa Pe-

droso.
Morada: Rua da Cidade da Praia,

lote 370, 6.o, B.
Localidade: Olivais Sul, 1800-120

Lisboa.
Nome: Maria Helena da Costa

Pedroso.
Morada: Rua da Cidade da Praia,

lote 370, 6.o, B.
Localidade: Olivais Sul, 1800-120

Lisboa.
Nome: Silvina da Costa Pedroso da

Silva.
Morada: Praceta de João XXI, 98,

2.o, direito.
Localidade: Arneiro, Sassoeiros,

2775 Carcavelos.
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Referência Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriar

Rústica Urbana Inscrições Cadastro Registo predial Auto-estradaDescrição
ou ficha

Acessos
e valas

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas dos proprietários actuais
e outros interessados

Denominação
e confrontações do prédio
e confrontações da parcela

a expropriar Sobrantes Restantes

Nome: Maria José da Costa
Pedroso da Silva Conceição (e
respectivos netos).

Morada: Praceta de Teixeira de
Pascoais, lote 17, 3.o, esquerdo.

Localidade: Vale da Amoreira,
2860 Moita.

Nome: João António Pedroso
Rodrigues.

Morada: Quinta da Barroca, Torre
da Barroca, 7.o, D.

Localidade: Agualva, 2735 Cacém.
Nome: Maria Manuela Pedroso

Rodrigues.
Morada: Rua dos Arneiros, 84, 5.o,

direito.
Localidade: 1500 Lisboa.

26 Herdeiros de Mário Joaquim
Pedroso:

a) Cabeça-de-casal:

Nome: Maria Helena da Costa
Pedroso.

Morada: Rua da Cidade da Praia,
lote 370, 6.o, B.

Localidade: Olivais Sul, 1800-120
Lisboa.

15 G 00299
de Ca-

lhandriz

G-1 16 120 16 120 5 751 1) 415 a) 5 228
b) 4 726

b) Outros herdeiros:

Nome: Mário da Costa Pedroso.
Morada: Rua do 1.o de Agosto,

lote 17, rés-do-chão, direito.
Localidade: Casal Novo, 1675

Caneças.
Nome: Manuel da Costa Pedroso.
Morada: Rua da Cidade da Praia,

lote 370, 6.o, B.
Localidade: Olivais Sul, 1800-120

Lisboa.
Nome: Maria Helena da Costa

Pedroso.
Morada: Rua da Cidade da Praia,

lote 370, 6.o, B.
Localidade: Olivais Sul, 1800-120

Lisboa.
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Referência Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriar

Rústica Urbana Inscrições Cadastro Registo predial Auto-estradaDescrição
ou ficha

Acessos
e valas

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas dos proprietários actuais
e outros interessados

Denominação
e confrontações do prédio
e confrontações da parcela

a expropriar Sobrantes Restantes

Nome: Silvina da Costa Pedroso da
Silva.

Morada: Praceta de João XXI, 98,
2.o, direito.

Localidade: Arneiro, Sassoeiros,
2775 Carcavelos.

Nome: Maria José da Costa
Pedroso da Silva Conceição (e
respectivos netos).

Morada: Praceta de Teixeira de
Pascoais, lote 17, 3.o, esquerdo.

Localidade: Vale da Amoreira,
2860 Moita.

Nome: João António Pedroso
Rodrigues.

Morada: Quinta da Barroca, Torre
da Barroca, 7.o, D.

Localidade: Agualva, 2735 Cacém.
Nome: Maria Manuela Pedroso

Rodrigues.
Morada: Rua dos Arneiros, 84, 5.o,

direito.
Localidade: 1500 Lisboa.

27 Nome: Crino António Lopes
Machado.

Morada: Rua de 5 de Outubro, lote
2, 7.o, esquerdo.

Localidade: 2615 Alverca do Riba-
tejo.

14 G 00260
de Ca-

lhandriz

10 080 10 080 5 676 a) 1 574
b) 2 830

28 Nome: Ludovina Rosa Caetano
Rodrigues Lopes.

Morada: Casal das Roucas.
Localidade: 2615-648 Calhandriz.

9 G 14 200 8 321 a) 5 879

29 Nome: Construções Acorfil, L.da

Morada: Avenida de D. Carlos I,
9, 2.o, cave, Reboleira.

Localidade: 2720 Amadora.

8 G 46 520 12 253 1) 4 285 a) 27 039
b) 2 943

30 Nome: Ludovina Rosa Caetano
Rodrigues Lopes.

Morada: Casal das Roucas.
Localidade: 2615-648 Calhandriz.

42 H 2 600 1 082 1) 126 a) 1 392
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Referência Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriar

Rústica Urbana Inscrições Cadastro Registo predial Auto-estradaDescrição
ou ficha

Acessos
e valas

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas dos proprietários actuais
e outros interessados

Denominação
e confrontações do prédio
e confrontações da parcela

a expropriar Sobrantes Restantes

31 Nome: Armindo Santos do Nas-
cimento.

Morada: Terras das Roucas.
Localidade: 2615 Calhandriz.

43 H 10 760 248 1) 105 a) 10 407

32 Nome: José Manuel Santos Lou-
reiro.

Morada: Rua de Jaime Martins
Barata, 23, 1.o, esquerdo.

Localidade: 2675-384 Odivelas.

44 H 19 520 482 a) 19 038

33 Nome: Julieta Pereira Tavares Fer-
reira.

Morada: Rua Projectada à Rua do
Dr. Aresta Branco, 20, 3.o,
esquerdo.

Localidade: 2825 Costa da Capa-
rica.

41 H 9 040 1 303
1) 670

2) 2 826 a) 4 241

34 Nome: Construções Acorfil, L.da

Morada: Avenida de D. Carlos I,
9, 2.o, cave, Reboleira.

Localidade: 2720 Amadora.

65 F 136 200 21 939
2) 343
3) 42

1) 1 467 a) 99 603
b) 12 806

35 Nome: Construções Acorfil, L.da

Morada: Avenida de D. Carlos I,
9, 2.o, cave, Reboleira.

Localidade: 2720 Amadora.

78 F 17 760 8 504 a) 474
b) 1 395

36 Nome: João Manuel Baptista
Rodrigues.

Morada: Rua de Conceição da
Glória, 61, 1.o

Localidade: 1250-080 Lisboa.

47 F 1 440 326 a) 1 114

37 Nome: António Manuel Barbosa
Ramos.

Morada: Rua do Moinho Velho,
Pardieiro.

Localidade: 2615-642 Calhandriz.

77 F 5 200 579 a) 4 621
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Desenho C3A1-E-202-13-04A Freguesia de São João dos Montes.

Referência Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriar

Rústica Urbana Inscrições Cadastro Registo predial Auto-estradaDescrição
ou ficha

Acessos
e valas

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas dos proprietários actuais
e outros interessados

Denominação
e confrontações do prédio
e confrontações da parcela

a expropriar Sobrantes Restantes

55 Nome: Maria Luísa Calazans Fur-
tinho de Sousa Pietra Torres e
outros.

Morada: Rua de Diogo de Azam-
buja, 14.

Localidade: 1400 Lisboa.

9 P1 326 999 41 111
1) 8 906

2) 860 a) 41 931

Nome: Henrique Maria de Sousa
Pietra Torres.

Morada: Rua de Julieta Ferrão,
lote E, 6.o, direito.

Localidade: 1600-131 Lisboa.
Nome: Carlos Maria de Sousa Pie-

tra Torres.
Morada: Quinta do Bulhaço.
Localidade: São João dos Montes.
Nome: Ana Maria de Sousa Pietra

Torres.
Morada: Rua de Diogo de Azam-

buja, 14.
Localidade: 1400 Lisboa.
Nome: Nuno Maria de Sousa Pie-

tra Torres.
Morada: Rua de Alcolena, 47.
Localidade: 1400-004 Lisboa.
Nome: Teresa Maria de Sousa

Pietra Torres Mascarenhas Ca-
bral.

Morada: Rua dos Castelinhos,
2, 1.o

Localidade: 1150-095 Lisboa.

Arrendatário:

Nome: João Manuel Bexiga Neto.
Morada: A do Barriga, 2600

Arruda dos Vinhos.

56 Nome: Manuel Maria Sousa Tan-
lindo.

Morada: Avenida de Frei Miguel
Contreiras, 6, 6.o, direito.

Localidade: 1700 Lisboa.

7 P1
(parte)

149 300 4 881 a) 318
b) 12 520
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Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriar

Rústica Urbana Inscrições Cadastro Registo predial Auto-estradaDescrição
ou ficha

Acessos
e valas

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas dos proprietários actuais
e outros interessados

Denominação
e confrontações do prédio
e confrontações da parcela

a expropriar Sobrantes Restantes

57 Nome: Maria Ana Teresa Pietra
Torres Miranda da Costa Car-
doso de Lemos.

Morada: Rua de D. João V, 8, 3.o,
esquerdo.

Localidade: 1250 Lisboa.

7 P1
(parte)

149 300 13 092 a) 26 613

58 Nome: Maria Helena da Silva
Neves Barradas.

Morada: Rua de Henrique de Rour
Pietra, 1.

Localidade: Trancoso de Baixo,
2600 Alhandra.

27 Q 4 035 65 a) 3 970

59 Nome: Maria Ana Teresa Pietra
Torres Miranda da Costa Car-
doso de Lemos.

Morada: Rua de D. João V, 8, 3.o,
esquerdo.

Localidade: 1250 Lisboa.

7 P
(parte)

529 414 307 a) 263
b) 30 167

60 Nome: Câmara Municipal de Vila
Franca de Xira.

Morada: Rua de Manuel Afonso
Carvalho, 27.

Localidade: 2600 Vila Franca de
Xira.

Situação/lugar: Quin-
ta do Bulhaco.

Norte: Estrada Mu-
nicipal n.o 528-1.

Sul: Maria Ana Te-
resa P. T. Miranda
da Costa C. de
Lemos.

Nascente: Maria
Ana Teresa P. T.
M. da Costa C. de
Lemos.

Poente: Maria He-
lena da Silva Ne-
ves Barradas.

1 280 a) 23

61 Nome: Margarida Rosa Moreira
Silva Soares.

Morada: São João dos Montes.
Localidade: 2600 Vila Franca de

Xira.
Usufrutuário: Manuel Moreira da

Silva.
Morada: Trancoso de Cima, São

João dos Montes.
Localidade: 2600 Vila Franca de

Xira.

2 P 4 155 a) 2 091
b) 754
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Referência Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriar

Rústica Urbana Inscrições Cadastro Registo predial Auto-estradaDescrição
ou ficha

Acessos
e valas

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas dos proprietários actuais
e outros interessados

Denominação
e confrontações do prédio
e confrontações da parcela

a expropriar Sobrantes Restantes

62 Nome: Manuel Maria Sousa Tan-
lindo.

Morada: Avenida de Frei Miguel
Contreiras, 6, 6.o, direito.

Localidade: 1700 Lisboa.

7 P
(parte)

529 414 1 017 a) 9 765

63 Nome: Maria Ana Teresa Pietra
Torres Miranda da Costa Car-
doso de Lemos.

Morada: Rua de D. João V, 8, 3.o,
esquerdo.

Localidade: 1250 Lisboa.

7 P
(parte)

529 414 20 306 1) 1 373
2) 181

a) 24 835
b) 39 868
c) 88

64 Nome: não identificado. 31 Q 24 1) 38

65 Nome: Veríssimo Pinheiro Tor-
res.

Morada: Bugalhão, Caminho dos
Tojais.

Localidade: 2600 Vila Franca de
Xira.

32 Q 23 520 7 403 a) 11 908
b) 4 209

66 Nome: Francisco Bexiga Lopes.
Morada: Casal da Carrasca, Tran-

coso de Cima.
Localidade: 2600 São João dos

Montes.

33 Q 36 040 6 447 a) 3 407
b) 26 186

67 Nome: Lucílio Lopes Ferreira
Neto.

Morada: Rua de Henriques de
Ruor Pietra.

Localidade: Trancoso de Baixo,
2600 São João dos Montes.

34 Q 18 200 1 005 a) 17 195
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Concelho de Arruda dos Vinhos.
Freguesia de Arruda dos Vinhos.Desenho C3A1-E-202-13-06A

Referência Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriar

Rústica Urbana Inscrições Cadastro Registo predial Auto-estradaDescrição
ou ficha

Acessos
e valas

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas dos proprietários actuais
e outros interessados

Denominação
e confrontações do prédio
e confrontações da parcela

a expropriar Sobrantes Restantes

96 Nome: Manuel Nunes Santos.
Morada: Bairro dos CTT, lote 1-A,

18.
Localidade: Campo de Caneças,

1675 Caneças.

35 GG
(e

36 GG)

00961
de

Arruda
dos

Vinhos

G-3 e G-4 24 400 24 440 9 435 a) 5 525

97 Nome: Rosa da Conceição Ferreira
Neto dos Santos.

Morada: Casal das Arroteias.
Localidade: 2630 Arruda dos

Vinhos.

34 GG 69 00790
de

Arruda
dos

Vinhos

G-2 7 800 7 800 1 700 a) 6 100

98 Nome: Simão Alves Torres.
Morada: Rua de Isabel Joaquim

Aboim Inglês, lote 38, 1.o,
esquerdo, Alfornelos, Brandoa.

Localidade: 2700 Amadora.

32 GG 1 329 N.o 10965
Fl. 86
B-33

N.o 10286
Fl. 173 v.o

G-22

16 520 16 520 3 546 1) 363 a) 12 611

99 Herdeiros de Cropotequine
Pereira Real:

Cabeça-de-casal: Quitéria de Jesus
Romão.

Morada: Rua de João de Deus, 17,
2.o, direito.

Localidade: 2630-278 Arruda dos
Vinhos.

31 GG 17 960 2 985 1) 280 a) 14 695

Outros herdeiros:

Nome: Fernando Joaquim Romão
Leal.

Morada: Rua de João de Deus, 17,
2.o, direito.

Localidade: 2630-278 Arruda dos
Vinhos.

Nome: Maria Fernanda Romão
Real Cristóvão Aranha.

Morada: Avenida de D. Afonso
Henriques, 50, 1.o, esquerdo.

Localidade: 2630-232 Arruda dos
Vinhos.
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Referência Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriar

Rústica Urbana Inscrições Cadastro Registo predial Auto-estradaDescrição
ou ficha

Acessos
e valas

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas dos proprietários actuais
e outros interessados

Denominação
e confrontações do prédio
e confrontações da parcela

a expropriar Sobrantes Restantes

100 Herdeiros de Cropotequine
Pereira Real:

Cabeça-de-casal: Quitéria de Jesus
Romão.

Morada: Rua de João de Deus, 17,
2.o, direito.

Localidade: 2630-278 Arruda dos
Vinhos.

30 GG 70 5 560 2 489 1) 8 a) 3 063

Outros herdeiros:

Nome: Fernando Joaquim Romão
Leal.

Morada: Rua de João de Deus, 17,
2.o, direito.

Localidade: 2630-278 Arruda dos
Vinhos.

Nome: Maria Fernanda Romão
Real Cristóvão Aranha.

Morada: Avenida de D. Afonso
Henriques, 50, 1.o, esquerdo.

Localidade: 2630-232 Arruda dos
Vinhos.

101 Titulares da inscrição pre-
dial:

Nome: Rosa da Conceição Ro-
mão.

Morada: Casal da Cascalheira.
Localidade: 2630 Arruda dos

Vinhos.

29 GG 78 10682
Fl. 111 v.o

B-32

N.o 9549
Fl. 197
G-20

10 760 10 760 3 228 1) 141 a) 50
b) 7 341

Nome: Quitéria de Jesus Romão.
Morada: Casal da Cascalheira.
Localidade: 2630 Arruda dos

Vinhos.

Presumível interessada:

Nome: Maria Fernanda Romão
Real Cristóvão Aranha.

Morada: Avenida de D. Afonso
Henriques, 50, 1.o, esquerdo.

Localidade: 2630 Arruda dos
Vinhos.
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Referência Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriar

Rústica Urbana Inscrições Cadastro Registo predial Auto-estradaDescrição
ou ficha

Acessos
e valas

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas dos proprietários actuais
e outros interessados

Denominação
e confrontações do prédio
e confrontações da parcela

a expropriar Sobrantes Restantes

102 Nome: Casimiro da Silva Rodri-
gues.

Morada: Rua de Cândido dos Reis,
32.

Localidade: 2630 Arruda dos
Vinhos.

Nome: Maria Deolinda de Jesus
Rodrigues.

Morada: Rua do Dr. Nunes
Pinheiro Torres, 9, 7.o, direito.

Localidade: Lisboa.

27 GG 1 843 01530
de

Arruda
dos

Vinhos

G-1 42 120 42 120 55
1) 54

a) 42 011

103 Nome: Joaquim Cristóvão Aranha.
Morada: Avenida de D. Afonso

Henriques, 50, 1.o, esquerdo.
Localidade: 2630 Arruda dos

Vinhos.

Credor hipotecário:

Nome: Caixa de Crédito Agrícola
Mútuo de Arruda dos Vinhos,
C. R. L.

Sede: Arruda dos Vinhos.

28 GG 01517
de

Arruda
dos

Vinhos

G-1
C-1

8 640 8 640 3 351 1) 157 a) 106
b) 5 238

104 Nome: Silvino Duarte Pereira.
Morada: Carrasqueiro, EN 248, 18.
Localidade: 2630 Arruda dos

Vinhos.

22 GG 75 01978
de

Arruda
dos

Vinhos

G-1 24 680 24 680 8 226 1) 493
2) 497

a) 8 980
b) 407
c) 6 077

105 Titulares da inscrição predial:

Nome: Maria Cecília.
Morada: Casal da Boa Vista.
Localidade: 2630 Arruda dos

Vinhos.

6 GG N.o 2331
Fl. 237 v.o

B-9

N.o 27
Fl. 14 v.o

G-1

5 200 5 200 2 976 1) 90 a) 670
b) 1 464

Nome: João de Carvalho Rato.
Morada: Casal da Boa Vista.
Localidade: 2630 Arruda dos

Vinhos.
Nome: Augusto Carvalho Rato.
Morada: Casal da Boa Vista.
Localidade: 2630 Arruda dos

Vinhos.
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Referência Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriar

Rústica Urbana Inscrições Cadastro Registo predial Auto-estradaDescrição
ou ficha

Acessos
e valas

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas dos proprietários actuais
e outros interessados

Denominação
e confrontações do prédio
e confrontações da parcela

a expropriar Sobrantes Restantes

Presumível interessada:

Nome: Maria João do Vale Rodri-
gues.

Morada: Casal das Galegas, Car-
dosas.

Localidade: 2630 Arruda dos
Vinhos.

106 Nome: Asdrúbal Duarte Cunha.
Morada: Rua do Adro, 6, 1.o
Localidade: 2630 Arruda dos

Vinhos.

5 GG N.o 2043
Fl. 129

B-8

N.o 1547
Fl. 19 v.o

F-6

4 080 4 080 3 085 1) 101 a) 800
b) 94

107 Nome: Ricardo Henrique Ribeiro
Simões.

Morada: Largo da Rainha Santa
Isabel, 3, 3.o, esquerdo.

Localidade: 2580-375 Alenquer.

3 757 1 200 1 200

108 Nome: Cecília Maria Rijo Félix
Bexiga.

Morada: Casal da Tojeira.
Localidade: 2630 Arruda dos

Vinhos.

4 GG 00817
de

Arruda
dos

Vinhos

G-2 10 880 1 532 2) 123 1) 324 b) 45 a) 8 856

110 Nome: João Adérito da Silva
Aleixo.

Morada: Quinta do Cobre, 5,
2.a fase.

Localidade: 2630 Arruda dos
Vinhos.

Credor hipotecário: banco BPI, S. A.
Sede: Rua de Sá da Bandeira, 20.
Localidade: 4000-427 Porto.

3 785 01440
de

Arruda
dos

Vinhos

G-2 e C-2 830 Ac: 157
Log: 673

65 a) 765

111 Nome: Silvino Duarte Pereira.
Morada: Carrasqueiro, EN 248, 18.
Localidade: 2630 Arruda dos

Vinhos.

21 GG 77 N.o 1813
Fl. 165 v.o

B-7

N.o 1362
Fl. 162

G-3

13 120 13 120 90 1) 113 a) 12 917

112 Nome: Silvino Duarte Pereira.
Morada: Carrasqueiro, EN 248, 18.
Localidade: 2630 Arruda dos

Vinhos.

7 GG N.o 01812
Fl. 164

B-7

N.o 1362
Fl. 162

G-3

13 840 13 840 31 1) 1 578 2) 388 a) 395
b) 11 448
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Referência Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriar

Rústica Urbana Inscrições Cadastro Registo predial Auto-estradaDescrição
ou ficha

Acessos
e valas

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas dos proprietários actuais
e outros interessados

Denominação
e confrontações do prédio
e confrontações da parcela

a expropriar Sobrantes Restantes

113 Nome: Silvino Duarte Pereira.
Morada: Carrasqueiro, EN 248, 18.
Localidade: 2630 Arruda dos

Vinhos.

76 FF N.o 01232
Fl. 128

B-5

N.o 921
Fl. 178

G-2

8 480 8 480 2 544 1) 1 908 2) 319 a) 452
b) 3 257

114 Nome: Manuel Cardoso Domingos
da Lage.

Morada: Praça de Pasteur, 8, 1.o,
esquerdo.

Localidade: 1000 Lisboa.

75 FF 114 02422
de

Arruda
dos

Vinhos

G-1 24 360 3 360 10 425
1) 259

2) 65 a) 3 903
b) 9 295
c) 413

Nome: Maria Luísa Penaforte Car-
doso Domingos da Laje.

Morada: Rua do Almirante Cân-
dido dos Reis, 166.

Localidade: 2630-216 Arruda dos
Vinhos.

Nome: Maria Olga Cardoso
Domingos da Laje Ribeiro Cor-
rêa.

Morada: Avenida dos Estados Uni-
dos da América, 104, 2.o, direito.

Localidade: 1700-179 Lisboa.

115 Nome: Graciano de Almeida.
Morada: Rua da Indústria, 2, 2.o,

direito.
Localidade: 2615 Alverca do Riba-

tejo.

2571
(B e D)

N.o 02266
Fl. 87 v.o

B-9

N.o 7154
Fl. 72
G-16

2 660 44
1) 108

a) 2 279
b) 229

116 Nome: Ramiro Pereira Frita.
Morada: Casal da Carrasqueira.
Localidade: 2630-308 Arruda dos

Vinhos.

78 FF
(parte)

Situação/lugar: Car-
rasqueiro.

Norte: Câmara Mu-
nicipal de Arruda
dos Vinhos.

532
1) 23

a) 6 285

Sul: Ramiro Frita.
Nascente: Câmara

Municipal de Ar-
ruda dos Vinhos.

Poente: Câmara Mu-
nicipal de Arruda
dos Vinhos.

117 Nome: Joaquim Maria Castanho.
Morada: Rua de José Antunes, 21,

1.o, esquerdo.
Localidade: 2615 Alverca do Riba-

tejo.

34 FF 01039
de

Arruda
dos

Vinhos

G-6 10 520 10 520 5 459
1) 146

a) 395
b) 2 077
c) 2 443
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Referência Áreas (metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriar

Rústica Urbana Inscrições Cadastro Registo predial Auto-estradaDescrição
ou ficha

Acessos
e valas

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas dos proprietários actuais
e outros interessados

Denominação
e confrontações do prédio
e confrontações da parcela

a expropriar Sobrantes Restantes

118 Titular da inscrição matricial:

Nome: José Duarte da Cruz.
Morada: Rua de Luís de Camões,

24.
Localidade: 2630-253 Arruda dos

Vinhos.

32 FF Omisso 00143
de

Arruda
dos

Vinhos

G-2 8 920 8 920 4 534 a) 887
b) 3 499

Presumível interessado:

Nome: Luís Filipe Balça Rebelo.
Morada: Rua da Capelo, s/n,

Casais Lagartos.
Localidade: 2070 Cartaxo.

119 Nome: Manuel Maria Lorga Aze-
vedo Mendes.

Morada: Travessa das Amoreiras,
Arroios, 14, 3.o

Localidade: 1000-036 Lisboa.

31 FF 01209
de

Arruda
dos

Vinhos

G-3 7 080 7 080 1 403 a) 5 586
b) 91

120 Nome: Quirino Vitorino Lopes.
Morada: Alcambar.
Localidade: 2630 Arruda dos

Vinhos.

28 FF
(e parte

do 36 FF)

2 947 01605
de

Arruda
dos

Vinhos

G-1
G-2
G-3

17 037 17 037 995 a) 15 725

121 Nome: Quirino Vitorino Lopes.
Morada: Alcambar.
Localidade: 2630 Arruda dos

Vinhos.

29 FF N 10081
Fl. 160
B-30

N 8774
Fl. 53 v.o

G-19

3 240 3 240 1 587 a) 1 415
b) 238

122 Nome: Sociedade Agrícola da
Quinta da Marinheira.

Morada: Quinta da Marinheira.
Localidade: 2630 Arruda dos

Vinhos.

12 FF 01645
de

Arruda
dos

Vinhos

G-2 23 480 23 480 7 184 a) 11 477
b) 4 819

123 Nome: Maria Helena Vieira Mil-
-Homens.

Morada: Quinta de São José,
Casais da Granja.

Localidade: 2630 Arruda dos
Vinhos.

11 FF 00138
de

Arruda
dos

Vinhos

G-2 11 480 11 480 3 389 a) 2 005
b) 6 086
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Despacho n.o 21 730/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e no artigo 15.o, n.o 2, do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de
18 de Setembro, atento o despacho de 2 de Fevereiro de 1999 do engenheiro António Nunes de Sousa, proferido no uso da competência que lhe foi subdelegada por despacho do presidente da
Junta Autónoma de Estradas de 8 de Julho de 1998, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 186, de 13 de Agosto de 1998, que aprovou a planta parcelar S1M2-E-202-13-10C e o mapa
de áreas relativo ao sublanço Montijo-A 2, declaro, por delegação do Ministro do Equipamento Social, constante do despacho n.o 7148/2001 (2.a série), de 14 Março, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2001, a utilidade pública, com carácter de urgência, ao abrigo do artigo 161.o do Estatuto das Estradas Nacionais, aprovado pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto
de 1949, das expropriações das parcelas de terreno necessárias à construção deste sublanço, abaixo identificadas com os elementos constantes da descrição predial e da inscrição matricial, os direitos
e os ónus que sobre elas incidem e os nomes dos respectivos titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar a posse administrativa das mencionadas parcelas, assinaladas na planta anexa, com vista ao rápido início dos trabalhos, sendo que a urgência das expropriações
se louva no interesse público de que as obras projectadas sejam executadas o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se caucionados pela BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A., nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

17 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas, José António Fonseca Vieira da Silva.

Expropriações — Mapa de áreas

Desenho S1M2-E-202-13-10c

Data: Dezembro de 1998. Concelho de Palmela, freguesia de Pinhal Novo.
A 12 — Auto-Estrada Setúbal-Montijo. Sublanço Setúbal-Montijo.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Do prédioNúmero
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários actuais

Rústica Urbana

Registo
predial

Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelas

AE
Rede
viária

restabelecida

Acessos
e

valas
Sobrantes Restantes

300 João Manuel Veloso David, Vale Porrim, Ata-
laia, Montijo.

Secção C. 23 000 NL – 590 –

301 Manuel dos Santos Fulgêncio, Fonte da Vaca,
Pinhal Novo, Palmela.

Secção C. 29 250 NL – 629 –

302 Maria Custódia Rodrigues Damião, Fonte da
Vaca, Pinhal Novo, Palmela.

Secção C. 5 250 NL – 234 –

303 Rogério Rodrigues Romão, Fonte da Vaca,
Pinhal Novo, Palmela.

Secção C. 5 000 NL – 220 –

304 José Pratas Neto, Fonte da Vaca, Pinhal Novo,
Palmela.

Secção C. 5 000 NL – 115 –

305 Rosa Pratas Neto, Fonte da Vaca, Pinhal Novo,
Palmela.

Secção C. 5 000 NL – 172 –

306 Ercília Pratas Neto, Fonte da Vaca, Pinhal
Novo, Palmela.

Secção C. 5 000 NL – 132 –

NL=Parcela não limitada.
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Despacho n.o 21 731/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e no artigo 15.o, n.o 2, do Código
das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro,
atento o meu despacho de 15 de Junho de 2001, que aprovou as
plantas parcelares S3A1-E-202-13-09a, 14b e 15a e os mapas de áreas
relativos ao sublanço Grândola Sul-Aljustrel, declaro, por delegação
do Ministro do Equipamento Social, constante do despacho
n.o 7148/2000 (2.a série), de 14 de Março, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2001, a utilidade pública,
com carácter de urgência, ao abrigo do artigo 161.o do Estatuto das
Estradas Nacionais, aprovado pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto
de 1949, das expropriações das parcelas de terreno necessárias à cons-
trução deste sublanço, abaixo identificadas, com os elementos cons-

tantes da descrição predial e da inscrição matricial, os direitos e os
ónus que sobre elas incidem e os nomes dos respectivos titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar a posse administrativa
das mencionadas parcelas, assinaladas nas plantas anexas, com vista
ao rápido início dos trabalhos, sendo que a urgência das expropriações
se louva no interesse público de que as obras projectadas sejam exe-
cutadas o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se cau-
cionados pela BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A., nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

17 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.
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Expropriações — Mapa de áreas

Desenho S3A1-E-202-13-09a

Data: Abril de 2001. Concelho de Ferreira do Alentejo, freguesia de Figueira de Cavaleiros.
A 2 — Auto-Estrada do Sul. Sublanço Grândola (Sul)-Aljustrel

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Do prédioNúmero
das

parcelas

Nomes e moradas
dos

proprietários actuais Registo
predial

Auto-
-estrada

Rede
viária

restabelecida
Acessos
e valas

Sobrantes Restantes

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

12 António Francisco Silvestre Ferreira e outros,
Herdade do Pinheiro, apartado 20, 7900 Fer-
reira do Alentejo.

Artigo 1,
Secção K

D. 5360,
a fl. 178 do
livro B-14

4 783 500 NL 56 345 1) 2 380 # b) 360 a) 3545
2) 5 480 # c) 552

Total . . . . . . . . . . . . . . . # 912

# — aumento de área a expropriar.
Desenho S3A1-E-202-13-14b

Concelho de Aljustrel, freguesia de São João de Negrilhos.
Sublanço Grândola (Sul)-Aljustrel

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Do prédioNúmero
das

parcelas

Nomes e moradas
dos

proprietários actuais Registo
predial

Auto-
-estrada

Rede
viária

restabelecida
Acessos
e valas

Sobrantes Restantes

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

28 Maria Luísa Branco dos Santos Matos Gamito
Ferreira, Estrada Nacional n.o 121, 8, 7900 Fer-
reira do Alentejo.

Artigo 4,
Secção A

D. 6503,
a fl. 77 do
livro B-21

150 500 NL 5290 1) 165 # b) 660 § a) 4 960
2) 5 945

Total . . . . . . . . . . . . . . . # 660

# — aumento de área a expropriar.
§ — área alterada.

Desenho S3A1-E-202-13-15a

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Do prédioNúmero
das

parcelas

Nomes e moradas
dos

proprietários actuais Registo
predial

Auto-
-estrada

Rede
viária

restabelecida
Acessos
e valas

Sobrantes Restantes

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

29 Maria Luísa Branco dos Santos Matos Gamito
Ferreira, Estrada Nacional n.o 121, 8, 7900 Fer-
reira do Alentejo.

Artigo 3,
Secção B

D. 00460/
/030691

1 985 625 NL 65 110 1) 1 375 # a) 492

Total . . . . . . . . . . . . . . . # 492

# — aumento de área a expropriar.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 21 732/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 20 de Setembro de 2001:

Maria Manuel Tirado Conceição Teixeira, assistente administrativa
do quadro de pessoal do Instituto Português do Sangue — trans-
ferida, obtida a anuência do serviço de origem, para a Secreta-
ria-Geral do Ministério da Justiça, com efeitos a partir de 25 de
Setembro de 2001, nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

25 de Setembro de 2001. — A Secretária-Geral, Ana Vaz.

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.o 12 665/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para o quadro do Tribunal da Comarca de Vila Verde. — 1 — Iden-
tificação do concurso — nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 5 de Setembro de 2001 do subdirector-geral da Admi-
nistração da Justiça, em substituição do director-geral, se encontra
aberto concurso interno de ingresso (referência n.o 18DP/2001) para
o provimento de um lugar de telefonista do quadro de pessoal do
Tribunal da Comarca de Vila Verde.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam até ao fim do prazo

estipulado para a entrega das candidaturas os requisitos gerais e os
requisitos especiais que a seguir se indicam:

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições previstas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Possuir a escolaridade mínima obrigatória, conforme o dis-
posto no artigo 10.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho situa-se nas instalações adstritas ao Tri-

bunal da Comarca de Vila Verde.
4.2 — A remuneração resulta da aplicação dos Decretos-Leis

n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.
4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça.

5 — Conteúdo funcional — compete ao telefonista estabelecer as
ligações telefónicas, prestar informações simples, de acordo com as
normas de trato convencionais, registar o movimento de chamadas
e anotar, sempre que necessário, as mensagens que respeitam a assun-
tos de serviço.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano a contar da data da publicitação da lista de classificação final.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciada Maria Teresa Carneiro Pacheco
Andrade, chefe da Delegação do Porto da DGAJ.

Vogais efectivos:

Licenciada Eunice Maria Moura Barros, técnica superior
de 1.a classe da DGAJ, que substituirá a presidente do
júri nas suas ausências e impedimentos.

Licenciada Margarida Maria da Nóbrega Cortes Pinto, téc-
nica superior de 1.a classe da DGAJ.
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Vogais suplentes:

Licenciada Cristina Maria Alves Douteiro, técnica superior
de 1.a classe.

Maria Arminda Sousa Fontes, técnica profissional de
1.a classe da DGAJ.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — A prova de conhecimentos gerais é elaborada com funda-
mento no programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
do director-geral da Administração Pública, que se encontra publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8.3 — A listagem de legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso, sendo permitida
a consulta da bibliografia e ou legislação de que os candidatos enten-
dam munir-se durante a prova de conhecimentos.

8.4 — Os candidatos admitidos serão notificados para a prestação
das provas de conhecimentos nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — A prova de conhecimentos terá a duração máxima de uma
hora e trinta minutos, é classificada de 0 a 20 valores e tem carácter
eliminatório para os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

8.6 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral da Administração da Justiça,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, na ou para a Direcção-Geral da
Administração da Justiça, Delegação do Porto, Rua de João das
Regras, 222, 5.o, 4049-051 Porto.

10.2 — O prazo para a apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicitação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato A4
ou em papel contínuo, devidamente datado e assinado e preenchido
de acordo com as seguintes instruções:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Daniel M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência n.o 18DP/2001;
Categoria: telefonista;
Organismo: Tribunal da Comarca de Vila Verde.

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão a concurso e de provimento em funções públicas, previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, do qual constem a experiência profis-
sional, com indicação das funções com mais interesse para

o lugar a que se candidata, referenciando o período de tempo
em que exerceu essas funções, e a indicação dos cursos de
formação profissional que possui, com a indicação das res-
pectivas datas de realização e duração total (em número de
horas), bem como quaisquer outros elementos que o can-
didato entenda apresentar por serem relevantes para a apre-
ciação do seu mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual constem, de forma porme-
norizada e inequívoca, a existência e a natureza do vínculo
à função pública e a categoria que actualmente detém, bem
como o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
d) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral da Administração da Justiça ficam dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, nos seguin-
tes locais:

a) Delegação Porto da Direcção-Geral da Administração da
Justiça;

b) Tribunal da Comarca de Vila Verde.

20 de Setembro de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão
Pires.

ANEXO

Programa para a prova de conhecimentos

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças.
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública.
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública.
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Legislação indicada

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
«Carta Ética — Dez princípios éticos da Administração Pública».
Constituição da República Portuguesa (artigos 202.o a 223.o).
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99,

de 11 de Agosto, e Decretos-Leis n.os 70-A/2000, de 5 de Maio, e
157/2001, de 11 de Maio.

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 218/98, de 17 de Julho, e 102/96, de 31 de Julho.

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

Decreto-Lei n.o 343/99, de 16 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 175/2000, de 9 de Agosto.

Aviso n.o 12 666/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para provimento de uma vaga de auxiliar de segurança no quadro de
pessoal da secretaria-geral do Tribunal de Família e de Menores do
Porto. — 1 — Identificação do concurso — nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho de 10 de Agosto de 2001 do subdirec-
tor-geral, por delegação do director-geral, publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001, se encontra
aberto concurso interno (referência n.o 14DP/2001) para provimento
de uma vaga de auxiliar de segurança do quadro de pessoal da secre-
taria-geral do Tribunal de Família e de Menores do Porto.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
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da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao fim do
prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e os requisitos especiais que a seguir se indicam.

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública, ou agente nas condições previstas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Possuir a escolaridade obrigatória, conforme o disposto na
alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho será na secretaria-geral do Tribunal de

Família e de Menores do Porto.
4.2 — A remuneração resulta da aplicação do Decreto-Lei

n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e do Decreto Regulamentar n.o 13/91,
de 11 de Abril.

4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça.

5 — Conteúdo funcional — compete ao auxiliar de segurança asse-
gurar a vigilância e defesa das instalações que lhe sejam confiadas,
controlar a entrada e saída de pessoas estranhas ou não aos serviços,
proceder, se necessário, à verificação de volumes suspeitos de que
aquelas se façam acompanhar, accionar os alarmes em caso de roubo,
incêndio, inundações, etc., e executar outras tarefas de complexidade
e responsabilidade equiparáveis não expressamente mencionadas.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano a contar da data da lista de classificação final.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Maria Teresa Carneiro Pacheco de Andrade, chefe
da Delegação do Porto.

Vogais efectivos:

Cristina Maria Alves Douteiro, técnica superior de 1.a classe
da DGAJ, que substituirá a presidente do júri nas suas
ausências e impedimentos.

Eunice Maria Moura Barros, técnica superior de 1.a classe
da DGAJ.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Arminda Sousa Fontes, técnica profissio-
nal de 1.a classe da DGAJ.

Licenciada Maria do Rosário da Silva Pedreira Fernandes,
técnica superior de 1.a classe.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — As provas de conhecimentos versarão sobre os temas que
constam do programa de provas publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8.3 — A listagem de legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso, sendo permitida
a sua consulta durante a prova de conhecimentos.

8.4 — Os candidatos admitidos serão notificados para a prestação
das provas de conhecimentos nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — A prova de conhecimentos tem a duração máxima de uma
hora e trinta minutos, é classificada de 0 a 20 valores e tem carácter
eliminatório para os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

8.6 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas
em cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação

final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização da candidatura:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento ao director-geral da Administração da Justiça, Rua de João
das Regras, 222, 5.o, 4049-051 Porto, podendo ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de recepção.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicitação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato A4
ou em papel contínuo, devidamente datado e assinado e preenchido
de acordo com as seguintes instruções:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linha, as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Daniel M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: 14DP/2001;
Categoria: auxiliar de segurança;
Organismo: secretaria-geral do Tribunal de Família e de Menores

do Porto.

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e de provimento em funções públicas pre-
vistos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.

(Data e assinatura.)

11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, do qual conste a experiência profissional,
com indicação das funções com mais interesse para o lugar
a que se candidata, referenciando o período de tempo em
que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de formação
profissional que possui, com a indicação das respectivas datas
de realização e duração total (em número de horas), bem
como quaisquer outros elementos que o candidato entenda
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual conste, de forma pormeno-
rizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à função
pública, a categoria que actualmente detém, bem como o
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
d) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral da Administração da Justiça ficam dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, nos seguin-
tes locais:

Delegação do Porto da Direcção-Geral da Administração da Jus-
tiça, sita na Rua de João das Regras, 222, 5.o, 4049-051 Porto,
e no Tribunal de Família de Menores do Porto, sito na Rua
do Barão Forrester, 862-888.

1 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.
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Legislação para estudo:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (artigo 3.o);
Constituição da República Portuguesa (artigos 202.o a 223.o);
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei

n.o 117/99, de 11 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 70-A/2000,
de 5 de Maio, e Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 343/99, de 16 de Agosto, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 175/2000, de 9 de Agosto.

Aviso n.o 12 667/2001 (2.a série). — Concurso interno geral para
constituição de reserva de recrutamento para a categoria de oficial por-
teiro da secretaria-geral das Varas e Juízos Criminais do Porto. —
1 — Identificação do concurso — nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 10 de Agosto de 2001 do subdirector-geral,
por delegação do director-geral, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 200, de 29 de Agosto de 2001, se encontra aberto concurso
interno para constituição de reserva de recrutamento (referência
n.o 17DP/2001) de um lugar de oficial porteiro do quadro de pessoal
da secretaria-geral das Varas e dos Juízos Criminais do Porto.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao fim do
prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e os requisitos especiais que a seguir se indicam.

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública, ou agente nas condições previstas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Possuir a escolaridade obrigatória, conforme o disposto na
alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho será na secretaria-geral das Varas e dos

Juízos Criminais do Porto.
4.2 — A remuneração resulta da aplicação do Decreto-Lei

n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e do Decreto Regulamentar n.o 13/91,
de 11 de Abril.

4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça.

5 — Conteúdo funcional — compete ao auxiliar de segurança asse-
gurar a vigilância e defesa das instalações que lhe sejam confiadas,
controlar a entrada e saída de pessoas estranhas ou não aos serviços,
proceder, se necessário, à verificação de volumes suspeitos de que
aquelas se façam acompanhar, accionar os alarmes em caso de roubo,
incêndio, inundações, etc., e executar outras tarefas de complexidade
e responsabilidade equiparáveis não expressamente mencionadas.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano a contar da data da lista de classificação final.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Maria Teresa Carneiro Pacheco de Andrade, chefe
da Delegação do Porto.

Vogais efectivos:

Cristina Maria Alves Douteiro, técnica superior de 1.a classe
da DGAJ, que substituirá a presidente do júri nas suas
ausências e impedimentos.

Eunice Maria Moura Barros, técnica superior de 1.a classe
da DGAJ.

Vogais suplentes:

Maria do Rosário da Silva Pedreira Fernandes, técnica supe-
rior de 1.a classe da DGAJ.

Maria Arminda Sousa Fontes, técnica profissional de
1.a classe da DGAJ.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — As provas de conhecimentos versarão sobre os temas que
constam do programa de provas publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8.3 — A listagem de legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso, sendo permitida
a sua consulta durante a prova de conhecimentos.

8.4 — Os candidatos admitidos serão notificados para a prestação
das provas de conhecimentos nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — A prova de conhecimentos tem a duração máxima de uma
hora e trinta minutos, é classificada de 0 a 20 valores e tem carácter
eliminatório para os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

8.6 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas
em cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização da candidatura:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento ao director-geral da Administração da Justiça, Rua de João
das Regras, 222, 5.o, 4049-051 Porto, podendo ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de recepção.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicitação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato A4
ou em papel contínuo, devidamente datado e assinado e preenchido
de acordo com as seguintes instruções:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linha, as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Daniel M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: 74DP/2001;
Categoria: oficial-porteiro;
Organismo: secretaria-geral das Varas e Juízos Criminais do

Porto.

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e de provimento em funções públicas, pre-
vistos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.

(Data e assinatura.)

11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum detalhado, do qual conste a experiência profis-
sional, com indicação das funções com mais interesse para
o lugar a que se candidata, referenciando o período de tempo
em que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de for-
mação profissional que possui, com a indicação das respectivas
datas de realização e duração total (em número de horas),
bem como quaisquer outros elementos que o candidato
entenda apresentar por serem relevantes para a apreciação
do seu mérito;
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b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual conste, de forma pormeno-
rizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à função
pública, a categoria que actualmente detém, bem como o
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
d) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral da Administração da Justiça ficam dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, nos seguin-
tes locais:

Delegação do Porto da Direcção-Geral da Administração da Jus-
tiça, sita na Rua de João das Regras, 222, 5.o, 4049-051 Porto,
e no Tribunal de Família de Menores do Porto, sito na Rua
do Barão Forrester, 862-888.

1 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

ANEXO

Legislação para estudo:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (artigo 3.o);
Constituição da República Portuguesa (artigos 202.o a 223.o);
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei

n.o 117/99, de 11 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 70-A/2000,
de 5 de Maio, e Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 343/99, de 16 de Agosto, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 175/2000, de 9 de Agosto.

Aviso n.o 12 668/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para assessor principal. — 1 — Identificação do concurso — nos
termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por despacho de 8 de Outubro de 2001, do sub-
director-geral, por delegação do director-geral, publicado no Diário
da República, n.o 200, 2.a série, de 29 de Agosto de 2001 (despacho
n.o 18 190/2001), se encontra aberto concurso interno de acesso geral
para o preenchimento de duas vagas da área jurídica na categoria
de assessor principal da carreira de dotação global de técnico superior
do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Administração da Justiça:

Referência n.o 55/2001 — uma vaga, na sede em Lisboa;
Referência n.o 56/2001 — uma vaga, na Delegação de Coimbra.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, n.o 77, 2.a série,
de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam até ao termo
do prazo de apresentação das candidaturas o seguinte:

3.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3.2 — Requisitos especiais — os legalmente exigidos para o pro-
vimento dos lugares a preencher, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro: ser
assessor com, pelo menos, três anos de serviço classificados de Muito
bom ou cinco classificados de Bom.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção-Geral da Administração da Justiça, Avenida de 5 de Outu-
bro, 125, 1069-044 Lisboa, ou na sua Delegação de Coimbra, Rua
de João Machado, 100, 2.o, sala 205, 3000-226 Coimbra.

5 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

6 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado José Jorge dos Santos Brandão Pires,
subdirector-geral da Administração da Justiça.

Vogais efectivos:

Licenciado Luís Fernando Borges de Freitas, director de
serviços da DGAJ.

Licenciada Luísa Maria Alveirinho Leitão, chefe de divisão
da DGAJ.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Margarida Costa Cardoso do Vale, chefe
de delegação da DGAJ.

Licenciado José Francisco Rocha Ramalho, chefe de divisão
da DGAJ.

7 — Método de selecção:
7.1 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular.
7.2 — A avaliação curricular é classificada de 0 a 20 valores.
8 — Sistema de classificação final:
8.1 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,

resultará da classificação obtida na avaliação curricular.
8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação do

método de selecção constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização da candidatura:
9.1 — A candidatura deve ser formalizada mediante requerimento

dirigido ao director-geral da Administração da Justiça, com a indicação
do concurso a que se candidata (categoria e referência), podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo e
com aviso de recepção, na ou para a seguinte morada: Direcção-Geral
da Administração da Justiça, Avenida de 5 de Outubro, 125, 1069-044
Lisboa.

9.2 — O prazo para a apresentação da candidatura é de 10 dias
úteis contados a partir da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

9.3 — O requerimento deve ser redigido em papel de formato A4
ou em papel contínuo, devidamente datado e assinado e preenchido
de acordo com as seguintes instruções:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Daniel M. . . .
Naturalidade: Bragança.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Naturalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referências n.os 55/2001 ou 56/2001;
Categoria: assessor principal;
Organismo: Direcção-Geral da Administração da Justiça.

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e de provimento em funções públicas, pre-
vistos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Documentos:
10.1 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-

panhado do seguinte:

a) Currículo detalhado, do qual constem a experiência profis-
sional, com indicação das funções com mais interesse para
o lugar a que se candidata, referenciando o período de tempo
em que exerceu essas funções, e a indicação dos cursos de
formação profissional que possui, com a indicação das res-
pectivas datas de realização e da duração total (em número
de horas), bem como quaisquer outros elementos que o can-
didato entenda apresentar por serem relevantes para a apre-
ciação do seu mérito;
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b) Declaração actualizada, passada pelo serviço de origem
durante o prazo estabelecido para a apresentação da can-
didatura, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo à função pública, a categoria que
actualmente detém e o tempo de serviço na categoria, na
carreira e na função pública, bem como as classificações de
serviço relevantes para o presente concurso;

c) Documentos comprovativos da formação profissional.

10.2 — É suficiente a instrução da candidatura com simples foto-
cópia dos documentos a que se refere o n.o 10.1, nos termos do disposto
no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

10.3 — Os candidatos que tenham no seu processo individual, arqui-
vado na DGAJ, os elementos ou documentos a que se referem as
alíneas b) e c) do n.o 10.1 ficam dispensados de os anexarem ao
respectivo requerimento desde que façam referência a cada uma das
situações, em alíneas separadas.

10.4 — Assiste ao júri a faculdade de poder exigir aos candidatos
a apresentação de documentos comprovativos de factos por eles refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

11 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, nas moradas
indicadas no n.o 4.

9 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Despacho (extracto) n.o 21 733/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 1 de Outubro de 2001:

Maria Arminda da Cunha Leite Agostinho, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Vila Nova
de Gaia, a exercer funções em regime de requisição na Direcção-
-Geral da Administração da Justiça — transferida, para idêntico
lugar, para o quadro de pessoal da mesma Direcção-Geral, com
efeitos a partir de 15 de Setembro de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Despacho (extracto) n.o 21 734/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do subdirector-geral de 20 de Setembro de 2001, precedendo
despacho da secretária-geral do Ministério da Justiça:

Licenciado António Júlio dos Santos Queluz, assessor principal do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral — nomeado, em regime de
requisição, para exercer funções na Direcção-Geral da Adminis-
tração da Justiça, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Joaquim José Antunes Ferreira e licenciado Valentim
Lopes da Cruz, técnicos superiores de 1.a classe do quadro de pes-
soal da Secretaria-Geral — nomeados, em regime de requisição,
para exercerem funções na Direcção-Geral da Administração da
Justiça, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Maria Cecília Santos Nero, técnica especialista principal,
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral — nomeada, em regime
de requisição, para exercer funções na Direcção-Geral da Admi-
nistração da Justiça, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001.

Maria Angelina de Jesus Galvão Mota Galinha, assistente adminis-
trativa principal do quadro de pessoal da Secretaria-Geral —
nomeada, em regime de requisição, para exercer funções na Direc-
ção-Geral da Administração da Justiça, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2001.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 12 669/2001 (2.a série). — Concurso interno para cons-
tituição de reserva de recrutamento para ingresso na categoria de segun-
do-ajudante da carreira de ajudante dos registos e do notariado — área
de actividade funcional do registo civil — aberto pelo aviso n.o 4298/2001,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 68, de 21 de Março
de 2001. — Faz-se pública a lista de classificação final, devidamente
homologada por despacho do director-geral de 25 de Setembro de
2001, dos candidatos aprovados e não aprovados no concurso interno
supramencionado.

Da referida homologação cabe recurso hierárquico, com efeito sus-
pensivo, a interpor no prazo de 10 dias úteis para o Secretário de
Estado da Justiça.

Lista de classificação final

Candidatos aprovados
Valores

1.o:

Mário de Jesus Queijo dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17

2.o ex aequo:

Ana Paula da Graça Rato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Maria Lucinda Ferreira Pimpão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Maria Manuela Gonçalves Batista Pinto Bóia . . . . . . . . . . . . . . 16
Maria da Natividade Costa Pereira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . 16
Orlanda Manuela Carvalho da Silva Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . 16

3.o ex aequo:

Ana Cristina Bibi Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Anita Paula Fernandes Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Filomena Maria Martins Gonçalves Fernandes de Jesus
Blanquet . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Isabel Maria Pinto Marante Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Maria Helena da Silva Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Maria Irene Matias Montes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Maria Isabel Reimão Henrique . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Maria de Lurdes Lopes da Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Maria Teresa da Costa Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Sofia Sequeira Lima de Sousa Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

4.o ex aequo:

Ana Cristina Domingos Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Ana Paula de Sá Moniz Barreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Cristina Maria Raimundo Crispim de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . 14
Dina Maria Coelho Inês Guerreiro Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Domingos Agostinho da Silva Pereira da Cunha . . . . . . . . . . . . 14
Hélia da Conceição Ribeiro Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Magda Maria Gonçalves de Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Maria Alice Dias Lopes Baptista de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . 14
Maria Cristina Martins Pequito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Maria Helena de Carvalho Vieira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Maria Helena Gomes Rodrigues Lopes Castanheira . . . . . . . . 14
Maria de Lurdes de Jesus Bastos Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Maria Teresa Baptista Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Odete Maria Gonçalves Ambrósio Fernandes . . . . . . . . . . . . . . 14
Rosa Maria de Oliveira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

5.o ex aequo:

Ana Isabel da Silva Moura Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Ana Paula Faia de Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Branca Constança Bento Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Délia Maria Pereira Ferreira da Costa Freitas . . . . . . . . . . . . . . 13
Elisa Maria Meio Santos Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Elsa Maria Fradique Infante da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Elza Xavier de Oliveira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Manuel João Pinto Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Maria Adelaide Vaz do Souto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Maria da Conceição Abreu Grazina Veríssimo Alves . . . . . . . . 13
Maria de Fátima Carrilho Velez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Maria Fernanda Lopes Fialho Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Maria Helena da Silva Garrido Marques Arrojado . . . . . . . . . . 13
Maria Isabel Rei Tavares Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Maria José Rebelo da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Maria Leonor Gomes Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Maria de Lurdes de Almeida Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Martinho Marques Albuquerque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

6.o ex aequo:

Adelaide de Jesus Barbosa Ribeiro Ramalho . . . . . . . . . . . . . . . 12
Adelina dos Santos Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Alcino Gomes de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Ana Maria Alves Vital Fernandes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . 12
Ana Otília Nunes Palmeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Ana Rita Gomes de Sousa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Cândida Rosa Martins da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Elisa Maria Lopes Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Ermelinda da Conceição Freitas de Moura Augusto . . . . . . . . . 12
Fernando Agostinho Parente Meixedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Fernando António Figueiredo Calé Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . 12
Fernando Luís Antunes dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Isabel da Conceição Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Isilda da Anunciação Custóias Toscano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Joana Maria Nery Teixeira Moutinho Machado Candeias . . . . 12
Josiana Ferreira de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
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Lucília Maria Miranda Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Margarida Amélia Gomes Roboredo e Melo . . . . . . . . . . . . . . . 12
Maria Beatriz Nogueira da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Maria do Céu Ramos de Freitas Paredes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Maria da Conceição Neves Lázaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Maria de Fátima Augusta Teixeira Ferreira da Silva . . . . . . . . . 12
Maria de Fátima das Neves Vitorino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Maria Fernanda Maneca Laires Almeida Sales . . . . . . . . . . . . . 12
Maria de Jesus Escobar Torres Costa Pessoa . . . . . . . . . . . . . . . 12
Maria Teresa Teixeira da Silva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Rosa Maria Duarte Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

7.o ex aequo:

Adília Cristina Carvalho Teixeira Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Ana Desidéria Saraiva da Silva Padilha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Carla Alenxandra Miranda da Silva Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Cristina Maria Caldeira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Elvira da Conceição de Medeiros Raposo . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Helena Maria Ventura Ferreira Núncio dos Santos . . . . . . . . . 11
Isabel Maria Feliciano Camilo Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Isabel Maria Noválio Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Isabel Maria Pinto Martins Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Joaquim Augusto Mendes da Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Luísa Manuela de Figueiredo Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Margarida Elisa Neves Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Maria da Conceição de Magalhães Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Maria de Fátima Moreira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Maria Fernanda da Piedade Bispo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Maria José Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Maria Leonor Ministro Ribeiro da Costa Santos . . . . . . . . . . . . 11
Maria de Lurdes Chambel Rodrigues Rapazote . . . . . . . . . . . . 11
Maria de Lurdes Simões Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Maria Margarida Rodrigues Ermida da Costa Gomes . . . . . . . 11
Maria do Rosário da Costa Calheiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Teresa Maria Nóbrega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Terezinha de Jesus Borges da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11

8.o ex aequo:

Ana Paula Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Margarida Maria Figueiredo Aires Correia . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Maria de Fátima Dias de Oliveira Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Maria de Lurdes Gomes Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Marília da Graça Peres Cavaco Gamboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
Sónia Clara Pires Pinhão Frajuca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Candidatos não aprovados

Abel de Matos Marques Coelho — d).
Adélia Maria Vieira Rodrigues Guedes Taveira — a).
Alberto Manuel de Miranda Pontes Pereira — b).
Alexandra de Fátima Alves Lopes Santinho — b).
Alice Adosinda Pires Morais — b).
Álvaro Manuel dos Santos Ferreira — a).
Ana da Conceição Pereira de Macedo Correia Felgueiras — b).
Ana Cristina Bento da Silva Rosa — b).
Ana Cristina Carrasquinho Carvalho Maduro Branco — b).
Ana Maria Rodrigues da Trindade Franco Ruas — c).
Ana Maria de Sousa Carvalho Bento Azevedo — b).
Ana Paula Cardoso Pinto Soares — a).
Ana Paula da Conceição Silva — b).
Ana Paula Ferreira Figueiral Antunes — b).
Ângela Maria Cabido Pontes Sousa Pedro — d).
Arlindo Augusto Genésio Gouveia — b).
Arménia da Conceição Pereira de Aguiar — b).
Arminda Maria dos Santos Simão — b).
Aurélia Maria Morais Magalhães Rebelo — b).
Aurélio José de Sousa do Couto — d).
Beatriz Guerreiro Felício — c).
Beatriz Maria Dias Saraiva Galinha — b).
Brígida do Rosário Tavares Efigénio Faísco — b).
Carla Constança Carneiro Coutinho — b).
Carlos Alberto Gonçalves Pires — b).
Celeste Gonçalves Moreira da Silva — d).
Celina Maria Guedes Marques Teixeira — b).
Cidália da Conceição de Almeida Ferreira — b).
Dulce Helena Panóias Marques da Costa Lima — b).
Elsa Maria Fortio Ramos Espadinha — c).
Ermelinda Maria Mesquita Vieira da Silva — c).
Fernanda Maria Consciência Honrado Martins — b).
Fernanda Maria de Jesus Barbedo Branco — b).
Fernando Jorge Carvalho da Silva — d).
Fernando Manuel da Costa Janine — b).
Filomena Maria Baço Pires Vicente — b).

Francisco Guilherme de Castro Mendes Gomes — b).
Gil Mónico Cardoso — d).
Helena Carla Teixeira Coutinho Matos — d).
Helena Maria do Carmo Ribeiro Pedras — d).
Helena Maria Gonçalves Barata de Magalhães Vieira — b).
Helena Pereira Oueirós Silva — d).
Helena Sofia dos Santos Costa — d).
Hermínia Maria Bastos de Magalhães — b).
Isabel Maria Alves Ribeiro de Almeida Cardoso — b).
Isabel Maria Cansado Fevereiro — c).
Isabel Maria de Oliveira Carvalho da Rocha — d).
Isabel Maria da Silva Milheiro — a)
Jacinta de Jesus Martins — d).
Jaime Valdemar Pinto Magalhães — b).
João Eleutério Lira Caldeira — d).
Joaquina Maria da Silva Bastos — b).
Jorge Fernando Cardoso Branco — b).
Jorge Manuel de Almeida Pereira — b).
José Manuel Osório Pinto — d).
Josefa Maria Ribeiro Lourinho Machado — b).
Judite Rodrigues Carreira — b).
Júlia Marília Alves Parente Vale — c).
Laurinda de Jesus Carvalho — b).
Laurinda Vicente Vieira Teodósio — b).
Leonilde da Conceição Pereira Rato da Rosa — d).
Lúcia Rosa Pacheco de Sousa Ferreira — d).
Lucília Maria Marques Correia Dinis — b).
Lurdes Manuela da Conceição Cardoso Moutinho — d).
Maria Adelina da Silva Gameiro Cordeiro — b).
Maria Alice Almeida Marques de Albuquerque Lima — b).
Maria Armanda Meireles Teixeira Alves da Rocha Meio — b).
Maria Arminda Gonçalves da Cunha — b).
Maria Ausenda Mendes Fernandes e Neves — d).
Maria Camila Freitas Silva Pires — b).
Maria do Carmo Barbosa Machado Fernandes — b).
Maria do Carmo de Oliveira Fernandes Assunção Costa — b).
Maria do Carmo da Silva Monteiro Venes Cardoso — b).
Maria Carolina Simões Portilho de Freitas — d).
Maria Cecília Gonçalves Guimarães Barbosa — b).
Maria Celeste Barbosa dos Santos — b).
Maria Celeste Barroso da Graça Bosquet — d).
Maria Celeste de Carvalho Mucha — b).
Maria do Céu Graça Urbano Figueira Mira — b).
Maria do Céu Magalhães Pereira Martins — b).
Maria do Céu Marques Moreira — d).
Maria do Céu Simões Gamé Monarca Filipe — d).
Maria Clara de Freitas Genízio Silva — d).
Maria da Conceição Alcobia Farinha — d).
Maria da Conceição Lopes Pires Henriques Garcia — b).
Maria da Conceição Soares Martins — b).
Maria Dina Antunes de Oliveira Bastos Forte — b).
Maria Elisabete de Lourdes Correia Meio — b).
Maria Etelvina Batista — b).
Maria de Fátima Alves Barbosa Ferreira — b).
Maria de Fátima Lourenço Simões Ferreira — b).
Maria de Fátima Martins de Sampaio e Silva — b).
Maria de Fátima Monteiro dos Santos — c).
Maria de Fátima Moreira da Silva — b).
Maria de Fátima Rua Dias — b).
Maria Fátima dos Santos Branco — b).
Maria de Fátima da Silveira Goulart — b).
Maria Filomena da Silva Santos — b).
Maria da Glória Cavaco Afonso — b).
Maria Goreti Martins Machado — b).
Maria Goreti Oliveira Pinhão Leite de Sousa Fernandes — b).
Maria Gorette Ferreirinha Antunes Araújo — a).
Maria Guilhermina Caldeira de Sousa Rebelo — b).
Maria Irene Martins Fernandes Ferreira — b).
Maria Isabel Ferreira Anes — b).
Maria João Nabais Nunes das Neves Saraiva — d).
Maria José Alves Uno Macanjo — c).
Maria José de Carvalho Barbosa — b).
Maria Laura Melhorado Dias Fernandes — b).
Maria Leopoldina Constantino Santos dos Reis — b).
Maria Lucinda dos Santos da Silva — b).
Maria Lucinda Soares da Fonseca Faria da Silva — b).
Maria Luísa Belo Prista Rodrigues — b).
Maria Manuela Lima Dias Sousa — d).
Maria Manuela Nunes Alves — b).
Maria Manuela Pirraça Pereira Nunes Farinha — c).
Maria Manuela Rodrigues de Jesus — b).
Maria Manuela Sousa da Mota Pereira — b).
Maria Neves Xavier Garcês Costa — b).
Maria Olívia Moreira do Couto Machado — b).
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Maria Rosa da Silva Damásio Dias — c).
Maria Teresa da Costa Sol Martins — b).
Maria Venilde Reis Macedo Brum — b).
Mário Augusto da Costa Lopes de Sousa — b).
Mário Fernando Quental dos Reis — d).
Paula Cristina de Campos Fonseca — b).
Paula Cristina Garcia Ferreira Pires — b).
Paula Luísa Miranda da Silva Varajão Barbosa — d).
Paula do Rosário Correia da Fonte Ruela Arieiro — b).
Paulo José Alendouro Vilares — b).
Paulo José Travessa Morais Andrade — d).
Raúl José da Silva Lima — d).
Regina da Paz Cerqueira Ferreira Martins — b).
Rita Maria da Conceição Pereira Valente — b).
Rosa de Jesus Mota da Silva — b).
Rosa Maria Alves Pedrosa — b).
Rosa Maria Antunes Ferreira — b).
Rosa Maria Gonçalves Sá Barbosa — d).
Rosalina Luísa Caçador Redondeiro Marques — b).
Sandra Paula Nunes Ferreira Rolo — b).
Susete Paula Moniz Raposo Lima — b).
Teresa Graça Cruz Fernandes Moutinho — c).
Teresina de Jesus Camejo Lages — b).
Vanda Cristina Madruga Dâmaso — b).
Virgínia Maria da Fonseca Amorim — b).
Zulmira Pinto de Lima — b).

Observações:

a) Por ter obtido classificação inferior a 10 valores na prova
de conhecimentos comuns;

b) Por não ter comparecido às provas, apesar de regularmente
convocado;

c) Por ter obtido classificação inferior a 10 valores em ambas
as provas;

d) Por ter obtido classificação inferior a 10 valores na prova
de conhecimentos específicos da área funcional do registo
civil.

2 de Outubro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Instituto de Reinserção Social

Deliberação n.o 1679/2001. — 1 — Nos termos do artigo 35.o do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, e da alínea o) do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 204-A/2001, de 26 de Julho, publicado no suplemento ao Diário
da República, 1.a série-A, n.o 172, de 26 de Julho de 2001, o conselho
de gestão deliberou delegar na coordenadora de Equipa de Reinserção
Social, licenciada Maria Antónia Fontes Lourenço Matos, os poderes
para autorizar a concessão de apoios financeiros a destinatários da
acção do Instituto e suas famílias e a outras entidades até ao limite
de 25 000$, bem como autorizar despesas e respectivos pagamentos
até ao valor máximo indicado para as seguintes rubricas orçamentais:

02.02.06 — Consumos de secretaria . . . . . . . . . . . . . . . 5 000$00
02.02.08 — Outros bens não duradouros . . . . . . . . . . . 5 000$00
02.03.01 — Encargos com instalações . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
02.03.02 — Conservação de bens . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000$00
02.03.06 — Comunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 000$00
02.03.07 — Transportes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500$00
02.03.10 — Aquisição de serviços — Outros serviços 8 000$00

2 — Os actos praticados com uso dos poderes agora delegados
devem ser subscritos, com explicitação do cargo, pelos seus autores,
de forma legível ou com aposição de carimbo.

3 — São ratificados todos os actos praticados a partir de 1 de Agosto
de 2001 e que se enquadrem no âmbito dos poderes delegados pela
presente deliberação.

24 de Setembro de 2001. — O Conselho de Gestão: (Assinaturas
ilegíveis.)

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral da Energia

Aviso n.o 12 670/2001 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral da Energia de 10 de Outubro de 2001:

Maria Elisabete Alves de Almeida e Vítor Manuel Fernandes de
Almeida Silva, assistentes administrativos principais do quadro da

Direcção-Geral da Energia, escalão 5, índice 260 — nomeados, pre-
cedendo concurso, assistentes administrativos especialistas do
mesmo quadro, escalão 2, índice 270.

Ana Maria Domingos Rodrigues Madeira e Maria Beatriz Torres
de Carvalho Simões, assistentes administrativas principais do qua-
dro da Direcção-Geral da Energia, escalão 2, índice 225 — nomea-
das, precedendo concurso, assistentes administrativas especialistas
do mesmo quadro, escalão 2, índice 260.

Maria Adelaide Serra Fonseca, Olga Maria Leal Alves, Albertina
de Jesus Geraldes Pimenta, Maria Manuela Carreira Reis Vicente,
Ana Cristina Silva Sardo Amador, Maria de Lourdes Gouveia Pais
e Maria do Rosário Mota de Castro Ribeiro, técnicas profissionais
principais do quadro da Direcção-Geral da Energia, escalão 2,
índice 240 — nomeadas, precedendo concurso, técnicas profissio-
nais especialistas do mesmo quadro, escalão 1, índice 260.

10 de Outubro de 2001. — O Chefe da Divisão de Organização
e Recursos Humanos, Jorge Castro Ferreira.

Aviso n.o 12 671/2001 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral da Energia de 10 de Outubro de 2001:

Ema de Jesus Nunes Ramalhete, Maria da Graça Duarte Gomes
Marques Laurentino e Maria José Sequeira de Sousa Prado, técnicas
profissionais especialistas do quadro da Direcção-Geral da Energia,
escalão 4, índice 305 — nomeadas, precedendo concurso, técnicas
profissionais especialistas principais do mesmo quadro, escalão 2,
índice 315.

Maria Filomena da Costa Correia Silva e Maria de Lurdes Pereira
Simões Mendes, técnicas profissionais especialistas do quadro da
Direcção-Geral da Energia, escalão 3, índice 285 — nomeadas, pre-
cedendo concurso, técnicas profissionais especialistas principais do
mesmo quadro, escalão 1, índice 305.

Deolinda Monteiro Antunes Dias, Maria Julieta Ventura, Rosalina
Maria Ribeiro da Silva, Maria Zaida Marques Frazão Gouveia,
Ivette Maria José de Oliveira, Maria Rosa Duarte Canelas Maltez,
Ana Paula Guerra de Carvalho Salgado Castro e Margarida Maria
Lopes Sabino Flor Dias, técnicas profissionais especialistas do qua-
dro da Direcção-Geral da Energia, escalão 2, índice 270 — nomea-
das, precedendo concurso, técnicas profissionais especialistas prin-
cipais do mesmo quadro, escalão 1, índice 305.

10 de Outubro de 2001. — O Chefe da Divisão de Organização
e Recursos Humanos, Jorge Castro Ferreira.

Inspecção-Geral de Jogos

Aviso n.o 12 672/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 27
de Setembro de 2001:

Licenciados Domingos Domingues Ferreira, José Farinha Esteves,
José Eduardo Pronto Pereira de Deus, José António Machado de
Almeida, Hélder José Morgado Samões, Maria Altina da Silva
Rento e Augusto Domingues Alves, inspectores principais de jogos
do quadro de pessoal da Inspecção-Geral de Jogos — nomeados,
precedendo concurso, inspectores-coordenadores de jogos da
mesma carreira e quadro, considerando-se exonerados dos cargos
anteriores a partir da data da aceitação dos novos lugares. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2001. — O Inspector-Geral, José Ramos Ale-
xandre.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 12 673/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
limitado para a categoria de assistente administrativo especialista (cir-
cunscrito aos funcionários do quadro de pessoal do Instituto Nacional
de Engenharia e Tecnologia Industrial). — 1 — Faz-se público que,
autorizado por despacho de 22 de Junho de 2001 do presidente do
conselho directivo do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia
Industrial, se encontra aberto, pelo prazo de sete dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso limitado para o provimento de 17 lugares
na categoria de assistente administrativo especialista da carreira admi-
nistrativa, com dotação global, do quadro de pessoal do Instituto
Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial, aprovado pela Por-
taria n.o 592-B/93, de 15 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares acima indicados, caducando com o respectivo preenchi-
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mento, nos termos do n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 9 de Junho;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo acima citado Decreto-Lei n.o 404-A/98;

Decreto-Lei n.o 204/98,de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-

to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — os lugares a preencher correspondem
a funções de natureza executiva, enquadradas em instruções gerais
e procedimentos bem definidos, com certo grau de complexidade,
relativas a uma ou mais áreas de actividade administrativa, desig-
nadamente contabilidade, pessoal, economato e património, secre-
taria, arquivo, expediente e dactilografia.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — a remuneração
é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, e legis-
lação complementar, sendo as funções exercidas em Lisboa, onde
se situam as unidades orgânicas do Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial, e as condições de trabalho e regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — sendo o concurso
interno de acesso limitado, podem ser opositores ao presente concurso
os candidatos que:

a) Preencham os requisitos gerais constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Preencham os requisitos especiais constantes da alínea a) do
n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro: sejam assistentes administrativos principais com,
pelo menos, três anos na categoria e classificação de serviço
não inferior a Bom.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar, com
carácter eliminatório, será o de avaliação curricular.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com o conteúdo funcional dos lugares para
os quais o concurso é aberto, com base na análise do respectivo cur-
rículo profissional, nos termos do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo obrigatório considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação, nos termos do n.o 4 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7.3 — A classificação final resultará da classificação obtida no
método de selecção de avaliação curricular e será expressa na escala
de 0 a 20 valores.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
apresentadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho directivo do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia
Industrial, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número do bilhete
de identidade, serviço de identificação que o emitiu, situação
militar se a esta sujeito, residência, código postal e telefone);

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Indicação da categoria e da unidade orgânica do Instituto
Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial a que
pertence;

d) Identificação do concurso e da referência a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais, todavia, só poderão ser tidos em conta
pelo júri se devidamente comprovados;

f) Menção expressa de todos os documentos apresentados em
anexo ao requerimento.

8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados, obrigatoriamente, dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional, detalhado e devidamente assinado;
b) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação frequentadas, com indicação da entidade

que as promoveu, dos períodos em que as mesmas decorreram
e da respectiva duração;

c) Declaração donde conste a especificação das funções, tarefas
e responsabilidades cometidas ao candidato.

8.2 — Nos termos do n.o 6 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
os funcionários do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia
Industrial estão dispensados da apresentação de todos os documentos
necessários ao presente concurso desde que se encontrem arquivados
no respectivo processo individual, devendo tal facto ser expressamente
declarado no requerimento de admissão ao concurso.

8.3 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

8.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

8.6 — Os candidatos deverão remeter os requerimentos pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção, expedido até ao termo
do prazo fixado para a entrega das candidaturas, com referência ao
processo RH/C-03/01, acompanhados dos documentos indicados e
outros que entendam apresentar, à Direcção dos Serviços de Gestão
Administrativa do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia
Industrial, Repartição de Administração de Pessoal, Estrada do Paço
do Lumiar, 1649-038 Lisboa, ou deles fazer entrega pessoalmente
na referida Direcção.

9 — Publicitação das listas — a lista dos candidatos admitidos e
excluídos e a lista de classificação final serão publicitadas nos termos
dos artigos 33.o, n.o 2, e 40.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo afixadas, para consulta, na sede do Instituto
Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial, edifício A, em Lisboa.

10 — O júri do concurso foi nomeado por despacho do presidente
do conselho directivo do INETI de 22 de Junho de 2001 e tem a
seguinte constituição:

Presidente — Francelina Dias Correia Faria Rodrigues, chefe de
repartição do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Enge-
nharia e Tecnologia Industrial.

Vogais efectivos:

Bacharel Carlos Alberto Martins Pinto, técnico especialista
principal do quadro de pessoal do Instituto Nacional de
Engenharia e Tecnologia Industrial.

Maria José Miranda Esteves Comprido, chefe de secção
do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial.

Vogais suplentes:

Lídia Figueiredo Veiga Boavida, chefe de secção do quadro
de pessoal do Instituto Nacional de Engenharia e Tec-
nologia Industrial.

Maria Dorila Reis Brito Nunes Mata, chefe de secção do
quadro de pessoal do Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial.

9 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão Admi-
nistrativa, Luís Martins.

Instituto Nacional de Formação Turística

Escola de Hotelaria e Turismo do Algarve

Despacho (extracto) n.o 21 735/2001 (2.a série). — Pelo des-
pacho n.o 751/2001, de 1 de Outubro, do Secretário de Estado do
Turismo:

Licenciado Francisco José Mendonça Pinto — nomeado, precedendo
concurso, nos termos dos n.os 1, 6, alínea b), e 7 do artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, da alínea a) do n.o 1 do artigo 7.o
e do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e
do artigo 35.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 333/79, de 24 de Agosto,
para o cargo de director da Escola de Hotelaria e Turismo do
Algarve, conforme proposta de 26 de Setembro de 2001 do direc-
tor-geral do INFT. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Setembro de 2001. — O Director-Geral, Joaquim Moura.
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Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril

Despacho (extracto) n.o 21 736/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da presidente do conselho directivo da Escola Superior de
Hotelaria e Turismo do Estoril de 27 de Setembro de 2001:

Mestre António José da Costa Gonçalves — autorizada, no segui-
mento do concurso, a nomeação provisória na categoria de pro-
fessor-adjunto, em regime de comissão de serviço, escalão 1,
índice 185, para a Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril,
produzindo efeitos a partir da data da publicação. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Eunice Rute Gonçalves.

Despacho (extracto) n.o 21 737/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da presidente do conselho directivo da Escola Superior de
Hotelaria e Turismo do Estoril de 4 de Outubro de 2001:

Bruno Miguel Santos Silva Bonifácio — contratado, em regime de
contrato administrativo de provimento, no seguimento de concurso,
para a categoria de assistente administrativo, escalão 1, índice 190,
para a Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril, pro-
duzindo efeitos a partir da data da publicação.

Maria Margarida Mineiro Jorge — contratada, em regime de contrato
administrativo de provimento, no seguimento de concurso, para
a categoria de assistente administrativo, escalão 1, índice 190, para
a Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril, produzindo
efeitos a partir da data da publicação.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Eunice Rute Gonçalves.

Instituto Português da Qualidade

Aviso n.o 12 674/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de Outu-
bro de 2001 do presidente do conselho de administração do Instituto
Português da Qualidade:

Licínia Maria Vilhena Gonçalves Gamito e António Domingos Fer-
nandes Alves da Costa, técnicos superiores de 2.a classe (área fun-
cional de engenharia da qualidade) do quadro de pessoal do Instituto
Português da Qualidade — nomeados definitivamente, precedendo
concurso, técnicos superiores de 1.a classe da mesma área funcional
e quadro, escalão 1, índice 460, considerando-se exonerados dos
seus anteriores cargos a partir da data de aceitação do novo lugar.

2 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Carlos Ganopa.

Despacho n.o 21 738/2001 (2.a série). — Regulamento para o
Controlo dos Cimentos nos Centros de Distribuição. — Com a recente
adopção da norma harmonizada EN 197, no âmbito da directiva
n.o 89/106/CEE, de 21 de Dezembro de 1988, relativa aos produtos
da construção, o Decreto-Lei n.o 113/93, de 10 de Abril, que procede
à transposição daquela directiva, passa a ter plena aplicação no que
se refere à comercialização dos cimentos correntes.

No entanto, no que se refere à comercialização do cimento pelos
centros de distribuição, a Comissão Europeia não considerou matéria
harmonizada a secção 9, «Requisitos para os centros de distribuição»,
da norma EN 197-2, tornando-se necessário e urgente eliminar tal
vazio legal, fixando as regras aplicáveis a estes centros.

De facto, a Comissão Europeia se, por um lado, considerou que
a secção 9 da norma EN 197-2 não se inclui nos procedimentos de
avaliação da conformidade conducentes à aposição da marcação CE,
por outro, recomendou aos Estados-Membros que elaborassem legis-
lação nacional, com base em tal secção da norma, que permita efectuar
o controlo dos cimentos nos centros de distribuição.

Assim, importa estabelecer as regras aplicáveis à comercialização
de cimentos ou ligantes hidráulicos pelos centros de distribuição, situa-
dos no território nacional, de modo a assegurar a manutenção da
qualidade, identidade e conformidade desse cimento. Tais regras, a
aprovar sob a forma de regulamento, têm a sua fonte no n.o 9 da
NP EN 197-2.

Este Regulamento constitui um elemento de apoio às direcções
regionais do Ministério da Economia (DRE), as quais, nos termos
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 113/93, de 10 de Abril, são as enti-
dades responsáveis pela fiscalização dos produtos da construção, per-
mitindo, ainda, individualizar as eventuais situações de incumprimento
referidas no artigo 12.o daquele diploma.

Nos termos do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 113/93,
de 10 de Abril, cabe ao Instituto Português da Qualidade (IPQ) e

ao Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC) acompanhar
a aplicação do diploma, propondo as medidas necessárias à pros-
secução dos seus objectivos.

Considerando que o principal objectivo deste diploma, e respectiva
Directiva n.o 89/106/CEE, é garantir a segurança estrutural das obras
que incorporam o cimento, e que, com o presente Regulamento, se
pretende atingir essa mesma segurança, garantindo que o produto
final fornecido ao utilizador não foi alterado em virtude da intervenção
dos centros de distribuição.

Considerando que o LNEC e as DRE foram ouvidos sobre a pro-
posta deste Regulamento;

Ao abrigo do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 113/93, de
10 de Abril, determino o seguinte:

1 — É aprovado o Regulamento para o Controlo dos Cimentos
nos Centros de Distribuição, anexo ao presente despacho e que dele
faz parte integrante.

2 — Este despacho entra imediatamente em vigor.

28 de Agosto de 2001. — O Presidente, Carlos Ganopa.

Regulamento para o Controlo dos Cimentos
nos Centros de Distribuição

1 — Objectivo — O presente Regulamento estabelece as regras
aplicáveis ao controlo dos cimentos ou ligantes hidráulicos nos centros
de distribuição situados em Portugal que pretendam comercializar,
ou já comercializem, cimento certificado, com o objectivo de verificar
a manutenção da sua qualidade, identidade e conformidade. Estas
regras concretizam a secção 9 da NP EN 197-2: 2001 — «Cimentos.
Parte 2: Avaliação da conformidade», conforme recomenda a Comis-
são Europeia no anexo ZA da NP EN 197-1 — «Cimentos. Parte 1:
Composição, especificações e critérios de conformidade para os cimen-
tos correntes».

O presente Regulamento define as tarefas dos centros de distri-
buição e das direcções regionais do Ministério da Economia (DRE),
as quais, nos termos do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 113/93, de
10 de Abril, são responsáveis pela fiscalização dos produtos da cons-
trução, e ainda do Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC),
com a função de apoiar tecnicamente as DRE.

As verificações a realizar e a sua periodicidade são estabelecidas
no presente, Regulamento para os cimentos abrangidos pela NP EN
197-1, cabendo ao LNEC efectuar as necessárias adaptações para
outros cimentos ou ligantes hidráulicos, enquanto não forem publi-
cadas as correspondentes normas portuguesas transpondo normas
europeias harmonizadas ou aprovações técnicas europeias.

2 — Referências normativas:

NP EN 196-1 — Métodos de ensaio de cimentos. Determinação
das resistências mecânicas;

NP EN 196-2 — Métodos de ensaio de cimentos. Análise química
de cimentos;

NP EN 196-3 — Métodos de ensaio de cimentos. Determinação
do tempo de presa e da expansibilidade;

NP EN 196-5 — Métodos de ensaio de cimentos. Ensaio de pozo-
lanicidade dos cimentos pozolânicos;

NP EN 196-7 — Métodos de ensaio de cimentos. Métodos de
colheita e preparação de amostras de cimento;

NP EN 196-21 — Métodos de ensaio de cimentos. Determinação
do teor em cloretos, dióxido de carbono e álcalis nos cimentos;

NP EN 197-1 — Cimento. Composição, especificações e critérios
de conformidade para cimentos correntes;

NP EN 197-2 — Cimento. Avaliação da conformidade;
NP EN 451-1 — Métodos de ensaio das cinzas volantes. Deter-

minação do teor de óxido de cálcio livre;
ISO 2854 — Statistical interpretation of data — Techniques of esti-

mation and tests relating to means and variances.

3 — Definições — para efeitos do presente Regulamento são apli-
cáveis as seguintes definições:

3.1 — Cimento certificado — cimento que tem aposta a marcação
CE ou a marca nacional de conformidade com as normas, ou que
tenha sido submetido aos reconhecimentos previstos nos n.os 3 e 4
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 139/96, de 14 de Junho.

3.2 — Cimento corrente — cimento abrangido pela NP EN 197-1.
3.3 — Centro de distribuição — instalação de manuseamento de

cimento a granel (não localizada na fábrica) utilizada para a expedição
de cimento, após transferência ou armazenamento, onde um inter-
mediário tem inteira responsabilidade por todos os aspectos da qua-
lidade do cimento.

3.4 — Intermediário — pessoa colectiva ou singular que obtém do
fabricante cimento a granel certificado, que assume inteira respon-
sabilidade de manter numa instalação de manuseamento a granel
todos os aspectos da qualidade do cimento, e que a seguir fornece
o cimento a outrem.
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3.5 — Manual da qualidade do centro de distribuição — documento
que fornece informação sobre o controlo efectuado por um inter-
mediário num determinado centro de distribuição para garantir a
manutenção da conformidade do cimento com os requisitos da norma
de especificação de produto aplicável.

3.6 — Laboratório de ensaios — laboratório que mede, examina,
ensaia, calibra ou de qualquer outro modo determina as características
ou o desempenho de materiais ou de produtos.

3.7 — Ensaio — operação técnica que consiste na determinação de
uma característica de um produto de acordo com um procedimento
especificado.

3.8 — Método de ensaio — procedimento técnico especificado para
a execução de um ensaio.

3.9 — Ensaios de recepção/identificação — ensaios efectuados por
um intermediário sobre amostras por ele colhidas na recepção do
cimento fornecido ao centro de distribuição.

3.10 — Ensaios de autocontrolo de confirmação — ensaios efectua-
dos por um intermediário sobre amostras por ele colhidas no(s)
ponto(s) de entrega do centro de distribuição.

3.11 — Ensaios de autocontrolo — ensaios efectuados em contínuo
pelo fabricante sobre amostras de cimento colhidas no(s) ponto(s)
de entrega da fábrica ou do entreposto.

3.12 — Ensaios de acompanhamento — ensaios efectuados pelo
LNEC e pelo intermediário sobre as mesmas amostras de cimento
colhidas no(s) ponto(s) de entrega do centro de distribuição.

3.13 — Controlo da qualidade — conjunto das técnicas e actividades
de carácter operacionais utilizadas com vista a satisfazer os requisitos
da qualidade.

3.14 — Amostra — porção de cimento colhida de uma só vez e no
mesmo local para a realização dos ensaios previstos. Pode ser obtida
por uma ou mais tomas imediatamente seguidas.

3.15 — Valor característico especificado — valor característico de
uma propriedade mecânica, física ou química que, no caso de um
limite superior, não pode ser excedido ou, no caso de um limite infe-
rior, tem de ser no mínimo satisfeito.

3.16 — Valor limite para resultado individual — valor de uma pro-
priedade mecânica, física ou química que — para qualquer resultado
individual de ensaio — no caso de um limite superior, não pode ser
excedido ou, no caso de um limite inferior, tem de ser no mínimo
satisfeito.

4 — Instrução do pedido — o intermediário que pretenda comer-
cializar cimento certificado, ou manter a sua comercialização, deverá
previamente solicitar a respectiva autorização à DRE em cuja área
se localiza o centro de distribuição. No pedido devem, ainda, ser
indicados o tipo e classe de cimento e a fábrica de origem do mesmo.

O pedido será efectuado de acordo com o formulário anexo. Para
instrução do processo devem ser enviados os documentos indicados
no formulário, os quais serão analisados pela DRE, e satisfazer os
custos de instrução do processo.

5 — Requisitos do intermediário:
5.1 — Exigências gerais — os intermediários que gerem centros de

distribuição têm a responsabilidade de manter a qualidade, a iden-
tidade e a conformidade dos cimentos certificados.

O intermediário deve garantir que a conformidade do cimento cer-
tificado recebido a granel se mantém durante o transporte, a recepção,
o armazenamento, a embalagem e a expedição e que a qualidade
e a identidade do cimento serão asseguradas após a expedição, desde
o fabricante ao utilizador. Tal deve ser demonstrado pela satisfação
dos requisitos indicados neste Regulamento.

5.2 — Medidas para manter a qualidade do cimento — o interme-
diário deve demonstrar que aplica medidas para manter a qualidade
do cimento certificado, e deve possuir um manual da qualidade que
descreva os objectivos da qualidade e a estrutura organizacional nos
termos do n.o 5.3.

Em particular, estas medidas devem incluir ensaios de recep-
ção/identificação (v. n.o 6.1) com o fim de demonstrar que o cimento
certificado fornecido a granel ao centro de distribuição não sofreu
contaminação ou envelhecimento e corresponde ao cimento espe-
cificado nos contratos de compra ou de fornecimento. Complemen-
tarmente, deve tomar as medidas adequadas para assegurar que dife-
rentes cimentos (tipos, classes de resistência ou origem diferentes)
são mantidos separados e armazenados em silos distintos e que é
evitada a sua contaminação.

5.3 — Manual da qualidade — A documentação e os procedimentos
do intermediário para o aprovisionamento, transporte, recepção,
manuseamento, armazenamento, ensaios e expedição do cimento
devem constar do manual da qualidade do centro de distribuição,
o qual deve descrever adequadamente, entre outros:

a) Os objectivos da qualidade e a estrutura organizacional, as
responsabilidades e os poderes da direcção no que respeita
à qualidade do produto e os meios técnicos para controlar,
quer a manutenção dessa qualidade, quer o funcionamento
efectivo do controlo interno da qualidade (v. n.o 5.4);

b) As técnicas de transporte, manuseamento, armazenamento
e expedição do cimento e de controlo da qualidade, os pro-
cessos e as acções sistemáticas que serão utilizadas (v. n.os 5.7.2
e 6.2.3);

c) As inspecções e os ensaios que serão efectuados, bem como
a sua frequência (v. n.os 6.1 e 6.2).

O manual da qualidade do centro de distribuição elaborado pelo
intermediário para cada centro de distribuição deve incluir um sistema
adequado de documentação (v. n.o 5.6).

O manual da qualidade deve consignar e documentar os proce-
dimentos adoptados para assegurar que o cimento recebido e expedido
está conforme com as especificações técnicas. O manual pode reportar
para documentos que forneçam pormenores adicionais sobre o ensaio
de autocontrolo de amostras e sobre o controlo interno da qualidade.
Esses documentos devem ser considerados incluídos no manual da
qualidade do centro de distribuição.

5.4 — Sistemas de gestão:
5.4.1 — Declaração da política da qualidade — o manual da qua-

lidade do centro de distribuição deve incluir uma declaração da direc-
ção definindo a política da qualidade, objectivos e compromissos para
a manutenção da qualidade do produto.

5.4.2 — Representante da direcção — o intermediário deve desig-
nar um representante da direcção que, para além de outras respon-
sabilidades, deve ter a autoridade e a responsabilidade definidas para
assegurar que os requisitos do presente Regulamento, para a avaliação
da manutenção da conformidade, estão implementados e mantidos.

5.4.3 — Auditorias internas e revisão pela direcção — com o objec-
tivo de assegurar a permanente adequabilidade e eficácia do manual
da qualidade do centro de distribuição para satisfazer os requisitos
do presente Regulamento, o intermediário deve efectuar, pelo menos
uma vez por ano:

a) Auditorias internas abrangendo o âmbito do n.o 5;
b) Uma revisão pela direcção do controlo do aprovisionamento,

transporte, recepção, manuseamento, armazenamento,
ensaios e expedição, tendo em atenção os registos das audi-
torias internas.

5.5 — Formação — o manual da qualidade do centro de distribuição
deve descrever as medidas tomadas para assegurar que todo o pessoal
envolvido em actividades que possam afectar o controlo interno da
qualidade e a manutenção da qualidade do produto tenha a expe-
riência ou a formação apropriadas. Devem ser mantidos registos
adequados.

5.6 — Sistema de documentação:
5.6.1 — Controlo de documentos — o representante da direcção

deve ser responsável pelo controlo de todos os documentos e dados
relacionados com o aprovisionamento, transporte, recepção, manu-
seamento, armazenamento, ensaios e expedição do centro de distri-
buição e com o plano de avaliação da conformidade.

Este controlo deve assegurar que edições actualizadas de todos
os documentos estejam disponíveis nos locais próprios, que os docu-
mentos obsoletos sejam retirados e que as alterações ou modificações
de qualquer documento sejam efectivamente introduzidas.

Deve ser estabelecida uma lista de referência para identificar a
versão em vigor dos documentos, de forma a evitar o uso de docu-
mentos obsoletos.

5.6.2 — Registos da qualidade — o intermediário deve conservar
os registos do controlo efectuado aos cimentos, durante pelo menos
o período de tempo exigido para cumprir com a legislação aplicável.

5.7 — Controlo interno da qualidade:
5.7.1 — Laboratório de ensaios — o laboratório do intermediário

deve dispor dos meios humanos e laboratoriais adequados à execução
dos ensaios de recepção/identificação e de autocontrolo de confir-
mação. O equipamento para os ensaios deve ser regularmente veri-
ficado e calibrado, de acordo com os procedimentos e frequências
estabelecidos no manual de qualidade do centro de distribuição.

O intermediário pode recorrer a um laboratório exterior acreditado
no âmbito do Sistema Português da Qualidade (SPQ) para a realização
destes ensaios.

O(s) laboratório(s) deve(m) ter capacidade para fornecer resultados
atempadamente de modo adequado para o controlo do cimento.

5.7.2 — Manuseamento, armazenamento, embalagem e expedi-
ção — o manual da qualidade do centro de distribuição deve descrever
as precauções tomadas para a protecção da qualidade do cimento,
enquanto sob a responsabilidade do intermediário. Deve incluir uma
descrição dos procedimentos utilizados no transporte, recepção, manu-
seamento, armazenamento, embalagem e expedição.

A documentação da expedição deve permitir a rastreabilidade em
relação à fábrica de origem.

6 — Tarefas do intermediário — se o relatório da inspecção inicial
indicar que o intermediário satisfaz os requisitos exigidos no n.o 5
(v. n.o 7.1), este será notificado pela DRE que instruiu o corres-
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pondente processo, podendo iniciar a comercialização do cimento
para o qual efectuou o pedido, implementando os controlos previstos
nos n.os 6.1 e 6.2. Caso contrário, o intermediário deverá implementar
acções correctivas que serão objecto de apreciação pela DRE,
podendo, para o efeito, proceder a nova inspecção.

6.1 — Controlo na recepção — os ensaios de recepção/identificação
a efectuar sobre as amostras, utilizando os métodos de ensaio referidos
na norma de especificação de produto aplicável são:

a) Perda ao fogo;
b) Cal livre;
c) Expansibilidade (caso o valor da cal livre seja igualou superior

a 2,50 %).

A frequência mínima da amostragem para os ensaios de recep-
ção/identificação é de uma amostra por fornecimento recebido, mas
não inferior a uma amostra por 500 t, devendo cada amostra ser homo-
geneizada e dividida em duas partes: uma das partes será ensaiada
no laboratório do intermediário e a outra deverá ser identificada com
o tipo, classe de resistência, fábrica de origem, identificação do trans-
porte e data de fornecimento, e guardada pelo período mínimo de
três meses.

O intermediário deverá definir em procedimento próprio os critérios
para efectuar a análise dos resultados dos ensaios de recepção/iden-
tificação no que se refere à rastreabilidade e ao envelhecimento ou
contaminação do cimento. O intermediário poderá efectuar adicio-
nalmente outros ensaios que considere relevantes para a identificação
e recepção do cimento.

O procedimento seguido pelo intermediário e a análise dos resul-
tados por ele realizada serão apreciados pela DRE nas inspecções.
No entanto, os resultados dos ensaios de recepção/identificação efec-
tuados nos primeiros três meses de comercialização de um cimento
certificado deverão ser enviados ao LNEC para este proceder à sua
avaliação.

6.2 — Autocontrolo de confirmação:
6.2.1 — Amostragem e propriedades a ensaiar — para um cimento

certificado, o intermediário deve realizar os ensaios de autocontrolo
de confirmação de amostras para verificar que o cimento mantém
as suas propriedades. A frequência de amostragem e de ensaio, as
propriedades a ensaiar e os métodos de ensaio, devem corresponder,
pelo menos, ao especificado no quadro I.

QUADRO I

Propriedades a ensaiar e frequência mínima
no autocontrolo de confirmação

Frequências mínimas de ensaio

Cimento descarregado
e armazenado no centro

de distribuição

Cimento trasfegado
no centro

de distribuição

Propriedades a ensaiar
(a) (b)

Um por forneci-
mento mas pelo
menos um por
500 t.

Resistência aos primeiros
dias.

Um por semana

Resistência de referência . . .

Tempo de início de presa . . . Um por semana

Perda ao fogo . . . . . . . . . . . . Um por semana
Resíduo insolúvel . . . . . . . . .

Pozolanicidade . . . . . . . . . . . Dois meses
Teor de ar . . . . . . . . . . . . . . . Uma quinzena

(a) Se exigido pela NP EN 197-1.
(b) Utilizando os métodos de ensaio referidos na NP EN 197-1.

Durante os primeiros três meses de comercialização de um cimento
de expedição contínua, ou durante um período maior, de modo a
ensaiar o mesmo número de amostras, o intermediário deverá duplicar
a frequência de amostragem e ensaio para o cimento descarregado
e armazenado no centro de distribuição.

Para cimentos que não sejam expedidos de modo contínuo, a fre-
quência de ensaio e o local de colheita de amostras devem obedecer
ao estipulado no n.o 8.1.

Todos os resultados de ensaios devem ser registados e comunicados
mensalmente ao LNEC.

6.2.2 — Comparação com os resultados da fábrica e verificação da
conformidade — os resultados individuais dos ensaios de autocontrolo
de confirmação efectuado pelo intermediário devem, em relação a

cada cimento certificado, situar-se dentro do intervalo dos valores
máximo e mínimo dos resultados correspondentes de autocontrolo
do fabricante em qualquer período de controlo considerado.

O intermediário deve, em complemento, efectuar mensalmente a
avaliação da conformidade do cimento segundo os critérios da NP EN
197-1, em particular para o valor limite de resultado individual, e
comunicá-la ao LNEC.

6.2.3 — Acções correctivas — se o cimento não satisfazer os cri-
térios estabelecidos no n.o 6.2.2, o intermediário deve imediatamente
determinar as causas, adoptar as acções correctivas e empreender
uma revisão dos procedimentos do controlo de qualidade do centro
de distribuição que sejam relevantes. Em particular, se não for satis-
feito o valor limite para resultado individual, o intermediário deve
identificar de imediato a quantidade afectada, adoptar a acção apro-
priada para evitar a sua expedição e informar os consumidores afec-
tados caso tal cimento tenha já sido entregue. Todas as não con-
formidades e as correspondentes acções devem ser devidamente
registadas.

No caso da não satisfação dos critérios indicados no n.o 6.2.2 originar
uma notificação com advertência (v. n.o 7.4.3), a frequência mínima
do ensaio de autocontrolo das propriedades não conformes deve ser
duplicada por um período de dois meses a seguir à advertência, excepto
se for demonstrado, e aceite pela DRE, que foram tomadas as medidas
adequadas desde o início da ocorrência da não conformidade até
à sua resolução, incluindo a duplicação da frequência mínima do ensaio
de autocontrolo por um período não inferior a dois meses.

7 — Tarefas das DRE e do LNEC:
7.1 — Inspecção do centro de distribuição — a DRE deve efectuar

uma inspecção inicial e, subsequentemente, uma vez por ano, proceder
à fiscalização, à avaliação e à aceitação das medidas adoptadas pelo
intermediário para manter a qualidade do cimento certificado. A ins-
pecção deve avaliar, entre outros factos, se:

a) Cada cimento se encontra armazenado num ou mais silos
separados, protegido para evitar contaminação e envelhe-
cimento;

b) Os silos e ou os pontos de descarga se encontram devidamente
identificados, indicando o tipo de cimento, a classe de resis-
tência, a origem e qualquer identificação adicional exigida;

c) Os pontos de entrega do cimento permitem a colheita de
amostras de acordo com os métodos constantes da norma
EN 196-7;

d) O equipamento utilizado pelo laboratório responsável para
ensaiar o cimento é o necessário para executar os ensaios
aplicáveis (v. quadro I) segundo as respectivas normas;

e) O equipamento utilizado pelo laboratório responsável pelos
ensaios exigidos pelo autocontrolo de confirmação se encontra
verificado e calibrado segundo o manual de qualidade do
centro de distribuição;

f) O laboratório responsável pelos ensaios tem capacidade para
fornecer resultados atempadamente e de modo adequado para
o controlo do cimento.

Em particular, devem ser considerados com especial cuidado os
procedimentos adoptados para evitar os erros de encaminhamento
dos cimentos ou a mistura de diferentes cimentos.

No caso de um centro de distribuição que já se encontre a expedir
cimento e pretenda comercializar outro cimento, a DRE deverá decidir
sobre a necessidade de efectuar uma inspecção inicial.

Após cada inspecção, a DRE deve elaborar um relatório da sua
avaliação e enviá-lo ao intermediário. Caso os resultados da inspecção
não sejam satisfatórios, o intermediário deverá implementar acções
correctivas que serão objecto de apreciação pela DRE.

7.2 — Ensaios de acompanhamento — devem ser colhidas amos-
tras, pela DRE, no(s) ponto(s) de entrega do cimento do centro de
distribuição. Estas amostras são colhidas principalmente para permitir
verificar a exactidão e a representatividade dos resultados de ensaio
do intermediário.

7.2.1 — Número de amostras — o número de amostras colhido deve
ser, em geral, de seis por ano para cada cimento certificado comer-
cializado continuamente pelo dentro de distribuição. Quando deter-
minados cimentos certificados não são comercializados continuamente
esta frequência e o local de amostragem podem ser alterados por
mútuo acordo entre a DRE e o intermediário.

7.2.2 — Colheita das amostras — cada amostra colhida deve ser
homogeneizada e dividida em três subamostras. Os métodos utilizados
para colher e preparar amostras devem estar de acordo com a
EN 196-7. Uma subamostra deve ficar na posse do intermediário para
ensaio e outra deve ser embalada, selada, etiquetada e remetida ao
LNEC.

A terceira subamostra deve ser selada e guardada pelo intermediário
por um período mínimo de três meses. Será utilizada se:

a) Uma das duas primeiras subamostras se perder, deteriorar
ou ficar contaminada;

b) Em caso de litígio forem necessários ensaios adicionais.
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As duas primeiras subamostras devem ser ensaiadas, uma pelo inter-
mediário e a outra pelo LNEC, relativamente às propriedades enu-
meradas no quadro I, tendo em atenção o estabelecido na
NP EN 197-1, para cada tipo de cimento.

A origem da areia normalizada CEN, segundo a NP EN 196-1,
a utilizar nos ensaios de resistência de autocontrolo e de acompa-
nhamento deve ser acordada entre o intermediário e o LNEC.

7.2.3 — Análise dos resultados — os resultados obtidos devem ser
avaliados pelo LNEC duas vezes por ano, utilizados os procedimentos
descritos no anexo A para a avaliação da representatividade e da
exactidão dos resultados de resistência aos 28 dias.

Deverá ainda ser imediatamente comunicado à DRE a obtenção
de qualquer valor que não satisfaça os critérios de conformidade para
o valor limite de resultado individual.

7.3 — Avaliação dos resultados do autocontrolo de confirma-
ção — o LNEC deve avaliar, pelo menos duas vezes por ano, os resul-
tados dos ensaios de autocontrolo de confirmação do intermediário
para verificar a conformidade com os critérios estatísticos de con-
formidade e com os valores limite para resultado individual, da norma
de especificação de produto aplicável, em períodos de controlo
apropriados.

Após a avaliação, o LNEC deve elaborar um relatório, no qual
incluirá a análise dos resultados dos ensaios de acompanhamento
(v. n.o 7.2.3) e enviá-lo à DRE.

7.4 — Acções — os relatórios elaborados a seguir às inspecções ao
centro de distribuição (v. n.o 7.1) e à avaliação dos resultados do
ensaio de autocontrolo e de acompanhamento (ver n.o 7.3) devem
constituir a base para quaisquer decisões ou acções a adoptar pela
DRE e devem ser considerados caso a caso.

7.4.1 — Período inicial — O LNEC apreciará, em relatório a enviar
à DRE, os resultados dos ensaios de recepção/identificação e de auto-
controlo de confirmação efectuados pelo intermediário nos primeiros
três meses de comercialização do cimento para o qual foi efectuado

o pedido. Se a apreciação não for satisfatória, a DRE decidirá caso
a caso sobre as acções a tomar.

7.4.2 — Avaliação dos resultados do autocontrolo de confirma-
ção — se os resultados dos ensaios de autocontrolo do intermediário
indicarem que não são satisfeitos os requisitos indicados na cláusula
intitulada «Critérios de conformidade» da norma de especificação
de produto aplicável, as acções a tomar pela DRE devem ser as apre-
sentadas no quadro II. A DRE deve verificar que, no caso de uma
notificação com advertência, a frequência mínima do ensaio de auto-
controlo das propriedades não conformes foi duplicada por um
período de dois meses a seguir à advertência (v. n.o 6.2.3).

7.4.3 — Avaliação dos resultados dos ensaios de acompanha-
mento — se, para as resistências aos 28 dias, as comparações efec-
tuadas, segundo a secção A.3 do anexo A, mostrarem desvios que
indicam erros de amostragem ou de ensaio, devem ser identificadas
as causas. É conveniente que quaisquer diferenças noutras proprie-
dades que possam conduzir a uma não conformidade sejam iden-
tificadas e tomadas as acções adequadas. O LNEC deve confirmar
se foram tomadas as acções apropriadas para corrigir aqueles desvios
e deve especificar quaisquer acções adicionais exigidas, incluindo, se
necessário, a correcção de todos os resultados correspondentes.

Se os resultados dos ensaios de acompanhamento incluírem um
resultado de ensaio fora do valor característico especificado, o LNEC
deve avaliar os resultados do ensaio de autocontrolo do intermediário
durante um período apropriado. Se os ensaios de autocontrolo forem
satisfatórios, não é necessária nenhuma acção adicional. Se os ensaios
de autocontrolo confirmarem as constatações dos ensaios de acom-
panhamento, tal deve ser comunicado à DRE, que adoptará as acções
previstas no quadro II.

Se os resultados dos ensaios de acompanhamento não satisfazerem
os critérios de conformidade para o valor limite de resultado individual,
especificados na cláusula intitulada «Critérios de conformidade» da
norma de especificação de produto aplicável, as acções a adoptar
pela DRE devem ser as referidas no quadro II.

QUADRO II

Acções a adoptar pela DRE no caso de não conformidade dos resultados do autocontrolo de confirmação
ou dos ensaios de acompanhamento

Acção a tomar pela DRE

Critério Resultados Não conformidade
numa propriedade (a) Notificação

ao intermediário
Notificação e advertência (b)

ao intermediário

Aplicação da cláusula 10.a
do Decreto-Lei n.o 113/93,

de 10 de Abril

Valor característico
especificado.

Autocontrolo de con-
firmação.

Conjunto de todos os
resultados durante
o período de con-
trolo.

P r i m e i r a n ã o
conformidade.

Não conformidade
para a mesma pro-
priedade em duas
verificações estatís-
ticas consecutivas
(b).

Não conformidade
para a mesma pro-
priedade em três
verificações estatís-
ticas consecutivas.

Valores limites indivi-
duais.

Acompanhamento e
autocontrolo de
confirmação.

Qualquer resultado
individual.

P r i m e i r a n ã o
conformidade.

Segunda não confor-
m i d a d e p a r a a
mesma propriedade
em 12 meses (c).

Terceira não confor-
m i d a d e p a r a a
mesma propriedade
em 12 meses (c).

(a) Não conformidades para diferentes propriedades são tratadas separadamente.
(b) No caso do limite superior da resistência de referência, é conveniente que a emissão de uma observação com advertência seja decidida caso a caso.
(c) Somente se a informação sobre o resultado do ensaio não conforme precedente já estiver disponível no momento da amostragem.

8 — Situações particulares:
8.1 — Cimentos de expedição descontínua — considera-se que um

cimento é de expedição descontínua quando o seu autocontrolo não
pode seguir a frequência mínima de amostragem estabelecida no qua-
dro I ou cuja expedição se interrompa por um período de tempo
máximo de três meses.

Se um intermediário possui um cimento nesta situação terá de:

Comunicá-lo imediatamente à DRE;
Propor um plano alternativo de amostragem, que será avaliado

pela DRE, no qual constará um mínimo de 25 amostras num
ano, podendo ocorrer um período de três meses consecutivos,
no máximo, sem o cimento ser expedido.

8.2 — Cimentos cuja expedição cessa — considera-se que a expe-
dição de um cimento cessa no caso em que a expedição desse cimento
se interrompe por um período de tempo superior a três meses.

Neste caso, o intermediário deverá comunicá-lo imediatamente à
DRE, explicando as causas da cessação.

Se a expedição recomeçar no prazo de um ano, o intermediário
implantará, de novo, o autocontrolo, realizando-se a verificação da

conformidade do produto, juntando a população de resultados ante-
riores à cessação com os do primeiro mês do reinício da expedição.

9 — Disposições transitórias — os centros de distribuição que se
encontrem em funcionamento à data da publicação do presente Regu-
lamento farão a instrução do pedido referida no n.o 4 no prazo de
três meses a contar daquela data, período durante o qual desenvol-
verão as acções conducentes ao cumprimento do exigido nos n.os 5
e 6.1, mantendo-se entretanto em funcionamento.

ANEXO A

Avaliação da representatividade e da exactidão dos resultados
do ensaio de resistência aos 28 dias

A.1 — Generalidades — o presente anexo descreve os procedimen-
tos a utilizar para avaliar a representatividade e a exactidão dos resul-
tados do ensaio de resistência aos 28 dias. A avaliação deve, de pre-
ferência, ser efectuada em ligação com a auditoria/inspecção anual
de rotina, promovida pela DRE.
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A.2 — Conjuntos de resultados a considerar — o procedimento de
avaliação considera os seguintes três conjuntos de resultados de ensaio:

a) Todos os resultados do ensaio de autocontrolo do interme-
diário durante o período em análise — A;

b) Os resultados dos ensaios efectuados pelo intermediário sobre
as amostras colhidas para o ensaio de aferição — B;

c) Os resultados dos ensaios efectuados pelo laboratório de
ensaio do LNEC sobre as amostras colhidas para o ensaio
de acompanhamento — C.

O número de resultados de cada um dos conjuntos B e C é pelo
menos de seis. É conveniente que sejam uniformemente distribuídos
ao longo de todo o período considerado.

A.3 — Procedimento de avaliação:
A.3.1 — Introdução — o procedimento de avaliação compreende

duas partes, conforme descrito em A.3.3 e A.3.4. Para o cimento
de alvenaria ver também A.3.5. Os símbolos utilizados são enumerados
em A.3.2.

A.3.2 — Símbolos — os símbolos utilizados em A.3.3 e A.3.5 são
apresentados no quadro A1.

QUADRO A1

Símbolos

Símbolo Significado

MA . . . . . . . . . . . . . É a média de todos os resultados do ensaio de
autocontrolo de confirmação durante o
período considerado.

MB . . . . . . . . . . . . . É a média dos resultados dos ensaios efectuados
pelo intermediário sobre as amostras colhidas
para o ensaio de acompanhamento.

MC . . . . . . . . . . . . . É a média dos resultados dos ensaios efectuados
pelo laboratório de ensaio do LNEC sobre as
amostras colhidas para o ensaio de acom-
panhamento.

NB . . . . . . . . . . . . . É o número de amostras colhidas para o ensaio
de acompanhamento.

SA . . . . . . . . . . . . . É o desvio padrão de todos os resultados do
ensaio de autocontrolo de confirmação
durante o período considerado.

SD . . . . . . . . . . . . . É o desvio padrão das diferenças entre os resul-
tados que correspondem às amostras colhidas
para o ensaio de acompanhamento, definidas
por di=Bi–Ci, onde:

Bi é o resultado individual do ensaio efec-
tuado pelo intermediário;

Ci é o resultado individual do ensaio cor-
respondente efectuado pelo laboratório
de ensaio do LNEC.

SD={[Sdi
2 – (S di)2/NB]/(NB – 1)}1/2

A.3.3 — Procedimento para avaliar se o conjunto A e o conjunto B
pertencem à mesma população (verificação do erro de amostragem):

a) Quando |MA-MB|«2,0(1) MPa, os dois conjuntos de resul-
tados podem ser considerados como pertencendo à mesma
população;

b) Quando |MA-MB|›2,0(1) MPa, se |MA-MB|«2,58×SA/(NB)1/2
os dois conjuntos de resultados são considerados como per-
tencendo à mesma população, se |MA-MB|›2,58×SA/(NB)1/2
a causa deve ser identificada pelo intermediário. (Neste caso,
os dois conjuntos de resultados de ensaio podem ser con-
siderados como pertencendo a populações diferentes com um
nível de confiança de 99 %, como descrito na ISO 2854).

(1) Estes são valores aplicáveis para cimento conforme com a
EN 197-1. Podem ser indicados valores para outros cimentos na norma
de especificação de produto aplicável.

A.3.4 — Comparação entre o conjunto B e o conjunto e para veri-
ficar a precisão do ensaio de autocontrolo (verificação do erro de
ensaio) — é conveniente satisfazer duas condições:

a) SD«3,4(1) MPa;
b) |MB-MC|«4,0(1) MPa.

(1) Estes são valores aplicáveis para cimento conforme com a
EN 197-1. Podem ser indicados valores para outros cimentos na norma
de especificação de produto aplicável.

Se uma ou ambas destas condições não forem satisfeitas devem
ser identificadas as razões pelo intermediário e pelo LNEC.

ANEXO B

Formulário

. . . (nome), representante legal do centro de distribuição
. . . (nome), com sede em . . . (morada), vem por este meio, de acordo
com o Regulamento para o Controlo dos Cimentos nos Centros de
Distribuição, solicitar à DRE autorização para comercializar o
seguinte cimento certificado:

. . . (designação do cimento);

. . . (identificação da fábrica de origem);

. . . (identificação do organismo responsável pela certificação do
cimento);

no centro de distribuição . . .(nome).

Mais declara que:

Satisfaz os requisitos indicados na cláusula 5.a do Regulamento
para o Controlo dos Cimentos nos Centros de Distribuição;

O cimento em questão encontra-se certificado;
Se inteirou das regras constantes do Regulamento para o Con-

trolo dos Cimentos nos Centros de Distribuição;
Autoriza o acesso às suas instalações de representantes da DRE

sem aviso prévio;
Se compromete a pagar os custos inerentes ao processo de con-

trolo do cimento daquele Regulamento;
Deseja que a correspondência da DRE seja enviada para o

endereço

. . . (nome do destinatário).

. . . (endereço do destinatário).
Em anexo ao formulário seguem:

Cópia do manual da qualidade do centro de distribuição;
Cópia do certificado de conformidade do cimento.

. . . (localidade), . . . (data).

. . . (assinatura).

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 949/2001. — Com a publicação do
Decreto-Lei n.o 198-A/2001, de 6 de Julho, foi estabelecido o regime
jurídico de concessão do exercício da actividade de recuperação
ambiental das áreas mineiras degradadas.

Essa actividade será exercida, em regime de concessão, pela
EXMIN — Companhia de Indústria e Serviços Mineiros e Ambien-
tais, S. A., nos termos do contrato de concessão outorgado no passado
dia 5 de Setembro.

O referido diploma legal, na base XII do seu anexo, prevê a criação
de uma comissão de acompanhamento da concessão (CAC) composta
por cinco membros, sendo constituída por dois representantes do
Ministro da Economia, um dos quais preside, um representante do
Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território, um repre-
sentante do Ministro da Saúde e um representante do Ministro da
Ciência e da Tecnologia.

A CAC será coadjuvada por uma subcomissão que procederá à
avaliação e acompanhamento técnicos dos estudos de caracterização,
projectos de recuperação de respectivas obras de construção, planos
e relatórios de monitorização, sem prejuízo do regime jurídico de
impacte ambiental, competindo-lhe apreciar e dar parecer sobre a
qualidade e ajustamento dos projectos a executar pela concessionária.

Impõe-se que os procedimentos previstos na referida base XII não
prejudiquem os trabalhos já efectuados no âmbito do projecto de
Jales e os compromissos assumidos publicamente pelo Governo a
respeito deste projecto, cuja concretização se reveste de carácter
urgente e prioritário.

Assim, e não obstante não estarem, ainda, constituídas a comissão
de acompanhamento da concessão e a subcomissão de avaliação, deter-
mina-se, ao abrigo do disposto nas disposições conjugadas da alínea c)
do n.o 1 e do n.o 2, ambos da base XI, aprovada em anexo ao Decre-
to-Lei n.o 198-A/2001, e apenas no respeitante ao projecto de recu-
peração ambiental da escombreira de Jales, que a concessionária dê
imediata execução aos projectos de recuperação já elaborados e pro-
ceda ao lançamento dos concursos públicos necessários à execução
das obras projectadas.

2 de Outubro de 2001. — O Ministro da Economia, Luís Garcia
Braga da Cruz. — Pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento do
Território, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Ambiente.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 21 739/2001 (2.a série). — Por despacho de 1
de Outubro de 2001 do director-geral de Desenvolvimento Rural:

Maria Alice Morgado da Silva Rosa, Maria das Neves de Jesus Pedro,
José António Nunes Rodrigues da Silva e Rui Tomaz Vieira Faísca,
técnicos profissionais especialistas da carreira técnica profissional
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Desenvolvimento
Rural — nomeados, precedendo concurso, técnicos profissionais
especialistas principais da mesma carreira e quadro, consideran-
do-se exonerados da categoria anterior com efeitos à data do des-
pacho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração, Maria Augusta Estrócio Martins.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Despacho (extracto) n.o 21 740/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Outubro de 2001 do subdirector-geral de Protecção
das Culturas:

José João Linhares de Deus Costa Sobreiro, técnico profissional de
1.a classe da carreira de técnico profissional de laboratório do qua-
dro de pessoal desta Direcção-Geral — nomeado definitivamente
técnico superior de 2.a classe da carreira de engenheiro do mesmo
quadro de pessoal, com efeitos à data do despacho, considerando-se
exonerado do lugar anterior a partir da data de aceitação do novo
lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão, Admi-
nistração e Apoio Técnico, Jaime Torres Vidal Abreu.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Despacho (extracto) n.o 21 741/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Setembro de 2001 do Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas:

Jaime Fernando Estevéns Barbosa Piçarra, técnico superior principal
da carreira de engenheiro do quadro de pessoal deste Gabi-
nete — autorizada a renovação da sua requisição para exercer fun-
ções na Associação Portuguesa dos Industriais de Alimentos Com-
postos para Animais (IACA), pelo prazo de um ano, com efeitos
a partir de 1 de Setembro de 2001.

10 de Outubro de 2001. — Pelo Director, a Subdirectora, Ingrid
Valente de Almeida.

Despacho (extracto) n.o 21 742/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Setembro de 2001 do Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas:

Carlos Vieira Capela, assessor principal da carreira de engenheiro
do quadro de pessoal do GPPAA — nomeado, em comissão de
serviço, mediante concurso, no cargo de director de Serviços de
Estudos, Planeamento e Prospectiva, deste Gabinete. É dada por
finda a nomeação que vinha exercendo, em regime de substituição
e reconhecida a urgente conveniência de serviço, a partir da data
do citado despacho ministerial. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2001. — Pelo Director, a Subdirectora, Ingrid
Valente de Almeida.

Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Aviso n.o 12 675/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para a categoria de técnico especialista principal da carreira de
engenheiro técnico agrário. — 1 — Autorizado por despacho de 10 de
Maio de 2001 do presidente do Instituto de Hidráulica Engenharia
Rural e Ambiente, ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, encontra-se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso misto para o preenchimento de três vagas
na categoria de técnico especialista principal da carreira de engenheiro
técnico agrário do quadro de pessoal do IHERA, constante do mapa

anexo à Portaria n.o 224/99, de 1 de Abril, com as modificações resul-
tantes do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e do Decre-
to-Lei n.o 141/01, de 24 de Abril, de acordo com as seguintes quotas:

a) Para funcionários pertencentes ao IHERA — dois lugares;
b) Para funcionários não pertencentes ao IHERA — um lugar.

2 — Área funcional — apoio no âmbito da construção civil, da
hidráulica e da engenharia rural.

3 — Prazo de validade — visa o preenchimento das vagas postas
a concurso e esgota-se com o seu provimento.

4 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 427/89, de 7 de Dezembro, e o Código do Pro-
cedimento Administrativo.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários integrados na carreira de engenheiro técnico
agrário com a categoria de técnico especialista que até ao termo do
prazo fixado para a apresentação das candidaturas reúnam as con-
dições previstas do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, bem como as da alínea a) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na nova redacção dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Apresentação das candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente do IHERA e mencionando o concurso a que se destinam,
devem ser entregues na Avenida de Afonso Costa, 3, 3.o, em Lisboa,
na Divisão de Formação e Gestão dos Recursos Humanos, ou para
aí remetidos, pelo correio e sob aviso de recepção, até ao final do
prazo indicado no n.o 1.

6.1 — Dos requerimentos deve constar:

a) Identificação completa, residência, código postal e telefone;
b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional;
e) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence,

da natureza do vínculo e da antiguidade na carreira, na cate-
goria e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência no lugar;

g) Indicação dos documentos que junta.

6.2 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem e autenticada,
especificando o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública;

b) Declaração, autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a efectuar no
requerimento de admissão ao concurso;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações referidas nas alíneas c) e d) do número anterior;

f) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

6.3 — Constitui motivo de exclusão a não apresentação de qualquer
dos documentos referidos nas alíneas a), b) e c) ou da declaração
mencionada na alínea d) do número anterior.

6.4 — Os candidatos pertencentes ao IHERA estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual desde que aí constem, bem como os documentos referidos
nas alíneas a) e b) do n.o 6.2.

6.5 — Os documentos emitidos pelos serviços devem ser autênticos
ou autenticados.

7 — Método de selecção — no presente concurso será utilizado
como método de selecção a avaliação curricular.

8 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da classificação obtida no referido método
de selecção, considerando-se não aprovados os candidatos que obte-
nham classificação final inferior a 9,5 valores.

8.1 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, consta de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos, bem como da lista de classificação final, seguirá
o disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
alínea c) do n.o 1 e n.o 3, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Engenheiro Nélson Martins d’Oliveira Ramos,
assessor principal.

Vogais Efectivos:

1.o Engenheira Maria Fátima Sousa Amaral, assessora
principal.

2.o Engenheira Lúcia Maria Pires de Almeida Figueiredo,
técnica superior principal.

Vogais suplentes:

1.o Engenheira Maria Julieta Alcobia Barata Cravo Tito
Nunes, assessora principal.

2.o Engenheira Ana Maria Leite Cabral Correia, assessora.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri em todas
as suas faltas e impedimentos.

3 de Setembro de 2001. — O Presidente, José Luís Teixeira.

Despacho (extracto) n.o 21 743/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Ministro dos Negócios Estrangeiros de 20 de Setembro
de 2001:

Cristina Maria Soares Machado, técnica superior de 1.a classe da
carreira de engenheiro, pertencente ao quadro de pessoal do
IHERA — autorizada licença especial, por um ano, para prestação
de funções públicas em Timor Leste, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 10/2000, de 10 de Fevereiro.

2 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Luís Teixeira.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho (extracto) n.o 21 744/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 5 e de 12 de Setembro de 2001 respectivamente do pre-
sidente do INIA e do director-geral de Protecção das Culturas:

José Martins Sampaio, técnico profissional especialista principal da
carreira de agente técnico agrícola do quadro da Direcção-Geral
de Protecção das Culturas — transferido para o quadro deste Ins-
tituto, para idêntica categoria, para prestar serviço na Estação Flo-
restal Nacional, considerando-se exonerado das funções anteriores
a partir da data da aceitação do lugar. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel S. Pereira.

Despacho (extracto) n.o 21 745/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Setembro de 2001 do Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural:

Sónia Ricardo Dias, técnica de 1.a classe da carreira de engenheiro
técnico do quadro deste Instituto a prestar serviço na Estação Agro-
nómica Nacional — autorizada a equiparação a bolseiro pelo
período de um ano, com efeitos deste 1 de Outubro de 2001, a
fim de realizar um curso de mestrado na Universidade de Bir-
mingham, com dispensa total de funções. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel Pereira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 21 746/2001 (2.a série). — Tornando-se necessário
prover um dos lugares de director-adjunto do Departamento do
Ensino Secundário que se encontra vago em consequência da nomea-
ção do seu anterior titular para novo cargo público;

Considerando que a experiência e as qualidades profissionais evi-
denciadas pela mestra Dulcínea Maria Gonçalves Gil permitem con-
cluir pelo seu adequado perfil para o exercício de tal cargo;

Tendo em conta o disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 137/93,
de 26 de Abril, e ao abrigo do artigo 3.o, conjugado com o n.o 6,
alínea b), do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, determina-se
o seguinte:

1 — É nomeada para exercer, em comissão de serviço, o cargo
de directora-adjunta do Departamento do Ensino Secundário a mestra
Dulcínea Maria Gonçalves Gil, professora do quadro de nomeação
definitiva da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos da Brandoa.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2001.

3 de Outubro de 2001. — O Ministro da Educação, Júlio Domingos
Pedrosa da Luz de Jesus.

Curriculum vitae

Nome: Dulcínea Maria Gonçalves Gil.
Situação profissional: professora do QND do 1.o grupo do 2.o ciclo

do ensino básico da Escola EB 2, 3 da Brandoa, requisitada no Depar-
tamento do Ensino Secundário (DES).

Habilitações académicas

Licenciatura em Ciências Antropológicas e Etnológicas pelo ISCSP,
Universidade Técnica de Lisboa, 1977, 14 valores.

Mestrado em Ciências da Educação, variante Avaliação Educativa,
da Universidade Católica Portuguesa, 1998, Muito bom.

Experiência e actividades no domínio da educação

Experiência docente:

Escola Preparatória de Manuel da Maia; Escola Preparatória do
Professor Delfim Santos; Escola Preparatória de Sesimbra; Escola
Preparatória da Bobadela; Escola Preparatória da Amadora; Escola
EB 2, 3 da Brandoa.

Funções técnico-pedagógicas:

Departamento do Ensino Secundário (DES). Assessoria do direc-
tor-geral: equipa de coordenação da avaliação, responsável pela imple-
mentação de um processo de controlo da qualidade dos programas
para o ensino secundário.

Mosteiro dos Jerónimos/Torre de Belém. Serviço educativo: inves-
tigação para as comemorações dos 500 anos do Mosteiro; assessoria
da directora, com responsabilidades na área da gestão dos recursos
humanos.

Departamento do Ensino Secundário (DES). Equipas dos «Encon-
tros no Secundário», de Avaliação e Exames e de Revisão Curricular
(Núcleo Coordenador da Revisão Participada no Currículo).

Programa de Promoção e Educação para a Saúde (PPES) — ava-
liação do Projecto Experimental de Educação Sexual e Promoção
da Saúde nas Escolas e do projecto de prevenção primária das toxi-
codependências «Trabalhar . . . Como Quem?».

Instituto de Inovação Educacional (IIE) — Equipas da Avaliação
do Currículo, da Avaliação da Reforma-Sondagens e de Avaliação
Externa do Desempenho dos Alunos do Ensino Básico.

Núcleo Museológico do Mosteiro dos Jerónimos/Torre de Belém.
Destacamento para desempenho de funções no âmbito de: a) expo-
sições; b) serviço educativo.

Direcção-Geral de Educação de Adultos (DGEA). Destacamento
no Núcleo de Rádio da Divisão de Meios Audiovisuais da DGEA.

Outras actividades:

Investigadora nos projectos: «Das concepções, práticas e organi-
zação das aprendizagens à formação de professores», subsidiado pelo
IIE; «Português 2002», da responsabilidade da Associação de Pro-
fessores de Português (APP).

Avaliadora externa de projectos de avaliação e de formação de
professores.

Formadora de professores em diversas acções, no âmbito da ava-
liação das aprendizagens.

Publicações

Artigos:

Gil, D. (1996), «Currículo e educação multicultural no âmbito da
história e geografia de Portugal» in Inovação, n.os 9, 1 e 2, pp. 107-121.

Gil, D., e Neves, A. (1998), «Encontros no secundário: com os
professores, pela mudança» Noesis, n.o 47, pp. 19-21.

Relatórios de investigação:

IIE (1991-1992), 6 relatórios dos estudos efectuados no âmbito
da experimentação dos novos programas (1.o, 2.o, 3.o, 5.o e 7.o anos
de escolaridade); 6 brochuras para divulgação dos resultados desses
estudos.
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Fernandes, D., Assunção, I., Faria, P. Gil, D., Mesquita, M. (1994),
2 relatórios dos estudos efectuados no âmbito da experimentação
dos novos programas (4.o e 9.o anos de escolaridade); 2 brochuras
para divulgação dos resultados desses estudos.

Gil, D., e Neves, A. (1997-1998), 2 relatórios de avaliação do Pro-
jecto Experimental de Educação Sexual e Promoção da Saúde nas
Escolas (documento policopiado). Relatório de avaliação do Projecto
Trabalhar . . . Como Quem? (documento policopiado).

Gil, D. (1997), Reflexões de Professores de Língua Portuguesa do
2.o ciclo do Ensino Básico sobre a Avaliação das Aprendizagens, dis-
sertação de mestrado, Universidade Católica Portuguesa (documento
policopiado).

Fernandes, D., Gil, D., e Neves, A. (1998), «O ensino secundário
em debate: reflexões de escolas e de professores» Liaboa, DES, ME.

Lobo, A., Araújo, A., Gil, D., et al. (2001), «O ensino e a apren-
dizagem do português na transição do milénio», relatório preliminar.
Lisboa, APP.

Gabinete do Secretário de Estado da Educação

Despacho n.o 21 747/2001 (2.a série). — De acordo com o n.o 4
do artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e com o Decreto
do Presidente da República n.o 34-B/2001, de 4 de Julho, publicado
no Diário da República, 1.a série-A, n.o 153, 1.o suplemento, e tendo
em atenção o disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, com a nova redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, ratifico os actos praticados
entre os dias 4 e 16 de Julho de 2001 pelo director-adjunto do Depar-
tamento do Ensino Secundário, mestre Vítor Manuel Lopes Godinho
Boavida, dentro do âmbito das competências que lhe foram subde-
legadas e delegadas ao abrigo do despacho n.o 13 135/2001 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 146, de 26 de Junho
de 2001, e ainda os actos de gestão de recursos humanos, nomea-
damente no que respeita à atribuição de abonos às secretárias de
direcção.

2 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado da Educação,
João José Félix Marnoto Praia.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Acordo n.o 84/2001. — Adenda ao acordo de colaboração com a
Câmara Municipal de Montemor-o-Novo. — O Ministério da Educa-
ção, através da Direcção Regional de Educação do Alentejo, repre-
sentada pelo seu director, José Casa Nova Tavares Travassos, e o
município de Montemor-o-Novo, através da Câmara Municipal, repre-
sentada pelo seu presidente, Carlos Manuel Pinto de Sá, em adi-
tamento ao acordo n.o 117/98, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 281, de 5 de Dezembro de 1998, à adenda n.o 93/99,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 144, de 23 de Junho
de 1999, e à adenda n.o 157/99, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 253, de 29 de Outubro de 1999, acordam alargar a rede
de bibliotecas escolares de incidência concelhia às seguintes escolas:

Agrupamento/escola Representada por:

Agrupamento de Montemor-o-
-Novo — E. B. 1 Montemor-o-Novo
n.o 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Florbela de Jesus Rebelo da

Rocha Barbosa.

À cláusula 6.a serão, portanto, acrescentadas, com os mesmos pres-
supostos, as respectivas escolas com os montantes que seguidamente
se referem:

Escola Obras Fundos
documentais

Equipamento/
mobiliário

E. B. 1 Montemor-o-Novo n.o 2 – 1 750 000$00 2 000 000$00

Estas verbas serão transferidas pela Direcção Regional de Educação
do Alentejo para a Câmara Municipal de Montemor-o-Novo, mediante
a apresentação de cópias autenticadas dos respectivos recibos de
aquisição.

5 de Setembro de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação
do Alentejo, o Director Regional, José Casa Nova Tavares Travas-

sos. — Pela Câmara Municipal de Montemor-o-Novo, o Presidente,
Carlos Manuel Pinto de Sá. — Pelo Agrupamento de Montemor-o-
-Novo, a Presidente do Conselho Executivo, Florbela de Jesus Rebelo
da Rocha Barbosa.

Agrupamento de Escolas do Concelho de Alvito

Aviso n.o 12 676/2001 (2.a série). — Em cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no Agrupamento a lista de antiguidade
de pessoal docente desta escola reportada a 31 de Agosto de 2001.

Após a publicação deste aviso no Diário da República os professores
dispõem de 30 dias para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

28 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria da Glória Baião Carapeto Pereira.

Escola Secundária Públia Hortência de Castro

Aviso n.o 12 677/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente e do n.o 1
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placar da sala de professores desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino referente a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamações ao dirigente máximo do
serviço.

4 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Vicente Maria dos Santos Relvas Sardinha.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola EB 2, 3 José Carlos da Maia

Aviso n.o 12 678/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o e no artigo 104.o do ECD, faz-se público
que se encontra afixada no placar da sala dos professores desta Escola
sede do Agrupamento Vertical José Carlos da Maia a lista de anti-
guidade do pessoal docente referente ao ano lectivo de 2000-2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

1 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Teresa Branco.

Agrupamento Vertical de Escolas de Paderne

Aviso n.o 12 679/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e de acordo com a circular n.o 30/98-DEGRE, de 3 de Novembro,
faz-se público que se encontra afixada no placar da sala de professores
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamações ao dirigente máximo.

1 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Cabrita Neto.

Escola de Ensino Básico dos 2.o e 3.o Ciclos de Quarteira n.o 1

Aviso n.o 12 680/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo de
serviço.

17 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Correia Caetano Nora.
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Direcção Regional de Educação do Centro

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico de Arazede

Aviso n.o 12 681/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD e no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se o pessoal docente desta Escola
que se encontra afixada na sala de professores a lista de antiguidade
relativa a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

2 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Clara Neves Fernandes Hing.

Escola Sec./3 Dr.a Maria Cândida

Louvor n.o 983/2001. — A assembleia de escola, reunida extraor-
dinariamente em 20 de Julho de 2001, manifesta o máximo apreço
pelo óptimo desempenho do conselho executivo no seu todo e par-
ticularmente do seu presidente, Dr. José Soares. Esta direcção exe-
cutiva conseguiu imprimir um dinamismo nunca antes visto na vida
da Escola. Apesar das calúnias e das ofensas pessoais, o Dr. José
Soares, com grande sacrifício da sua vida particular e familiar, soube
seguir em frente e dirigir superiormente um trabalho profícuo que
muito honra e dignifica a nossa Escola.

Por tudo isto, entende esta assembleia de escola aprovar uma moção
de louvor ao Dr. José Soares e a todo o conselho executivo.

4 de Setembro de 2001. — O Presidente da Assembleia de Escola,
Manuel Augusto de Miranda Francisco.

Escola E. B. 2, 3 Dr. Reis Leitão

Aviso n.o 12 682/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

1 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Escola Secundária Homem Cristo

Aviso n.o 12 683/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com o n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente,
faz-se público que se encontra afixada no placar da sala de professores
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do decreto-lei
acima referido.

4 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Armindo Jorge Dias Fernandes.

Escola Secundária José Loureiro Botas

Aviso n.o 12 684/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e de acordo
com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, torna-se público
que se encontra afixada no átrio desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

2 de Outubro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Execu-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 1, 2 de Marzovelos

Aviso n.o 12 685/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular n.o 30/98/DEGRE,
de 3 de Novembro, faz-se público que se encontra afixada na sala
de professores desta Escola a lista de pessoal docente relativa à anti-
guidade para concurso, progressão na carreira e aposentação repor-
tada a 31 de Agosto de 2001.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

2 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Fernando Luís Monteiro Bexiga.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Santa Comba Dão

Aviso n.o 12 686/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas nesta Escola as listas de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportadas a 31
de Agosto de 2001.

O pessoal docente dispõe de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

3 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Sérgio Manuel Morais da Costa.

Escola E. B. 2.o e 3.o Ciclos do Teixoso

Aviso n.o 12 687/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do ECD e sem prejuízo do determinado no n.o 4 do
artigo 104.o do mesmo diploma e nos artigos 93.o e 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, na redacção fixada pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
faz-se público que se encontra afixada na sala de professores desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino relativa a 31 de Agosto de 2001.

O prazo de reclamação para o dirigente máximo do serviço é de
30 dias a contar da data da publicação do aviso.

28 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Fernanda Pinto Cruz Mendes Oliveira.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Contrato n.o 2068/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação de Lisboa
(DREL), representada pelo respectivo director regional, o Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, através do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social (ISSS), representado pelo director do Centro Dis-
trital de Solidariedade e Segurança Social de Lisboa, e a Câmara
Municipal de Alenquer (CMA), representada pelo seu presidente,
ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho,
celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para remodelação e equipamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar Jardim-de-Infância de Cabanas de Torres.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação de Lisboa

À DREL compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto.
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto.
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento, até ao máximo de 7 372 000$,
referente à remodelação, e, até ao máximo de 867 500$, referente
a equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97;
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3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 % perante a apresentação do contrato
e do auto de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos.

4 — Prestar o apoio técnico que lhe foi solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social

Ao ISSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica e redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto
aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento
de educação pré-escolar, nomeadamente redes de sanea-
mento, de águas pluviais, de abastecimento de água e de
electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

23 de Março de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação de
Lisboa, o Director Regional, José Revez. — Pelo Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, a Directora do Centro Distrital de
Solidariedade e Segurança Social de Lisboa, Maria Teresa B. C.
Branco. — Pela Câmara Municipal de Alenquer, o Presidente, Álvaro
Joaquim G. Pedro.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2069/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação de Lisboa
(DREL), representada pelo respectivo director regional, o Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, através do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social (ISSS), representado pelo director do Centro Dis-
trital de Solidariedade e Segurança Social de Lisboa, e a Câmara
Municipal de Oeiras (CMO), representada pelo seu presidente, ao
abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, cele-
bram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção, equipamento e apetrechamento do estabele-
cimento de educação pré-escolar Jardim-de-Infância de Oeiras n.o 2.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação de Lisboa

À DREL compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto.
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto.

3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-
ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento, até ao máximo de 11 500 000$,
referente à construção, e, até ao máximo de 830 000$, referente a
equipamento e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho
conjunto n.o 291/97;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 % perante a apresentação do contrato
e do auto de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos.

4 — Prestar o apoio técnico que lhe foi solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social

Ao ISSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica e redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto
aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento
de educação pré-escolar, nomeadamente redes de sanea-
mento, de águas pluviais, de abastecimento de água e de
electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

23 de Março de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação de
Lisboa, o Director Regional, José Revez. — Pelo Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, a Directora do Centro Distrital de
Solidariedade e Segurança Social de Lisboa, Maria Teresa B. C.
Branco. — Pela Câmara Municipal de Oeiras, o Presidente, Isaltino
Afonso Morais.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2070/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação de Lisboa
(DREL), representada pelo respectivo director regional, o Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, através do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social (ISSS), representado pelo director do Centro Dis-
trital de Solidariedade e Segurança Social de Lisboa, e a Câmara
Municipal de Oeiras (CMO), representada pelo seu presidente, ao
abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, cele-
bram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para equipamento do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância de Talaíde.



N.o 243 — 19 de Outubro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 17 439

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação de Lisboa

À DREL compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto.
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto.
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento até ao máximo de 930 000$, refe-
rente a equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma: os pagamentos subsequentes
serão concretizados por reembolso de despesa efectivamente reali-
zada, devidamente acompanhada do respectivo auto de medição de
trabalhos realizados e ou aquisição de equipamentos.

4 — Prestar o apoio técnico que lhe foi solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social

Ao ISSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete fornecer e instalar o mobiliário, mate-
rial didáctico e equipamentos de apoio administrativo, nos termos
do projecto aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

23 de Março de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação de
Lisboa, o Director Regional, José Revez. — Pelo Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, a Directora do Centro Distrital de
Solidariedade e Segurança Social de Lisboa, Maria Teresa B. C.
Branco. — Pela Câmara Municipal de Oeiras, o Presidente, Isaltino
Afonso Morais.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2071/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação de Lisboa
(DREL), representada pelo respectivo director regional, o Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, através do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social (ISSS), representado pelo director do Centro Dis-
trital de Solidariedade e Segurança Social de Lisboa, e a Câmara
Municipal de Oeiras (CMO), representada pelo seu presidente, ao
abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, cele-
bram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para equipamento do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância de Linda-a-Velha.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação de Lisboa

À DREL compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto.
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto.

3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-
ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento até ao máximo de 830 000$, refe-
rente a equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma: os pagamentos subsequentes
serão concretizados por reembolso de despesa efectivamente reali-
zada, devidamente acompanhada do respectivo auto de medição de
trabalhos realizados e ou aquisição de equipamentos.

4 — Prestar o apoio técnico que lhe foi solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social

Ao ISSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete fornecer e instalar o mobiliário, mate-
rial didáctico e equipamentos de apoio administrativo, nos termos
do projecto aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

23 de Março de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação de
Lisboa, o Director Regional, José Revez. — Pelo Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, a Directora do Centro Distrital de
Solidariedade e Segurança Social de Lisboa Maria Teresa B. C.
Branco. — Pela Câmara Municipal de Oeiras, o Presidente, Isaltino
Afonso Morais.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2072/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação de Lisboa
(DREL), representada pelo respectivo director regional, o Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, através do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social (ISSS), representado pelo director do Centro Dis-
trital de Solidariedade e Segurança Social de Santarém, e a Câmara
Municipal de Alcanena (CMA), representada pelo seu presidente,
ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho,
celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção, equipamento e apetrechamento do estabele-
cimento de educação pré-escolar Jardim-de-Infância de Bugalhos.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação de Lisboa

À DREL compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto.
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto.
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento até ao máximo de 4 000 000$,
referente à construção, e até ao máximo de 134 750$, referente a
equipamento e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho
conjunto n.o 291/97;
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3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do contrato
e do auto de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos.

4 — Prestar o apoio técnico que lhe foi solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social

Ao ISSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica e redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto
aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento
de educação pré-escolar, nomeadamente redes de sanea-
mento, de águas pluviais, de abastecimento de água e de
electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

23 de Março de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação de
Lisboa, o Director Regional, José Revez. — Pelo Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, a Directora do Centro Distrital de
Solidariedade e Segurança Social de Santarém, António José P. do
Carmo. — Pela Câmara Municipal de Alcanena, o Presidente, Luís
Manuel da S. Azevedo.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2073/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação de Lisboa
(DREL), representada pelo respectivo director regional, o Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, através do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social (ISSS), representado pelo director do Centro Dis-
trital de Solidariedade e Segurança Social de Santarém, e a Câmara
Municipal de Alcanena (CMA), representada pelo seu presidente,
ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho,
celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para ampliação, equipamento e apetrechamento do estabele-
cimento de educação pré-escolar Jardim-de-Infância de Covão do
Coelho.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação de Lisboa

À DREL compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto.
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto.
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento até ao máximo de 2 326 750$,
referente à ampliação, e até ao máximo de 271 500$, referente a equi-
pamento e apetrechamento, nos termos do artigo 10.o do despacho
conjunto n.o 291/97;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do contrato
e do auto de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos.

4 — Prestar o apoio técnico que lhe foi solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social

Ao ISSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica e redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto
aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento
de educação pré-escolar, nomeadamente redes de sanea-
mento, de águas pluviais, de abastecimento de água e de
electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

23 de Março de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação de
Lisboa, o Director Regional, José Revez. — Pelo Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, o Director do Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Santarém, António José P. do
Carmo. — Pela Câmara Municipal de Alcanena, o Presidente, Luís
Manuel da S. Azevedo.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2074/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação de Lisboa
(DREL), representada pelo respectivo director regional, o Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, através do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social (ISSS), representado pelo director do Centro Dis-
trital de Solidariedade e Segurança Social de Setúbal, e a Câmara
Municipal do Montijo (CMM), representada pelo seu presidente, ao
abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de



N.o 243 — 19 de Outubro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 17 441

Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, cele-
bram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção e equipamento do estabelecimento de educação
pré-escolar Jardim-de-Infância de Figueiras.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação de Lisboa

À DREL compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto.
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto.
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento até ao máximo de 12 000 000$,
referente à construção, e até ao máximo de 1 301 250$, referente
a equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do contrato
e do auto de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos.

4 — Prestar o apoio técnico que lhe foi solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social

Ao ISSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica e redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto
aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento
de educação pré-escolar, nomeadamente redes de sanea-
mento, de águas pluviais, de abastecimento de água e de
electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

23 de Março de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação de
Lisboa, o Director Regional, José Revez. — Pelo Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, o Director do Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Setúbal, Joaquim Ventura
Leite. — Pela Câmara Municipal do Montijo, a Presidente, Maria Amé-
lia Macedo Antunes.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2075/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação de Lisboa
(DREL), representada pelo respectivo director regional, o Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, através do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social (ISSS), representado pelo director do Centro Dis-
trital de Solidariedade e Segurança Social de Setúbal, e a Câmara
Municipal do Montijo (CMM), representada pelo seu presidente, ao
abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, cele-
bram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção e equipamento do estabelecimento de educação
pré-escolar Jardim-de-Infância de Taipadas.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação de Lisboa

À DREL compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto.
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto.
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento até ao máximo de 327 000$, refe-
rente à construção, e até ao máximo de 1 301 250$, referente a equi-
pamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do contrato
e do auto de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos.

4 — Prestar o apoio técnico que lhe foi solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social

Ao ISSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica e redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto
aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento
de educação pré-escolar, nomeadamente redes de sanea-
mento, de águas pluviais, de abastecimento de água e de
electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

23 de Março de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação de
Lisboa, o Director Regional, José Revez. — Pelo Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, o Director do Centro Distrital de Soli-
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dariedade e Segurança Social de Setúbal, Joaquim Ventura
Leite. — Pela Câmara Municipal do Montijo, a Presidente, Maria Amé-
lia Macedo Antunes.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2076/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação de Lisboa
(DREL), representada pelo respectivo director regional, o Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, através do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social (ISSS), representado pelo director do Centro Dis-
trital de Solidariedade e Segurança Social de Setúbal, e a Câmara
Municipal do Montijo (CMM), representada pelo seu presidente, ao
abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, cele-
bram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção e equipamento do estabelecimento de educação
pré-escolar Jardim-de-Infância de Pegões Gare.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação de Lisboa

À DREL compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto.
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto.
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento até ao máximo de 12 000 000$,
referente à construção, e até ao máximo de 1 301 250$, referente
a equipamento, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do contrato
e do auto de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos.

4 — Prestar o apoio técnico que lhe foi solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social

Ao ISSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica e redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto
aprovado no concurso;

4) Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento
de educação pré-escolar, nomeadamente redes de sanea-
mento, de águas pluviais, de abastecimento de água e de
electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

23 de Março de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação de
Lisboa, o Director Regional, José Revez. — Pelo Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, o Director do Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Setúbal, Joaquim Ventura
Leite. — Pela Câmara Municipal do Montijo, a Presidente, Maria Amé-
lia Macedo Antunes.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Contrato n.o 2077/2001. — Contrato-programa — Programa de
Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar. — O Ministério
da Educação, através da Direcção Regional de Educação de Lisboa
(DREL), representada pelo respectivo director regional, o Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, através do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social (ISSS), representado pelo director do Centro Dis-
trital de Solidariedade e Segurança Social de Lisboa, e a Câmara
Municipal da Lourinhã (CML), representada pelo seu presidente, ao
abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, cele-
bram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para ampliação do estabelecimento de educação pré-escolar Jar-
dim-de-Infância de Marquiteira.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação de Lisboa

À DREL compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto.
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto.
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento até ao máximo de 2 900 000$,
referente à ampliação;

3.2 — Garantir a transferência, nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do contrato
e do auto de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos.

4 — Prestar o apoio técnico que lhe foi solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Instituto de Solidariedade
e Segurança Social

Ao ISSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas;

2) Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica e redes de águas e esgotos, nos termos
do projecto aprovado no concurso;

3) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto
aprovado no concurso;
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4) Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento
de educação pré-escolar, nomeadamente redes de sanea-
mento, de águas pluviais, de abastecimento de água e de
electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

23 de Março de 2001. — Pela Direcção Regional de Educação de
Lisboa, o Director Regional, José Revez. — Pelo Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, a Directora do Centro Distrital de
Solidariedade e Segurança Social de Lisboa, Maria Teresa B. C.
Branco. — Pela Câmara Municipal da Lourinhã, o Presidente, José
Manuel D. Custódio.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Escola do Ensino Básico dos 2.o e 3.o Ciclos de Alcanede

Aviso n.o 12 688/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD e para os devidos efeitos, faz-se
público que se encontram afixadas no expositor desta Escola as listas
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
com referência a 31 de Agosto de 2001.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação junto do dirigente
máximo do serviço.

8 de Outubro de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Maria do Carmo Neves dos Santos Ferreira.

Escola Secundária Maria Amália Vaz de Carvalho

Aviso n.o 12 689/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada
no placar da sala de professores a lista de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto
de 2001.

14 de Outubro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola S/3 de Barcelinhos

Aviso n.o 12 690/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
torna-se público que foi afixada, para consulta, na sala dos professores,
a lista de antiguidade do pessoal docente desta Escola com referência
a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do mesmo decreto-lei.

2 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Gonçalves Carvalho.

Escola E. B. 2, 3 de Caíde de Rei

Aviso n.o 12 691/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para
os devidos efeitos, faz-se público que se encontra no placar da sala
de professores a lista de antiguidade do pessoal docente deste esta-
belecimento de ensino referida a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

3 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Ana Paula Vieira Braga Sousa Mata.

Escola E. B. 2, 3 de Canidelo

Aviso n.o 12 692/2001 (2.a série). — Conforme determinado no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na sala de professores a lista de antiguidade
do pessoal docente com referência a 31 de Agosto de 2001.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso, para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

12 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Inês de Lencastre Valente Correia Pinto Monteiro.

Escola E. B. 2, 3 Dr. Leonardo Coimbra

Aviso n.o 12 693/2001 (2.a série). — Conforme o determinado
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores a lista de
antiguidade do pessoal docente com referência a 31 de Agosto de
2001.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

3 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Cândida Mourão.

Agrupamento de Escolas Encosta do Sameiro

Aviso n.o 12 694/2001 (2.a série). — Torna-se público que se
encontra afixada no placar da sede deste Agrupamento a lista do
pessoal docente referente a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao presidente
do conselho executivo.

17 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Dionísia Oliveira da Costa.

Escola Secundária de Felgueiras

Aviso n.o 12 695/2001 (2.a série). — Para dar cumprimento à
circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, de acordo com o esta-
tuído no n.o 1 do artigo 132.o do ECD, e sem prejuízo do determinado
no n.o 4 do artigo 104.o do mesmo diploma, faz-se público que se
encontra afixada no placar da sala de professores a lista de antiguidade
do pessoal docente desta Escola Secundária com referência a 31 de
Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

28 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
Pedro Miguel da Silva Araújo.

Agrupamento de Escolas Gonçalo Nunes

Aviso n.o 12 696/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no placar dos professores a lista de
antiguidade do pessoal docente deste Agrupamento reportada a 31
de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

4 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria da Conceição dos Santos Ferreira.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico
Professor Gonçalo Sampaio

Aviso n.o 12 697/2001 (2.a série). — Para cumprimento do esti-
pulado no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com o artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril, na nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, e da circular n.o 30/98,
de 3 de Novembro, do Departamento de Gestão de Recursos Edu-
cativos, torna-se público que se encontra afixada, para consulta, na
sala de professores deste estabelecimento de ensino a lista de anti-
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guidade do pessoal docente afecto a este agrupamento com referência
a 31 de Agosto de 2001.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, conforme estipula o n.o 1 do artigo 96.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

3 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Luísa Maria Monteiro Rodrigues Sousa Dias.

Escola Secundária de Rocha Peixoto

Aviso n.o 12 698/2001 (2.a série). — Encontram-se afixadas no
locais habituais as listas de antiguidade do pessoal docente com refe-
rência a 31 de Agosto de 2001.

Os professores têm 30 dias a contar da data de publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo.

2 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto Espogeira Cadilhe.

Escola Secundária de Santa Maria da Feira

Aviso n.o 12 699/2001 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 1
do artigo 132.o do ECD, e sem prejuízo do determinado no n.o 4
do artigo 104.o do mesmo diploma, faz-se público que se encontra
afixada na sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente
com referência a 31 de Agosto de 2001.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

8 de Outubro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
Ilídio Gomes de Oliveira.

Escola E. B. 2, 3 de São Lourenço

Aviso n.o 12 700/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e para
os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada na sala
de professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação, nos termos do artigo 96.o
do referido decreto-lei.

8 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José António Cara de Anjo Godinho.

Agrupamento de Escolas de Vila Caiz

Aviso n.o 12 701/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 4 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores da Escola
E. B. 2,3 de Vila Caiz a lista de antiguidade do pessoal docente
reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

28 de Setembro de 2001. — O Director, João de Queirós Pinto.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 21 748/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Ministro da Saúde de 28 de Setembro de 2001, foi concedida
a medalha de ouro de Serviços Distintos do Ministério da Saúde
ao Dr. Orlando António Coelho Leitão.

28 de Setembro de 2001. — A Secretária-Geral, Maria de Aires
Aleluia.

Administração Regional de Saúde do Algarve

Aviso n.o 12 702/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico principal de higiene e saúde ambiental da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e para os devidos efeitos se
torna público que, por deliberação de 16 de Maio de 2001 do conselho
de administração da Administração Regional de Saúde do Algarve,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para provimento de cinco lugares para técnico
principal de higiene e saúde ambiental da carreira de técnico de diag-
nóstico e terapêutica do quadro de pessoal dos centros de saúde abaixo
indicados, da Sub-Região de Saúde de Faro, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 302, 6.o suplemento, de 31 de Dezembro de 1996,
distribuído em 12 de Junho de 1997.

2 — Prazo de validade — o concurso esgota-se com o provimento
dos lugares colocados a concurso.

3 — O conteúdo funcional dos lugares a prover está previsto no
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

4 — O local de trabalho é nos seguintes Centros de Saúde: Centro
de Saúde de Loulé (dois lugares), Centro de Saúde de Faro (um
lugar), Centro de Saúde de Lagos (um lugar) e Centro de Saúde
de Vila Real de Santo António (um lugar).

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos

no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
5.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso os previstos

no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
6 — Métodos de selecção — é utilizada como método de selecção

a avaliação curricular, aplicando-se para este efeito o disposto nos
n.os 1 e 4 do n.o 3.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e o sistema de classificação final e respectiva fórmula clas-
sificativa constam da acta do júri do concurso, que a facultará aos
candidatos sempre que solicitada.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante apresen-

tação de requerimento, dirigido ao coordenador da Sub-Região de
Saúde de Faro, Largo de São Pedro, 15, 8000 Faro, através de carta
registada com aviso de recepção, o qual se considera apresentado
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso de abertura.

7.2 — Os requerimentos deverão conter os seguintes elementos,
devidamente actualizados:

a) Identificação completa do candidatos (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, situação militar, se for caso disso,
número fiscal, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

f) Identificação dos documentos que instruam o requerimento.

7.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Declaração, sob compromisso de honra, no próprio reque-
rimento, da situação em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos gerais previstos no n.o 5.1 do presente aviso;

b) Certificado autenticado das habilitações literárias e profis-
sionais;

c) Certidão e ou documentos comprovativos dos requisitos que
possui e exigidos no n.o 5.2 do presente aviso;

d) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4.

7.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação

final do concurso serão afixadas no placar da sede da Sub-Região
de Saúde de Faro e nos respectivos centros de saúde.

9 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — António Santos Pereira, técnico especialista de
saúde ambiental da Sub-Região de Saúde de Viseu.



N.o 243 — 19 de Outubro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 17 445

Vogais efectivos:

1.o vogal — Maria Eduarda Bento Gonçalves, técnica prin-
cipal de saúde ambiental da Sub-Região de Saúde de
Faro.

2.o vogal — Dália Maria Lopes Pinheiro, técnica principal
de saúde ambiental da Sub-Região de Faro.

Vogais suplentes:

1.o vogal — Aníba1 de Oliveira Lopes, técnico principal de
saúde ambiental da Sub-Região de Saúde de Viseu.

2.o vogal — Maria Hermínia Figueiredo Almeida, técnica
principal de saúde ambiental da Sub-Região de Saúde
de Viseu.

10 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

8 de Outubro de 2001. — O Vogal do Conselho de Administração,
Joaquim Bodião.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo

Rectificação n.o 2396/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 11 536/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 218, de 19 de Setembro de 2001, rectifica-se que onde
se lê:

«7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Só podem candidatar-se ao presente concurso os funcionários

ou agentes que, a qualquer título, exerçam funções correspondentes
a necessidades permanentes há mais de um ano na Administração
Pública.

7.2 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o, n.o 2, do
Decreto-Lei n.o 204/98, que devem estar reunidos até ao termo do
prazo fixado para apresentação das candidaturas.

7.3 — Requisitos especiais — ser detentor da carta de condução
de ligeiros e possuir a escolaridade obrigatória.»

deve ler-se:

«7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o, n.o 2, do

Decreto-Lei n.o 204/98, que devem estar reunidos até ao termo do
prazo fixado para apresentação das candidaturas.

7.2 — Requisitos especiais — ser detentor da carta de condução
de ligeiros e possuir a escolaridade obrigatória.»

Por força desta rectificação, o prazo de apresentação de candi-
daturas é fixado em 10 dias úteis após a publicação desta rectificação.

1 de Outubro de 2001. — O Coordenador da Sub-Região, Manuel
José Soares.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 12 703/2001 (2.a série). — 1 — Avisam-se os interes-
sados de que aprova escrita de conhecimentos específicos referente
ao concurso externo de ingresso para provimento de 27 lugares vagos
de assistente administrativo da carreira de assistente administrativo
do quadro de pessoal do Hospital de Curry Cabral, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 295, de 23 de Dezembro
de 2000, e rectificado nos Diário da República, 2.a série, n.os 22, de
26 de Janeiro de 2001, n.o 72, de 26 de Março de 2001, 211, de
11 de Setembro de 2001, terá lugar em 17 de Novembro, pelas 9 horas
e 30 minutos, pelo que deverão comparecer às 9 horas do mesmo
dia nas instalações da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da
Universidade Nova de Lisboa, Torre A (na respectiva sala), Avenida
de Berna, 26-C, 1069-061 Lisboa, onde a mesma será efectuada,
munido(a) do bilhete de identidade ou de outro documento válido,
com fotografia.

2 — A prova terá a duração de uma hora e trinta minutos e será
efectuada sem consulta de bibliografia ou de legislação.

Anfiteatro 001 — cave:

Aida Amaral Dias.
Aida Maria de Matos Saúde.

Alain Christophe Pereira Coelho.
Albino Manuel Ferreira Correia.
Alda Maria João Quaresma.
Alexandra Filipa Bernardino Matias Amaral.
Alexandra Maria Pereira Dias.
Amândio Leite de Carvalho.
Ana Bela Ramos Silva Miranda.
Ana Catarina Domingues Pereira Santos.
Ana Cristina Almeida Dantier.
Ana Cristina Caiado do Nascimento Silva Cardoso.
Ana Cristina Fernandes Vieira dos Santos.
Ana Cristina Godinho Moreira Chastre Lobito.
Ana Cristina Gomes Pires.
Ana Isabel Simões de Brito Ferreira de Oliveira.
Ana Luísa Mesquita Monteiro Gonçalves Marques.
Ana Margarida do Nascimento Pais Mamede.
Ana Margarida Queirós Alvadia.
Ana Margarida Sousa Bento Alves Marques.
Ana Maria Grilo Caetano.
Ana Maria Nunes Gomes.
Ana Patrícia Massena Santos Cartaxo Quitéria.
Ana Paula Cardoso de Sousa Torres Pinheiro Simões.
Ana Paula das Neves Antunes Campos Gonçalves.
Ana Paula Gomes de Almeida Silva.
Ana Paula Marchana Ramalho Abalroado.
Ana Paula Valente Pinto.
Ana Rita de Sousa Moreira.
Ana Rute Carriço Castanheira da Fonseca.
Ana Sofia de Oliveira Mota.
Ana Sofia Duarte de Almeida.
Ana Sofia Fernandes Bernardo.
Ana Sofia Filipe Gomes.
Anabela Duarte Matias Cruz.
Anabela Fernandes de Almeida dos Santos.
Anabela Garcia Guerreiro.
Anabela Pereira Fernandes da Fonseca.
Anabela Velho Gouveia.
Ângela Maria Chaves Pereira Sousa e Pereira.
Antónia Maria Mourata Calhau Gonçalves.
Antonieta de Jesus Nabais Vilaverde.
António Manuel Revés Palhinha.
Arminda Gomes Lopes do Rosário.
Artemisa Albino da Conceição Ferreirinha.
Artur Paiva da Cruz.
Bárbara Maria Machado Melo.
Beatriz Alexandra Torres de Campos.
Bruno Filipe Teixeira Adrião.
Carla Cristina Bengalinha Neves.
Carla Cristina Fonseca Pereira Martins.
Carla do Céu Martins Farinha.
Carla Isabel Gonçalves dos Santos.
Carla Maria Feliciano Martins.
Carla Maria Paiva Soares Leite.
Carla Marina Bernardo Trigo.
Carla Patrícia Mendes Vaz Vasconcelos Ramos.
Carla Soares Diogo.
Carla Sofia Caiado Calapez da Costa Melo.
Carla Sofia Duarte António.
Carla Sofia Francisco Rodrigues Carriço.
Carla Sofia Marçano Pessoa.
Carla Sofia Martins Alves.
Carla Susana Rodrigues da Costa Riço Pinto.
Carlos Manuel Bengalinha da Conceição Parrança.

Anfiteatro 002 — cave:

Carlos Manuel Catarino Tavares.
Carlos Manuel Salgueiro Lavrador.
Cármen Paula da Costa Lourenço Carrondo.
Célia Catarina Almeida da Costa.
Célia Teresa Alves Nunes.
Cláudia Carolina Rodrigues Aleixo.
Cláudia da Conceição Guerreiro.
Cláudia Filipa Bizarro Nunes.
Cláudia Isabel Dias Mendes.
Cláudia Monteiro Santos Guerra Soares.
Cláudia Patrícia Figueira de Sousa Guapo Garção.
Conceição Monteiro Pina.
Constantina Rosa Banha Gomes.
Cristina Eugénia Ferrão de Sousa.
Cristina Filipa Rodrigues Serra.
Cristina Manuela Fonseca Sobral Moreira.
Cristina Maria Duarte Afonso.
Cristina Maria Ferreira Mendes Oliveira.
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Cristina Maria Morais Santos.
Cristina Maria Veiga Martins Ginja.
David Alexandre Alves Aboim.
David Fernandes Pereira.
Dayse Patrícia Correia da Silva Vieira.
Dina Susana da Costa Santos.
Dora Maria das Neves Vinhas Rodrigues.
Eduardo Alexandre Lopes Saraiva de Carvalho.
Elisabete dos Anjos Lopes.
Elisabete dos Santos Dias Anastácio.
Elisabete Paula Martins Fernandes Jorge.
Elisabete Ribeiro Botelho.
Elsa do Carmo de Oliveira Gonçalves.
Elvira Cristina Remiz Pereira Africano.
Ermelinda da Felicidade Chemeia de Oliveira Dinis.
Estela de Sousa Carrapiço.
Eugénia Isabel Rodrigues Brandão.
Fernanda Celorico dos Santos Oliveira.
Fernando José Antunes Vieira.
Filomena Maria Rodrigues Castela.
Gabriela Pinheiro da Silveira.
Gonçalo Nuno Martins Antunes.
Hélder Rodrigo Pires dos Santos.
Helena Isabel Germano António.
Helena Isabel Inácio Ferreira.
Helena Maria Brás Alves.
Helena Marta de Campos Rodrigues Vassalo e Silva Câmara.
Idalina Justina Gaspar.
Ilda Celeste de Matos Bairrão.
Inácia de Jesus Veloso Fernandes.
Isabel Cristina de Almeida Xavier Palaio.
Isabel Henriques Lopes.
Isabel Maria Carrondo Prazeres.
Isabel Maria da Silva Nunes.
Isabel Maria Deus Lobo Silva.
Isabel Marisa Machado Afonso.
Isabel Pacheco Henriques.
Isabel Pimenta Martins Cruz.
Joana Sofia Veloso Lopes.
Joel Gomes Eleutério.
Jorge Cardoso Marçal.
Jorge Mendes dos Santos.
José Carlos Martins Venâncio.
José Firmino de Almeida Nunes.
Leonor Isabel Pereira Vilhena da Costa.
Lídia Maria Abreu das Neves de Almeida Nunes.
Lídia Maria Fonseca Bernardo.

Sala 02 — rés-do-chão:

Liliana Pires Teixeira.
Lina Carla da Silva Pereira.
Lina Paula Mendes Nicolau de Oliveira.
Linda da Cunha Prelada de Castro Paiva.
Luís Miguel Viveiros Guerreiro das Dores.
Luísa Carmina de Jesus Sousa da Silva.
Lurdes Cristina da Conceição Gaspar.
Magda Marília Sequeira Farinha.
Margareth Maria Gonçalves Conceição Cardoso Espírito Santo

Carvalho.
Margarida Alexandra Ventura Martel Vieira.
Margarida de Fátima de Oliveira Diogo Barata.
Margarida Maria Costa Louro.
Margarida Maria Santos Dionísio Figueiras.
Margarida Sofia de Almeida Vicente.
Margote Marçal dos Santos.
Maria Ana Reis Barradas Pinto de Sousa Fonseca.
Maria Conceição Fernandes e Sousa Viegas Batista.
Maria Cristina Fernandes Teixeira.
Maria da Conceição Cruz Machado.
Maria da Conceição dos Santos Antunes Marques.
Maria da Graça Matias Lourenço.
Maria Daniel Miranda Pinheiro.
Maria de Assunção de Almeida Dantier.
Maria de Jesus Girão Romão Carreiro.
Maria de Lurdes Faria Maurício.

Sala 03 — rés-do-chão:

Maria de Lurdes Duarte Domingos Piteira.
Maria de Lurdes Jorge Marques Ribeiro.
Maria de Lurdes Sousa Ribeiro Leitão.
Maria do Carmo Damião Cardoso Galamba.
Maria Dulce Marques Azinheira.
Maria Emília Monteiro Pinto de Carvalho.

Maria Fernanda da Costa Rodrigues Borges.
Maria Florbela Firmo Mineiro.
Maria Helena Bogas Costa Paiva.
Maria Helena Martinho Ribeiro.
Maria Idalina Rijo Ferreira.
Maria Isabel Correia Pacheco de Sousa Pimenta Cerejo.
Maria Isabel Delgado Simões Delgado.
Maria João de Matos Bento.
Maria João Moreira dos Santos Nunes.
Maria João Pimenta Semedo.
Maria José Antunes Neves.

Sala 04 — rés-do-chão:

Maria José Mendes Silvério.
Maria Judite Pereira Pedrosa da Silva.
Maria Leonor Bastos de Jesus.
Maria Liseta Pedro Farinha Pinto.
Maria Manuela da Fonseca Lopes Oliveira.
Maria Manuela Sequeira Santos Valente.
Maria Marta dos Santos Cordeiro.
Maria Susana Alves Roda Abreu Alves.
Maria Teresa Alves de Almeida Matos.
Maria Teresa dos Santos Pina.
Mariana Teodora Garcez Pintão dos Reis Teixeira.
Marina Alexandra de Jesus Valentim.
Mário João Nunes Vicente da Costa Pereira.
Mário Jorge de Jesus Duarte Ribeiro.
Marta Filipa Gomes Barata.

Sala 05 — rés-do-chão:

Mira Francisco Assis Gourgel.
Natália Teresa Marques Levita.
Nuno Israel Figueira Martins.
Nuno Miguel Capela Fragoso.
Nuno Miguel Lopes Ferreira.
Nuno Ricardo Calado Peres.
Olga da Conceição Lisboa Aniceto Domingos.
Olga Maria de Sousa Figueiredo.
Olga Maria Rosa Simões Onofre.
Patrícia Carla Soares dos Santos.
Paula Alexandra Miguel Alves.
Paula Cristina Cardoso Diogo Lourenço.
Paula Cristina da Silva Ferreira.
Paula Cristina da Silva Gonçalves Pereira.
Paula Cristina Garcia Gomes.
Paula Cristina Rodrigues da Cruz.
Paulo Alexandre dos Santos Pereira.
Paulo Alexandre Pera Pires.
Paulo Manuel Silva Sapo.
Paulo Maurício Nunes Pimentel.
Pedro Jorge Pereira Aleixo.
Pedro Manuel Domingues Costa.
Pedro Mário Antunes Carrilho.
Pedro Miguel Duarte Ramos.
Pedro Miguel Ricardo Dias.

Sala 102 — 1.o andar:

Pedro Miguel Saraiva Ramos Inácio.
Pedro Miguel Vicente Lourinho.
Pedro Nunes Vicente da Costa Pereira.
Pedro Ricardo Almeida Miranda.
Pilar José Nunes Meira Correia.
Raquel Gomes do Rosário Almeida.
Renato Manuel Ribeiro dos Prazeres Henriques.
Ricardo José Gonçalves Guerreiro.
Rita Isabel Venâncio Guerra da Cruz.
Rita Leal Duarte Ferreira.
Rita Maria dos Anjos Pereira.
Rosa Maria da Silva Dias Martins Rita.
Rosa Maria Gomes do Rosário Miranda.
Rui José Fonseca Andrade.
Rui Miguel Soares Gabriel.
Rui Pedro Luís Esteves Taborda.
Rute Cristina Rodrigues Santos.

Sala 103 — 1.o andar:

Rute Maria Moreira Perdiz.
Samuel Dinis Pedro Lopes.
Sandra Cristina Cerqueira da Silva.
Sandra Fátima Lafayette Mendes Gomes.
Sandra Maria Arreigota do Peso Parente.
Sandra Maria Coelho Maneiras.
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Sandra Marília Fernandes Marques Almeida.
Sandra Patrícia Marques Gameiro.
Sandra Paula Valada Henriques.
Sara Cristina de Jesus Faria.
Sara Cristina Lourenço Perpétua.
Sara da Conceição Miguens Paulino.
Sebastião Manuel Cancela Santos.
Sérgio Damião Domingos Gonçalves.
Sílvia Margarida de Jesus Valentim Mira.
Sílvia Rosa Costa Araújo.
Sofia Alexandra Mecheiro Liberato Filgueiras.
Sofia Cristina Correia Magalhães.
Solange Isabel Ferreira Pinto.
Sónia Alexandra dos Santos Martinho.

Sala 104 — 1.o andar:

Sónia Cipriano de Sousa.
Sónia Cristina Ramos Silva Leal.
Sónia Cristina Relvas Luciano.
Sónia Isabel de Almeida Rodrigues.
Sónia Isabel Silva Botelho.
Sónia Maria Nunes Martins.
Sónia Marina Pereira de Andrade.
Soraia Filipa Gomes.
Susana Alexandre Monteiro.
Susana Cristina Carlos Botelho.
Susana Isabel Marques Dinis.
Susana Isabel Paulo Rodrigues.
Susana Leonor Pereira Oliveira.
Susana Linhares Pinto Courelas.
Susana Maria Bento Dias Santos.

Sala 105 — 1.o andar:

Susana Maria da Silva Ruivo Zimbarra de Almeida Botas.
Susana Moutinho Silva.
Tânia Cláudia da Cunha Almeida.
Teresa de Jesus Pombo Martins.
Teresa Maria Cortez Vaz Godinho.
Teresa Maria Custódio Teixeira.
Teresa Maria Tavares Carvalho.
Teresa Sofia Valente Teixeira.
Tiago André Barroso da Silva Balsinha.
Vanda Isabel Velez de Abreu Brandão.
Vanessa João Guerreiro Bento.
Vanuza Rodrigues Teixeira.
Vítor Manuel Fernandes Correia.
Vladimiro de Sousa Gomes Cravid.

10 de Outubro de 2001. — A Presidente do Júri, Helena Maria
Tiago Cordeiro Camilo Martins.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 12 704/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, do
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração deste Hospital de 3 de Outubro de 2001, se encontra
aberto concurso interno geral de provimento para um lugar vago de
assistente de otorrinolaringologia da carreira médica hospitalar exis-
tente no quadro de pessoal deste Hospital aprovado pela Portaria
n.o 1048/2000, de 30 de Outubro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública, e visa exclusivamente o lugar colocado a concurso,
pelo que se esgota com o preenchimento deste.

3 — Local de trabalho — no Hospital Distrital de Faro ou em outras
instituições com as quais o Hospital Distrital de Faro possa vir a
ter acordo ou protocolos de colaboração.

4 — Regime de trabalho — é o de dedicação exclusiva, a menos
que os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo,
devendo o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado nos termos
das disposições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Faro e entregue no expediente geral do Hos-
pital Distrital de Faro, Rua de Leão Penedo, 8000 Faro, pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 7 poderá ser
substituído por declaração no requerimento, em alínea separada e
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 implica a não admissão ao
mesmo.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular, nos
termos mencionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placar junto ao Serviço de Pessoal e a lista de classificação final é
publicada no Diário da República, 2.a série.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Sérgio Estêvão Martins Veríssimo, chefe de
serviço e director do serviço de otorrinolaringologia do Hos-
pital Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

Dr. Jorge Manuel Monteiro Silva Gabriel, assistente gra-
duado de otorrinolaringologia do Hospital Distrital de
Faro.

Dr.a Maria Clara Dias Ladeira Neto, assistente de otor-
rinolaringologia do Hospital Distrital de Faro.

Vogais suplentes:

Dr. Hélder Rosário Conceição Vale, assistente de otorri-
nolaringologia do Hospital Distrital de Faro.

Dr. Ilídio Cabrita Gonçalves, assistente de otorrinolarin-
gologia do Hospital do Barlavento Algarvio.



17 448 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 243 — 19 de Outubro de 2001

13 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Outubro de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 12 705/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, do
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração deste Hospital de 3 de Outubro de 2001, se encontra
aberto concurso interno geral de provimento para quatro lugares vagos
de assistente de pediatria da carreira médica hospitalar existente no
quadro de pessoal deste Hospital aprovado pela Portaria n.o 1048/2000,
de 30 de Outubro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública, e visa exclusivamente os lugares colocados a concurso,
pelo que se esgota com o preenchimento destes.

3 — Local de trabalho — no Hospital Distrital de Faro ou em outras
instituições com as quais o Hospital Distrital de Faro possa vir a
ter acordo ou protocolos de colaboração.

4 — Regime de trabalho — é o de dedicação exclusiva, a menos
que os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo,
devendo o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado nos termos
das disposições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Faro e entregue no expediente geral do Hos-
pital Distrital de Faro, Rua de Leão Penedo, 8000 Faro, pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 7 poderá ser
substituído por declaração no requerimento, em alínea separada e

sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 implica a não admissão ao
mesmo.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular, nos
termos mencionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placar junto ao Serviço de Pessoal e a lista de classificação final é
publicada no Diário da República, 2.a série.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Paulina Dolores Teixeira Santos Palma Nunes,
chefe de serviço e directora do serviço de pediatria do Hospital
Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

Dr.a Ermelinda Maria Mendes, assistente graduada de
pediatria do Hospital Distrital de Faro.

Dr. Raul Fernando Melo Sequeira Carvalho Coelho, assis-
tente graduado de pediatria do Hospital Distrital de Faro.

Vogais suplentes:

Dr. João Maria Mascarenhas Pereira Rosa, assistente de
pediatria do Hospital Distrital de Faro.

Dr.a Maria Manuela Félix Calha, assistente de pediatria do
Hospital Distrital de Faro.

13 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Outubro de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 12 706/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, do
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração deste Hospital de 3 de Outubro de 2001, se encontra
aberto concurso interno geral de provimento para um lugar vago de
assistente de pneumologia da carreira médica hospitalar existente no
quadro de pessoal deste Hospital aprovado pela Portaria n.o 1048/2000,
de 30 de Outubro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública, e visa exclusivamente o lugar colocado a concurso,
pelo que se esgota com o preenchimento deste.

3 — Local de trabalho — no Hospital Distrital de Faro ou em outras
instituições com as quais o Hospital Distrital de Faro possa vir a
ter acordo ou protocolos de colaboração.

4 — Regime de trabalho — é o de dedicação exclusiva, a menos
que os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo,
devendo o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado nos termos
das disposições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
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6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Faro e entregue no expediente geral do Hos-
pital Distrital de Faro, Rua de Leão Penedo, 8000 Faro, pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 7 poderá ser
substituído por declaração no requerimento, em alínea separada e
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 implica a não admissão ao
mesmo.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular, nos
termos mencionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placar junto ao Serviço de Pessoal e a lista de classificação final é
publicada no Diário da República, 2.a série.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Ulisses Saturnino Duarte de Brito, chefe de
serviço e director do serviço de pneumologia do Hospital Dis-
trital de Faro.

Vogais efectivos:

Dr.a Fernanda Maria Pereira Nascimento, assistente gra-
duada de pneumologia do Hospital Distrital de Faro.

Dr.a Isabel Ruivo dos Santos, assistente de pneumologia
do Hospital Distrital de Faro.

Vogais suplentes:

Dr. Carlos José Cunha Pestana Boavida, chefe de serviço
de pneumologia do Hospital do Barlavento Algarvio.

Dr. Carlos Manuel Furtado Glória, assistente graduado de
pneumologia do Hospital do Barlavento Algarvio.

13 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Outubro de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 12 707/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, do
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração deste Hospital de 3 de Outubro de 2001, se encontra
aberto concurso interno geral de provimento para dois lugares vagos

de assistente de radiologia/imagiologia da carreira médica hospitalar
existente no quadro de pessoal deste Hospital aprovado pela Portaria
n.o 1048/2000, de 30 de Outubro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública, e visa exclusivamente o lugar colocado a concurso,
pelo que se esgota com o preenchimento deste.

3 — Local de trabalho — no Hospital Distrital de Faro ou em outras
instituições com as quais o Hospital Distrital de Faro possa vir a
ter acordo ou protocolos de colaboração.

4 — Regime de trabalho — é o de dedicação exclusiva, a menos
que os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo,
devendo o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado nos termos
das disposições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Faro e entregue no expediente geral do Hos-
pital Distrital de Faro, Rua de Leão Penedo, 8000 Faro, pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 7 poderá ser
substituído por declaração no requerimento, em alínea separada e
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 implica a não admissão ao
mesmo.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular nos
termos mencionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.
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11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placar junto ao Serviço de Pessoal e a lista de classificação final é
publicada no Diário da República, 2.a série.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Fernanda Guerreiro Laginha Ramos
Emídio, assistente graduada e directora do serviço de radio-
logia do Hospital Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

Dr. Jorge Alberto Justo Pereira, assistente graduado de
radiologia do Hospital Distrital de Faro.

Dr.a Maria da Graça Alves Afonso, assistente de radiologia
do Hospital Distrital de Faro.

Vogais suplentes:

Dr.a Délia Assunção Pereira Gomes Cabrita Neto, assistente
graduada de nefrologia do Hospital Distrital de Faro.

Dr. João Falé Glória Pisco, assistente graduado de radiologia
do Hospital Distrital de Faro.

13 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Outubro de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 12 708/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, do
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração deste Hospital de 3 de Outubro de 2001, se encontra
aberto concurso interno geral de provimento para um lugar vago de
assistente de patologia clínica da carreira médica hospitalar existente
no quadro de pessoal deste Hospital aprovado pela Portaria
n.o 1048/2000, de 30 de Outubro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública, e visa exclusivamente o lugar colocado a concurso,
pelo que se esgota com o preenchimento deste.

3 — Local de trabalho — no Hospital Distrital de Faro ou em outras
instituições com as quais o Hospital Distrital de Faro possa vir a
ter acordo ou protocolos de colaboração.

4 — Regime de trabalho — é o de dedicação exclusiva, a menos
que os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo,
devendo o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado nos termos
das disposições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Faro e entregue no expediente geral do Hos-
pital Distrital de Faro, Rua de Leão Penedo, 8000 Faro, pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 7 poderá ser
substituído por declaração no requerimento, em alínea separada e
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 implica a não admissão ao
mesmo.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular nos
termos mencionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placar junto ao Serviço de Pessoal e a lista de classificação final é
publicada no Diário da República, 2.a série.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Emídio Domingos Paço Viegas, chefe de ser-
viço e director do serviço de patologia clínica do Hospital
Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

Dr.a Iolanda Cidália Neves Ferreira Rodrigues, assistente
graduada de patologia clínica do Hospital Distrital de
Faro.

Dr. João Alberto Matos Ataíde Ferreira, assistente graduado
de patologia clínica do Hospital Distrital de Faro.

Vogais suplentes:

Dr. Nélio Filipe Ribeiro Bernardo Santos, assistente gra-
duado de patologia clínica do Hospital Distrital de Faro.

Dr.a Rosa Maria Magrinho Quinta Martins Pina, assistente
de patologia clínica do Hospital Distrital de Faro.

13 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Outubro de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 12 709/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, do
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração deste Hospital de 3 de Maio de 2001, se encontra
aberto concurso interno geral de provimento para dois lugares vagos
de assistente de medicina interna da carreira médica hospitalar exis-
tente no quadro de pessoal deste Hospital aprovado pela Portaria
n.o 1048/2000, de 30 de Outubro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública, e visa exclusivamente o lugar colocado a concurso,
pelo que se esgota com o preenchimento deste.

3 — Local de trabalho — no Hospital Distrital de Faro ou em outras
instituições com as quais o Hospital Distrital de Faro possa vir a
ter acordo ou protocolos de colaboração.

4 — Regime de trabalho — é o de dedicação exclusiva, a menos
que os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo,
devendo o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado nos termos
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das disposições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Faro e entregue no expediente geral do Hos-
pital Distrital de Faro, Rua de Leão Penedo, 8000 Faro, pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 7 poderá ser
substituído por declaração no requerimento, em alínea separada e
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 implica a não admissão ao
mesmo.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular, nos
termos mencionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placar junto ao Serviço de Pessoal e a lista de classificação final é
publicada no Diário da República, 2.a série.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Manuel Pastor Santos Silva, chefe de ser-
viço e director do serviço de medicina I do Hospital Distrital
de Faro.

Vogais efectivos:

Dr. Idálio Martinho Hilário Mendonça, chefe de serviço
de medicina interna do Hospital Distrital de Faro.

Dr. João José Viegas Vicente Brito, assistente graduado
de medicina interna do Hospital Distrital de Faro.

Vogais suplentes:

Dr. Eurico Manuel Albuquerque Dias Gomes, chefe de ser-
viço de medicina interna do Hospital Distrital de Faro.

Dr. Carlos António Neto Dias Vilela, chefe de serviço de
medicina interna do Hospital Distrital de Faro.

13 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Outubro de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 12 710/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, do
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração deste Hospital de 3 de Outubro de 2001, se encontra
aberto concurso interno geral de provimento para um lugar vago de
assistente de urologia da carreira médica hospitalar existente no qua-
dro de pessoal deste Hospital aprovado pela Portaria n.o 1048/2000,
de 30 de Outubro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública, e visa exclusivamente o lugar colocado a concurso,
pelo que se esgota com o preenchimento deste.

3 — Local de trabalho — no Hospital Distrital de Faro ou em outras
instituições com as quais o Hospital Distrital de Faro possa vir a
ter acordo ou protocolos de colaboração.

4 — Regime de trabalho — é o de dedicação exclusiva, a menos
que os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo,
devendo o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado nos termos
das disposições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Faro e entregue no expediente geral do Hos-
pital Distrital de Faro, Rua de Leão Penedo, 8000 Faro, pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;
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b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 7 poderá ser
substituído por declaração no requerimento, em alínea separada e
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 implica a não admissão ao
mesmo.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular, nos
termos mencionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placar junto ao Serviço de Pessoal e a lista de classificação final é
publicada no Diário da República, 2.a série.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José António Santos Cardoso Neves, assistente
graduado de urologia do Hospital Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

Dr. Aníbal Acácio Mendes Coutinho, assistente de urologia
do Hospital Distrital de Faro.

Dr. Gilberto Pires Rosa, assistente de urologia do Hospital
Distrital de Faro.

Vogais suplentes:

Dr. Mário Rui Canha Alcobio Matias, assistente de urologia
do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

Dr. Aurélio José Lourenço Oliveira Silva, assistente de uro-
logia do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

13 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Outubro de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 12 711/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, do
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração deste Hospital de 3 de Outubro de 2001, se encontra
aberto concurso interno geral de provimento para cinco lugares vagos
de assistente de oftalmologia da carreira médica hospitalar existente
no quadro de pessoal deste Hospital aprovado pela Portaria
n.o 1048/2000, de 30 de Outubro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública, e visa exclusivamente os lugares colocados a concurso,
pelo que se esgota com o preenchimento destes.

3 — Local de trabalho — no Hospital Distrital de Faro ou em outras
instituições com as quais o Hospital Distrital de Faro possa vir a
ter acordo ou protocolos de colaboração.

4 — Regime de trabalho — é o de dedicação exclusiva, a menos
que os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo,
devendo o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado nos termos
das disposições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Faro e entregue no expediente geral do Hos-
pital Distrital de Faro, Rua de Leão Penedo, 8000 Faro, pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 7 poderá ser
substituído por declaração no requerimento, em alínea separada e
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 implica a não admissão ao
mesmo.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular nos
termos mencionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placar junto ao Serviço de Pessoal e a lista de classificação final é
publicada no Diário da República, 2.a série.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Antero Dinis Palma Nunes, chefe de serviço
e director do serviço de oftalmologia do Hospital Distrital
de Faro.

Vogais efectivos:

Dr. Miguel Batista Picolo Júnior, chefe de serviço de oftal-
mologia do Hospital Distrital de Faro.

Dr. Rui Manuel Metelo Branco, assistente graduado de
oftalmologia do Hospital Distrital de Faro.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Isabel Bandeira Carvalheiro Lares, assistente
graduada de oftalmologia do Hospital Distrital de Faro.

Dr. Carlos Alberto Gonçalves Gião, assistente de oftalmo-
logia do Hospital do Barlavento Algarvio.

13 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Outubro de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.
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Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 12 712/2001 (2.a série). — Em cumprimento do pre-
ceituado no n.o 34 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, fazem-se
públicas as listas de classificação final (homologadas por deliberação
de 2 de Outubro de 2001 do conselho de administração) relativas
aos seguintes concursos internos gerais de ingresso, da carreira médica
hospitalar, do quadro de pessoal do Hospital de Garcia de Orta,
abertos por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 69,
de 22 de Março de 2001:

Assistente hospitalar de gastrenterologia:

ValoresConcurso A:

1.o Victor Manuel Filipe Pereira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . 18,97
2.o Célia Margarida Madeira Espírito Santo . . . . . . . . . . . . . . . . 18,20
3.o Maria da Conceição Nogueira S. de Sousa da S. dos Santos 17,74
4.o Maria Paula Ferreira Cabrita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,11

Concurso B:

1.o Rogério da Silva Godinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,88
2.o Jorge Manuel Tavares Canena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,63
3.o Célia Margarida Madeira Espírito Santo . . . . . . . . . . . . . . . . 15,80
4.o Maria da Conceição Nogueira S. de Sousa das S. dos Santos 15,31

Assistente hospitalar de obstetrícia:

1.o Cristina Maria Fontes Silva Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,20
2.o Filomena Maria Pinheiro Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,05
3.o João Paulo Pacheco Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,89
4.o Águeda Maria Baptista Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,82
5.o Ana Luísa Vaz Pinheiro de Almeida Paralta Ribeirinho . . . 15,96
6.o António Jacinto Cordeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,45
7.o João Manuel de Senna Fernandes do Nascimento Mendes 14,00

Assistente hospitalar de oftalmologia:

1.o José Alexandre Gouveia Roque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,98
2.o Paula Alexandra Barreira Cardoso Teles de Freitas Sal-

danha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,23
3.o Ana Mafalda Bonina Cristóvão Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,23
4.o João Henriques Feijão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,59

Assistente hospitalar de cirurgia geral:

Concurso A:

1.o Nuno Manuel Duarte de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,00
2.o Maria Clara Monteiro Silva Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,50
3.o Carlos Manuel Mendes Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,40
4.o Maria Teresa Marques Salgueiro Antunes Silva Rosa . . . . . 15,00
5.o Pedro Manuel Carvalho Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,60

Concurso B:

1.o Carlos Manuel Mendes Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,20
2.o Maria Teresa Marques Salgueiro Antunes Silva Rosa . . . . . . . 15,00

Concurso C:

1.o Carlos Manuel da Luz Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,00
2.o Carlos Manuel Mendes Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,80
3.o Maria Teresa Marques Salgueiro Antunes Silva Rosa . . . . . . . 15,00
4.o Pedro Manuel Carvalho Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,60

Nos termos do n.o 35 da referida portaria, os candidatos dispõem
de 10 dias úteis contados a partir da presente publicação para interpor
recurso hierárquico para o Secretário de Estado da Saúde, devendo
as petições de recurso ser apresentadas no local onde foram entregues
os requerimentos das candidaturas.

4 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, em regime de substituição, Dionísio Guerreiro.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso n.o 12 713/2001 (2.a série). — Concurso n.o 58/01 — interno
geral de acesso para chefe de serviço de ginecologia/obstetrí-
cia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 210/91, de 12 de Junho, e do Regulamento dos Concursos de
Provimento de Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar, apro-
vado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, e Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, faz-se público que, por despacho
do conselho de administração da Administração Regional de Saúde

do Norte de 20 de Junho de 2001, se encontra aberto concurso interno
geral de acesso para provimento de um lugar de chefe de serviço
de ginecologia/obstetrícia, da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 299/97, de 7
de Maio.

2 — O concurso é aberto a todos os médicos possuidores dos requi-
sitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública e
é válido para o provimento da vaga posta a concurso e para as que
vierem a vagar no prazo de um ano.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções para que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

3.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que se
candidata;

b) Ter a categoria de assistente graduado da especialidade a
que se candidata há pelo menos três anos ou beneficiar do
alargamento da área de recrutamento previsto no n.o 2 do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

4 — Apresentação das candidaturas:
4.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar do dia seguinte à presente publicação.
4.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, em papel normalizado, dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital de Santa Luzia de Viana do Cas-
telo, sito na Estrada de Santa Luzia, 4900 Viana do Castelo, e entregue
no Serviço de Pessoal, durante as horas de expediente, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, considerando-se dentro do prazo
desde que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 4.1.

4.3 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, residência, telefone, número, data e vali-
dade do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao número do concurso mencionado no Diário
da República e à data da sua publicação;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

5 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acompa-
nhado de:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional a que se candidata;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado há pelo menos três anos ou documento compro-
vativo da obtenção da suficiência curricular, ao abrigo e nos
termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

5.1 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 5 implica a sua exclusão.

5.2 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura.

6 — Métodos de selecção — o método de selecção é uma prova
pública, que consiste na discussão do curriculum vitae, nos termos
dos n.os 58.o a 61.o da secção VI da Portaria n.o 177/97, de 11 de
Março.

7 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos são punidas nos termos da lei penal e
constituem infracção disciplinar.

8 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placar da Secção de Pessoal.
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9 — A lista de classificação final, após homologação, será publicada
no Diário da República.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Arlinda Oliveira Azeredo Pedrosa
Leite, chefe de serviço de ginecologia/obstetrícia deste Hos-
pital.

Vogais efectivos:

Dr.a Ingeborg Eugénie Dittfeld Carneiro Chaves, chefe de
serviço de ginecologia/obstetrícia do Centro Hospitalar
de Vila Nova de Gaia.

Dr.a Maria Teresa Costa Lima Pinto Mayer, chefe de serviço
de ginecologia/obstetrícia do Hospital de São Pedro.

Dr. António de Brito Sousa Quaresma, chefe de serviço
de ginecologia/obstetrícia do Hospital de São Sebastião.

Dr.a Rosalinda das Dores Lopes Dias Rodrigues, chefe de
serviço de ginecologia/obstetrícia do Hospital Garcia da
Horta.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Eugénia Alves Ascenção, chefe de serviço de
ginecologia/obstetrícia do Hospital Militar do Porto.

Dr. José Monteiro Marques, chefe de serviço de gineco-
logia/obstetrícia do Hospital Conde de São Bento.

11 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e ou impedimentos.

28 de Setembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 12 714/2001 (2.a série). — Faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração de 12 de Setembro de 2001,
foi considerado extinto, ao abrigo do artigo 112.o do Código de Pro-
cedimento Administrativo, o concurso externo de ingresso para técnico
de 2.a classe de análises clínicas e de saúde pública, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 30, de 5 de Fevereiro
de 2001.

24 de Setembro de 2001. — A Directora do Serviço de Recursos
Humanos, Maria da Conceição Oliveira.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 12 715/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para preenchimento de uma vaga de assistente hospitalar de
urologia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento de Lugares de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração de 25 de Setembro
de 2001, no uso da competência constante no n.o 3 da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e de acordo com a autorização da Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo de 4 de Abril
de 2001, no contexto do plano anual e concursos, se encontra aberto
concurso interno geral de ingresso para preenchimento de uma vaga
de assistente de hospitalar de urologia, da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1348/95, de 14 de Novembro, alterado pela Portaria n.o 230/00,
de 27 de Abril.

2 — O concurso é institucional e interno, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados
à função pública, e visa o preenchimento da vaga posta a concurso,
caducando com o seu preenchimento.

3 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só no Hospital
de São Bernardo — Setúbal mas também noutras instituições com
as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — O regime de trabalho poderá ser desenvolvido em horário des-
fasado, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatórios;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisito especial:
5.2.1 — A posse do grau de assistente de urologia ou a sua equi-

paração, obtido nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — O prazo para apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do respectivo aviso de abertura
no Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas em reque-
rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Bernardo — Setúbal, entregues pessoalmente no serviço
de pessoal do referido Hospital, na Rua de Camilo Castelo Branco,
140, 2910 Setúbal, ou enviadas pelo correio, registado e com aviso
de recepção, o qual se considera dentro do prazo legal se for expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
nacionalidade, naturalidade, estado civil e número, data de
emissão, data de validade e serviço emissor do bilhete de
identidade), residência, código postal e número de telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vinculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 8 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a esse requisito.

8.2 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 implica a não admissão
ao mesmo.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos ao concurso e
a lista de classificação final serão afixadas no placar existente junto
ao Serviço de Pessoal do Hospital de São Bernardo — Setúbal.

10 — O método de selecção a utilizar no concurso será o de ava-
liação curricular, conforme disposto no n.o 26.o da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e o sistema de classificação final, incluindo a fórmula clas-
sificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Luís António França Vasconcelos Dias, chefe
de serviço.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Gabriel do Canno Braço Forte, assistente hospitalar
graduado, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

2.o Dr. António Manuel Ferreira Amaral Barros Canelas,
assistente hospitalar graduado.



N.o 243 — 19 de Outubro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 17 455

Vogais suplentes:

1.o Dr. Mário Rui Canha Alcobio Matias, assistente hos-
pitalar.

2.o Dr. José Eduardo Nascimento Cardoso Oliveira, assis-
tente hospitalar.

(todos do Hospital de São Bernardo — Setúbal).

13 — O direito ao recurso estabelece-se nos termos do n.o 35 do
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro, e será obrigatoriamente apresentado no local onde são entre-
gues os requerimentos de candidatura e nos moldes descritos no n.o 6.2.

14 — De acordo com o despacho conjunto n.o 73/2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente na
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

28 de Setembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria
Alice Capucho.

Hospital de São Pedro — Vila Real

Aviso n.o 12 716/2001 (2.a série). — Publica-se a lista definitiva
de classificação final do concurso externo geral de ingresso para a cate-
goria de auxiliar de acção médica (Diário da República, 2.a série, n.os 16,
de 19 de Janeiro de 2001, e 50, de 28 de Fevereiro de 2001): Classificação

final

Sandra Cristina Pinto Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,69
Vânia Alexandra Nogueira dos Anjos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,31
Hugo André Peixoto Carneiro dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 14,09
Luís Alexandre Gonçalves Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,78
Ludgero Emanuel Pereira e Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,61
Liliana Batista dos Santos Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,59
Marta Daniela Alves Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,53
Orlandina Costa Moura de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,48
Manuel António Gonçalves Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,26
Teresa Cristina Cordeiro Valente Fernandes Rodrigues . . . . 12,19
Francisco de Jesus Teixeira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,08
Ana Paula da Silva Figueira Mourão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,73
Pedro Filipe Mourão de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,72
Maria Manuela Teixeira Mourão Martins . . . . . . . . . . . . . . . . 11,63
Maria João Martins Rego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,45
Duarte Nuno Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,27
Carla Alexandra Carvalho da Fonte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,25
Teresa Ledo de Matos Vieira Telmo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,14
Ana Patrícia Dias Correia da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,13
Maria José Dinis Ferreira da Silva Penelas . . . . . . . . . . . . . . . . 10,83
Joana Fernandes Correia Capelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,68
Mariline Sofia Duarte Novaes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,67
Elsa Adelaide Costa Dinis Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,63
António Manuel Gonçalves Musqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,54
Cláudia Maria Ribeiro Carvalho Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,12
Rosa Carina Pereira Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,09
Sónia Cristina da Silva Marques Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,03
Maria Adelaide Gaspar Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,86
Cristina Manuela Martins Ferreira Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . 9,85
Lígia Manuela Alves Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,68
Vilma Maria Dinis Monteiro Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,61

Alzira da Silva Monteiro Rodrigues dos Santos (a).
Amândio Filipe Fraga de Carvalho (a).
Ana Cristina de Matos Lima (a).
Ana Cristina Guedes dos Santos (a).
Ana Maria de Carvalho Brites Pires (a).
Ana Maria de Carvalho Teixeira (a).
Anabela Cardoso Bossa dos Santos (a).
Anabela Pereira Vaz (a).
António Emílio Cerqueira da Fonseca (a).
António José Teixeira Varela (a).
António Manuel Veiga Lobo Figueiredo Barros (a).
Augusto Manuel Araújo Castro Lopes (a).
Carla Alexandra de Carvalho Alves (a).
Carla Maria de Carvalho Pereira da Silva (a).
Carlos Manuel da Costa Miranda Pereira (a).
Cármen Lúcia Carvalho Teixeira Pereira (a).
Célia Borges da Silva (a).
Clara Maria Alves Aires (a).
Corália Maria Teixeira Lisboa da Cunha (a).

Cristina Maria Fernandes Gomes (a).
Daniela Alexandra Martins Ferreira (a).
Dulce Maria de Sousa (a).
Elisabete de Lurdes Batista Tomé (a).
Elvira de Fátima Dias Teixeira Mendes (a).
Esmeraldina de Lurdes Pinto Monteiro (a).
Filipe Taveira Peixoto (a).
Francisco José Liberato Martins de Carvalho (a).
Francisco José Rodrigues de Assunção (a).
Giselda Rute Paiva Peixoto (a).
Guilherme Acácio da Costa Gaspar (a).
Humberto João Moreira Pereira (a).
Isabel da Costa Ramalho Taveira (a).
Isildo Paulo Vieira Carneiro (a).
José Carlos Martins Ferreira (a).
José Luís Correia de Freitas (a).
José Manuel Vieira Pires (a).
José Salvador Correia Pereira (a).
Judite Pinto Andrade (a).
Lénia da Conceição Nóbrega Alves (a).
Liliana Aleixo Ferreira (a).
Lucília Maria Teixeira da Cruz (a).
Luís Filipe Martins Almeida (a).
Luísa Filomena Morais Pinheiro (a).
Magalie Braz Pinto (a).
Manuel Dorindo Rolo Correia (a).
Manuela Lopes dos Santos Monteiro (a).
Marco António Carvalho Brites Pires (a).
Maria Aldina Alves Moreira Ferreira (a).
Maria Augusta Barros dos Santos Teixeira (a).
Maria Augusta dos Santos Moura (a).
Maria Carmo Monteiro Dias Nóbrega (a).
Maria Céu Pereira Gonçalves de Carvalho (a).
Maria Céu Pinto Fernandes da Silva (a).
Maria Conceição Lopes Alves Telmo (a).
Maria Fátima Teixeira da Cruz (a).
Maria Hermínia Carvalho Pinto Gomes (a).
Maria Judite Matos Vieira (a).
Maria Libânia da Conceição Taveira Martins (a).
Maria Lúcia Gomes Monteiro (a).
Maria Manuela da Costa Rodrigues Berenguel (a).
Maria Olímpia Santos de Carvalho Castanheira (a).
Maria Vitória Correia Dias (a).
Mariana Bessa Garcia Fernandes (a).
Marisa Pinheiro Rodrigues (a).
Nuno Filipe Aires Cardoso (a).
Paula Alexandra Bessa Martins (a).
Paula Alexandra Gomes Gonçalves de Jesus Teixeira (a).
Paula Cristina Afonso Mesquita Cardoso (a).
Paula Maria Teixeira Rebelo dos Anjos (a).
Paulo Jorge Areias Alves (a).
Paulo Jorge da Silva Peixoto (a).
Rui Pedro Cardoso Dias Rodrigues dos Santos (a).
Salete Maria Pimentel Gonçalves (a).
Sandra Cristina Lima da Costa (a).
Sandra Filipa da Silva Nunes (a).
Sandra Isabel Mesquita de Azevedo Ferreira (a).
Sandra Maria Pinto Gouveia Guedes (a).
Sara Cristina Gonçalves Ribeiro (a).
Sílvia Maria Ferreira da Costa Cruz (a).
Sílvio Teixeira Cruz (a).
Susana Alexandra Varela Mourão (a).
Telma Patrícia Gonçalves Moreira (a).
Teresa Maria Martins da Nóbrega Filipe (a).
Teresa Maria Messias dos Santos (a).
Valter de Jesus Gonçalves Ribeiro (a).
Abraão Manuel Rua Ribeiro (b).
Alexandrina Maria da Costa Gonçalves de Carvalho (b).
Alice da Conceição Taveira Monteiro (b).
Ana Fernanda Peixoto Cabral Maio (b).
Ana Manuela Seixas Ribeiro de Carvalho (b).
Ana Maria Ferreira da Silva Nicolau (b).
Ana Paula Teixeira Ferreira Reis (b).
António José Martins Fernandes da Silva (b).
Carlos Alberto Pereira Clemente (b).
Carlos Eduardo Gonçalves Nóbrega (b).
Carlos Manuel dos Santos Dias (b).
Catarina Varandas Branco (b).
Cátia Teresa Barros Ribeiro (b).
Clara Maria Marques Pereira (b).
Cláudia Sofia Lopes da Nóbrega (b).
Cremilda Isabel Ruas Macedo (b).
Daniel Amândio Varandas Branco (b).
Daniel Figueiras dos Santos (b).
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Elisabete Maria Bonito da Fonseca Melo (b).
Fátima Maria Teixeira Mourão Pinto (b).
Fernando Manuel Areias de Andrade (b).
Filomena Maria da Costa Antunes Ferreira (b).
Florência Isabel Ferreira Martins Magalhães (b).
Georgina Andreia Alves Macedo (b).
Helena Maria Vilela Alves (b).
Hugo Filipe dos Santos Carvalho (b).
Humberto José Mourão Martins (b).
Isabel Maria Rodrigues de Carvalho Reis (b).
João Manuel Pereira Alvadia (b).
Jorge Alves Serafim (b).
Luzia da Glória Araújo Pinto (b).
Márcia Raquel Brandão Rodrigues (b).
Margarida Celeste Sousa Batista (b).
Maria Agostinha Costa da Silva Gulpilhares (b).
Maria Anjos Dinis Maio Teixeira (b).
Maria Augusta dos Santos Martins (b).
Maria Beatriz da Natividade Paula Ferreira (b).
Maria Carlos Pinheiro da Silva Branco (b).
Maria Carmo Gonçalves da Nóbrega Novais (b).
Maria Céu da Fonseca Ribeiro Serafim (b).
Maria Cristina da Silva Lopes (b).
Maria Eduarda Pereira Tuna Ferreira (b).
Maria Emília de Azevedo Alves Mendes (b).
Maria Fátima Esteves Sol Ribeiro (b).
Maria Fátima Teixeira da Silva Botelho Gonçalves (b).
Maria Glória Teixeira Pinto Nunes (b).
Maria Helena Carvalhais Ferreira (b).
Maria Jacinta Martins Rego (b).
Maria Júlia Teixeira Mourão Ferreira (b).
Maria Leonor Dias Macedo Soares (b).
Maria Lúcia Miranda de Pinho Barbosa (b).
Maria Lurdes Costa Quinteira (b).
Maria Lurdes Martins Pereira (b).
Maria Lurdes Oliveira Ferreira Guedes (b).
Maria Lurdes Xavier (b).
Maria Manuela Pereira dos Santos Lopes Ribeiro (b).
Maria Rosário Matos Afonso (b).
Maria Silvina dos Santos Marcelino Gouveia (b).
Marília da Conceição Coto de Carvalho de Jesus (b).
Mélvia Maria Gaspar Teixeira (b).
Mónica dos Santos Matos (b).
Natália Cristina Dias Veloso (b).
Natália Fernanda Correia Assunção (b).
Natalina Maria Moreira da Silva (b).
Natércia Maria Barrias Gonçalves (b).
Nélson Henrique Moreira Araújo (b).
Olga Maria Silva Nunes Ribeiro (b).
Olímpia de Fátima Rodrigues Aires (b).
Olinda Maria Taveira Ribeiro Fernandes (b).
Orlando Carvalho Pinto (b).
Patrícia Alexandra Teixeira Ferreira Fernandes (b).
Paula Renata Lopes Meireles (b).
Paulo Jorge Guedes Gouveia Reis (b).
Pedro Miguel Mourão Correia (b).
Pedro Miguel Santos Teixeira (b).
Raquel Maria Ferreira da Silva (b).
Raquel Marisa Queirós Peixoto (b).
Regina Gonçalves Ribeiro Lourenço (b).
Risoleta Ferreira da Silva Fernandes (b).
Sandra Maria Morais de Aguiar (b).
Sara Alexandra Costa da Silva (b).
Sofia Patrícia Félix Guedes (b).
Susana Cristina da Cruz Pereira (b).
Tânia Cristina Magalhães da Cunha (b).
Teresa Maria da Costa Custódio Martins (b).
Virgínia Deolinda da Silva Correia (b).
Ana Maria de Carvalho Morais Gomes (c).
Maria Helena Pádua Fernandes de Oliveira (c).
Olga Maria Ferreira da Nóbrega Silva (c).
Olinda Maria Pires Fernandes Ribeiro (d).

(a) Excluído por ter faltado à prova de conhecimentos gerais.
(b) Excluído por ter nota inferior a 9,5 nas provas de conhecimentos

gerais.
(c) Excluído por ter faltado à prova de conhecimentos específicos.
(d) Excluída por ter nota inferior a 9,5 nas provas de conhecimentos

específicos.

10 de Setembro de 2001. — O Júri: (Assinaturas ilegíveis.)

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 1680/2001. — Em 4 de Setembro de 2001, a firma
Merck Laquifa Laboratório, S. A., com sede em Lisboa, solicitou
a este Instituto a autorização para colocar no mercado o produto
Toloxim suspensão, lotes n.os 1510600/val. 6/2003 e 1710401/val. 4/2004,
fabricados no Laboratório Sicla, que tinha em armazém à data da
recolha, 4 de Maio de 2001.

Considerando que a firma efectuou as reanálises dos referidos lotes
de Toloxim suspensão numa entidade reconhecida — Laboratório de
Estudos Farmacêuticos, conforme os BA n.os PEI/2001/00198 e
PEI/2001/00199 devidamente assinados pela directora técnica;

Considerando que por despacho superior de 4 de Outubro de 2001,
as análises microbiológicas e físico-químicas dos lotes reanalisados
estão de acordo com as suas especificações;

Considerando que este medicamento não põe em risco a saúde
do utente:

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, o conselho de administração do INFARMED
delibera:

Ordenar a reintrodução no mercado do medicamento Toloxim sus-
pensão, lotes n.os 1510600/val. 6/2003 e 1710401/val. 4/2004.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Aviso n.o 12 717/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para preenchimento de 11 lugares de assistente administrativo
da carreira administrativa (Diário da República, 2.a série, n.o 285, de
12 Dezembro de 2000). — Nos termos fixados do artigo 38.o, n.o 4,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, informam-se os interessados
de que se encontra afixado, a partir da data de publicação do presente
aviso no Diário da República, o novo projecto de lista de classificação
final, bem como a acta que definiu os critérios aprovados pelo júri
para a selecção dos candidatos, sendo de 10 dias úteis o prazo para
os interessados dizerem, por escrito, o que se lhes oferecer relati-
vamente ao aludido projecto: Classificação

final
—

ValoresCandidatos aprovados:

1.o Rui José Santareno Patrício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,37
2.o Pedro Filipe Cunha Janeiro Machuco (*) . . . . . . . . . . . . . 19,25
3.o Maria João Baleizão Branquinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,25
4.o Sandra Cristina Fonseca Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
5.o Teresa Paula Nunes Dias Chana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
6.o Maria Graça Ferreira Ramos (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,87
7.o Maria Fátima Barbosa Silva Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,87
8.o Sónia Cecília Salgado Mariano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,87
9.o Sandra Marina Sequeira Teixeira Ceia (*) . . . . . . . . . . . . 18,87
10.o Maria Filomena Pereira Lopes Flamino (*) . . . . . . . . . . 18,87
11.o Antónia Maria Mourata Calhau Gonçalves . . . . . . . . . . 18,87
12.o Helena Maria Brás Alves Becho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,87
13.o Lina Paula Mendes Nicolau Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . 18,87
14.o Susana Leonor Pereira Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,87
15.o Maria Emília Miranda Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,87
16.o Célia Maria Parreiro Esteves Mendes (*) . . . . . . . . . . . . 18,62
17.o Maria Rosário Leopoldo Machado Freitas Ribeiro (*) 18,62
18.o Sónia Alexandra Oliveira Bernardino (*) . . . . . . . . . . . . 18,62
19.o Carla Sofia Francisco Rodrigues Carriço . . . . . . . . . . . . 18,62
20.o Carla Sofia Sousa Baptista Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,62
21.o Isabel Maria Gouveia Andrade Gonçalves Coelho . . . . 18,62
22.o Jorge Mendes Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,62
23.o Omar Sérgio Pereira Gonçalves Coelho . . . . . . . . . . . . . 18,62
24.o Patrícia Filipa Crespo Parra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,62
25.o Paula Cristina Costa Monteiro Baptista . . . . . . . . . . . . . 18,62
26.o Sandra Cristina Jorge Janine . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,5
27.o Anabela Gomes Andrade Cunha dos Santos . . . . . . . . . 18,5
28.o Isabel Cristina Conceição Silva Martins . . . . . . . . . . . . . 18,5
29.o Paula Cristina Santos Matos Pinto (*) . . . . . . . . . . . . . . . 18,37
30.o Helena Maria Alves Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,37
31.o Magda Marília Sequeira Farinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,37
32.o Paula Georgina Pinto Angélico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,37
33.o Sandra Marina Teixeira Brandão Simas . . . . . . . . . . . . . 18,37
34.o Teresa Paula Coelho Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,37
35.o Rui Manuel Gomes Luís (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,75
36.o Rute Alexandra Azevedo Matias (*) . . . . . . . . . . . . . . . . 17,75
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37.o Ana Margarida Queirós Alvadia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,75
38.o Ana Maria Tomé Ávila . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,75
39.o Telmo José Freire Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,75
40.o Helena Maria Nascimento Agostinho . . . . . . . . . . . . . . . 17,62
41.o Cláudia Isabel Martins Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,5
42.o Ermelinda Felicidade Chemeia Oliveira Dinis . . . . . . . . 17,5
43.o Marina Maria Ramos Oliveira (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,37
44.o Adelina Maria Almaça Silva Mota (*) . . . . . . . . . . . . . . . 17,37
45.o Margarida Fátima Oliveira Diogo Barata . . . . . . . . . . . . 17,37
46.o Paula Cristina Ribeiro Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,37
47.o Sandra Cristina Poeira Calca (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,25
48.o Maria Conceição Barbosa Magalhães Lourenço (*) . . . 17,25
49.o Teresa Maria Cortez Vaz Godinho . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,25
50.o Hugo Alexandre Correia Rodrigues Mouro . . . . . . . . . . 17,25
51.o Carlos Norberto Santos Braceiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,25
52.o Maria Fátima Cáceres Raposo (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,12
53.o Rita Oliveira Paulo (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,12
54.o Isaura Carmo Paiva Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,12
55.o Susana Salvado Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,87
56.o Ana Teresa Ângelo Santos Pastor . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,75
57.o Cláudia Mariana Carvalho Canhão . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,62
58.o Vanda Margarida Silva Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,5
59.o Sandra Cristina Oliveira Cruz Rodrigues (*) . . . . . . . . . 16
60.o Maria Madalena Simões Pinheiro Lopes . . . . . . . . . . . . 16
61.o Cláudia Monteiro Santos Guerra Soares . . . . . . . . . . . . 16
62.o Pedro Fernandes Santos Pechorro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
63.o Alexandre Nicolau Nunes Firmino (*) . . . . . . . . . . . . . . 15,87
64.o Isabel Marques Matos (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,87
65.o Maria Conceição Pereira Palma Rosa (*) . . . . . . . . . . . . 15,87
66.o Maria Otília Dias Chanoca (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,87
67.o Olga Maria Rosa Simões Onofre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,87
68.o Carla Sofia Caiado Esteves Rosado . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,87
69.o Rute Maria Moreira Perdiz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,87
70.o Carla Sofia Caiado Calapez Costa Melo . . . . . . . . . . . . . 15,75
71.o Maria Fátima Lopes Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,62
72.o Teresa Maria Teixeira Francisco Piedade Vaz . . . . . . . . 15,62
73.o Clara Maria Pires Dias Venâncio (*) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,37
74.o Maria Fátima Mestre Correia (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,37
75.o Ana Paula Lapa Santos Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,37
76.o Beatriz Alexandra Torres Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,37
77.o Isabel Henriques Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,37
78.o Elisabete Santos Dias Anastácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,25
79.o Paula Cristina Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
80.o Rui Miguel Pinto Papudo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,87
81.o Luciana Margarida Rasteiro Fragoso Guerreiro . . . . . . 14,5
82.o Cármen Jesus Martins Ezequiel (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,37
83.o Cármen Gabriela Veiga Almeida Garrett . . . . . . . . . . . . 14,37
84.o Isabel Maria Santos Marques (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,12
85.o Susana Isabel Nicau Covas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,12
86.o Isabel Maria Jacob Palminha Machado . . . . . . . . . . . . . . 13,87
87.o Sofia Deolinda Ribeiro Agostinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,37
88.o Pedro Miguel Bastos Santos Calvão . . . . . . . . . . . . . . . . 13
89.o Rui Manuel Major Malhado Derreado . . . . . . . . . . . . . . 12,87
90.o Maria Lurdes Veiga Lela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
91.o Filipe Manuel Carvalho Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,25
92.o Nuno Manuel Fadista Galinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
93.o Rui Pedro Luís Esteves Taborda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,75

Candidatos eliminados, por terem obtido classificação
inferior a 9,5valores na classificação final:

Hugo Joaquim Madeira Leandro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,37
Anabela Garcia Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Nuno Ricardo Bastos Santos Calvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,5

Candidatos excluídos:

Por não comparência às provas:

Adélia Jesus Caldeira Ligeiro.
Aida Dalila Moreno Pinto.
Alexandra Amorim Pereira Muchão.
Alexandra Isabel Pereira Junqueiros Rosa Mateus.
Alice Encarnação Gonçalves Inácio Ventura.
Ana Cláudia Oliveira Martinho Pires Marques.
Ana Cristina Parreira Duarte.
Ana Cristina Tavares Ferreira Rodrigues Martins.
Ana Cristina Vieira Silva Carvalho.
Ana Elisabete Lemos Barros Domingues.
Ana Isabel Carmo Rodrigues Mestre.
Ana Isabel Pereira Santos Figueiredo.
Ana Isabel Sequeira Pires.
Ana Isabel Simões Brito Ferreira Oliveira.
Ana Lídia Sousa Brito Salvado.
Ana Margarida Azevedo Caetano.

Ana Margarida Ferreira Nunes Gomes.
Ana Margarida Vaz Cunha Lopes.
Ana Maria Filipe Agostinho Ferreira.
Ana Maria Pereira Neves Ramalho.
Ana Patrícia Rodrigues Gonçalves.
Ana Patrícia Santos Antunes Brás.
Ana Paula Pereira Rodrigues.
Ana Raquel Ornelas Almada Pedroso Ferreira.
Ana Rosa Martins Sardinha.
Ana Sofia Ferreira Martins.
Ana Sofia Monteiro Gonçalves Henriques.
Anabela Cruz Ramalho Fidalgo Rosa.
Anabela Jesus Alves Pimentel.
Anabela Maria Santos Nabais Dias.
Anabela Passos Gonçalves Gama.
Anabela Santos Figueiredo Lopes.
Andrea Sofia Mendes Correia.
Andreia Daniela Esteves Alves.
Andreia Filipa Martins Moreira.
António Manuel Geraldes Pires.
António Miguel Alves Silva Redondo.
Artemisa Albino Conceição Ferreirinha.
Bruno Miguel Simões Ferreira.
Cândida Rosa Charrua.
Carina Isabel Frazão Silva.
Carla Alexandra Carvalho Lopes Osório Nunes.
Carla Cristina Fonseca Pereira Martins.
Carla Fátima Pires Saiago Pereira.
Carla Isabel Mestre Rosa.
Carla Isabel Santos Almeida.
Carla Maria Ferreira Fonseca Félix Cabo.
Carla Maria Marques Silva Nogueira.
Carla Maria Nunes Luís.
Carla Patrícia Ribeiro Duarte.
Carla Sandi Jorge Marrocos.
Carla Sofia Santos Lança Oliveira.
Carla Susana Oliveira Garcia Guerreiro.
Carlos Fernando Batista Lopes.
Cármen Maria Polido Carvalho.
Catarina Cruz Santos.
Catarina Mendes Afonso Lopes.
Cecília Maria Anjos Guilhoto.
Celeste Conceição Almeida Craveiro.
Célia Fernanda Costa Marques Ferreira.
Célia Lurdes Murcho Rosado.
Cília Maria Santos Silvestre.
Cláudia Luísa Pereira Costa.
Conceição Monteiro Pina .
Constantina Rosa Banha Gomes.
Cristina Eugénia Ferrão Sousa.
Cristina Isabel Costa Santos.
Cristina Isabel Gouveia Mota Silva Nunes.
Daniela Pratas Mariano.
David Alberto Dias Alves.
David Fernandes Pereira.
Débora Fátima Gonçalves Mota.
Dilar Mendes Rosado.
Dina Maria Passarinho Jorge.
Dora Cristina Rodrigues Dias.
Edna Cristina Almeida Moura.
Elisabete Maria Feijó Mendes.
Eugénia Afonso Mimoso.
Eugénia Isabel Rodrigues Brandão.
Eusélia Fernanda Martins Pinto Cardoso.
Fernanda Maria Belchior Mouraia Dias.
Fernanda Maria Matos Martins Aragão.
Fernando Jorge Santos Falardo.
Fernando José Rodrigues Chaquice.
Fernando Leong Wen Kine.
Filipa Isabel Carmo Tavares.
Filomena Maria Figueiredo Marcelino Silva.
Hélder Rodrigo Pires Santos.
Helena Isabel Inácio Ferreira.
Helena Marta Campos Rodrigues Vassalo S. Câmara.
Helena Patrícia Gomes Coelho.
Helena Remédios Santos.
Helena Sofia Lemos Fernandes Saraiva.
Helga Carina Carvalho Dias.
Inês Alexandra Fernandes Vieira.
Isabel Jesus Simões Pereira.
Isabel Maria Fernandes Bernardo Oliveira.
Isabel Maria Ferreira Mota Costa.
Isabel Maria Victoria Ribeiro.
Isaura Maria Cardoso Vieira Diogo.
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Jacinta Maria Lopes.
Jacqueline Maria Simões Paulino.
João Manuel Escaleira Paredes.
João Paulo Delgado Morais.
João Paulo Rei Joel Gomes.
Eleutério Jorge Humberto Nunes Pereira.
Jorge Manuel Carvalho Figueiredo.
Jorge Manuel Ferreira Correia Hormijo.
José António Garcias Estradas.
José Carlos Batalha Passos Gonçalves.
José Carlos Henriques Ribeiro.
Karen Palmira Noronha.
Laura Maria Santos Paço.
Lígia Carla Ribeiro Conceição.
Lino Manuel Lima Henriques.
Lisete Maria Paulico Nogueira.
Lúcia Lurdes Neves Martins.
Ludovina Teresa Bastos Caldeira.
Luís Manuel Repolho Ferreira Fino.
Luísa Helena Oliveira Fortes Gonçalves.
Madalena Maria Costa Martins Coelho Viela.
Magda Isabel Gaspar Faria.
Marco Alexandre Santos Silva.
Margarida Isabel Tomé Alves Ferreira.
Margarida Maria Pronto Carvalho.
Maria Adelaide Pires Tenda Morgado.
Maria Aldina Simões Ferreira Santos.
Maria Amélia Savedra Rebelo Sebastião.
Maria Antónia Fartouce Fortunato.
Maria Cândida Moreira Silva Domingues.
Maria Carmélia Ferreira Silva Fernandes.
Maria Carmo Jesus Paulino.
Maria Conceição Fernandes Sousa Viegas Batista.
Maria Cristina Fernandes Camacho Alfaia Fonseca.
Maria Elisabete Félix Vermelho Mendes.
Maria Emília Costa Pais Santos Pacheco.
Maria Emília Luís Ramos Barros.
Maria Eugénia Tavares Costa.
Maria Fátima Alves Ramalhal.
Maria Fátima Barbosa Magalhães.
Maria Fátima Lopes Andrade Dias.
Maria Fátima Marques Morgado Godinho Pereira.
Maria Fátima Pinto Figueiredo.
Maria Fátima Reis Silva.
Maria Fátima Santos Rosa.
Maria Fernanda Fonte Gonçalves.
Maria Fernanda Pinto Lopes Pardal.
Maria Gabriela Menezes Montenegro Maria.
Helena Pereira Santos Silva Pereira.
Maria Isabel Gomes Nancassa.
Maria Jacinta Conceição Almendra.
Maria João Amador Alves.
Maria João Manso Gonçalves.
Maria João Severino Lopes Domingues.
Maria João Vilar Fonseca.
Maria José Amaral Xavier Pontes Alpalhão.
Maria José Antunes Neves.
Maria José Figueira Mousinho Correia.
Maria José Mendes Silvério.
Maria José Mota Maia Oliveira.
Maria Lúcia Pessoa Gonçalves.
Maria Madalena Santos Figueiredo Carvalho.
Maria Manuela Barbosa Costa.
Maria Margarida Chaters Monteiro V. Belmar Costa.
Maria Olívia Valadas Sardinha.
Maria Teresa Batista Santos.
Maria Teresa Bento Marques Gonçalves.
Maria Teresa Santos Pina.
Maria Virgínia Cardoso Terras Oliveira.
Mariana Leonor Carriço Chula Carmo.
Marilena Fátima Gonçalves Silva Caetano Moreira.
Marina Isabel Freitas Domingues Matos.
Marina Luísa Passarinho Jorge.
Mário Agostinho Correia.
Marta Alexandra Louro Avelar Duarte.
Marta Santos Cardoso Silva.
Míriam Isabel Ferreira Serralheiro.
Natércia Maria Gabriel Santos.
Nuno Filipe Teixeira Silvestre Lucas.
Nuno Miguel Afonso Santos.
Nuno Miguel Gonçalves Inácio.
Nuno Miguel Luz Carmo.
Nuno Pedro Henriques Marques.
Olga Maria Correia Morgado Alves.

Patrícia Alexandra Duarte Batista.
Patrícia Alexandra Marreiros Leitão Aleixo.
Paula Alexandra Dias Charro Amaral.
Paula Alexandra Filipe José.
Paula Alexandra Garcia Guerreiro.
Paula Alexandra Miguel Alves.
Paula Cristina Batista Moreira Banza Costa.
Paula Cristina Cabral Santos Saragoça.
Paula Cristina Fernandes Guerra Ribeiro.
Paula Cristina Silva Gonçalves Pereira.
Paula Cristina Telo Andrade.
Paulo Alexandre Cavaco Horta.
Pedro Jorge Gavinhos Marques.
Pedro Miguel Saraiva Ramos Inácio.
Raquel Cristina Ferreira Serralheiro.
Raul Carvalho Félix Varela.
Raul Manuel Atracado Pereira Teodoro.
Regina Maria Silva Dias.
Renato Rangel Mota.
Ricardo Alexandre Sousa Azevedo Batista.
Ricardo Jorge Carrilho Carvalho.
Rita Alexandra Silva Fernandes Simões.
Rui Henrique Santos Tavares.
Rui Manuel Serrão Fernandes.
Rui Miguel Galante Silva.
Rute Isabel Fartouce Fortunato.
Sandra Cristina Almeida Serafim.
Sandra Cristina Coelho Maneiras.
Sandra Cristina Monteiro Loureiro.
Sandra Cristina Oliveira Sampaio.
Sandra Isabel Amaral Inácio.
Sandra Isabel Marques Silva Costa.
Sandra Isilda Santos Pacheco Vitorino.
Sandra Jesus Coelho Ferreira.
Sandra Lurdes Vassalo Guindeira.
Sandra Margarida Mendes Magalhães Gonçalves.
Sandra Maria Carvalho Cruz Marques.
Sandra Maria Gomes Figueiredo.
Sandra Patrícia Castelo Branco Silva Pegas.
Sara Conceição Miguens Paulino.
Sérgio António Madeira Pinto.
Sofia Alexandra Nunes Correia.
Sofia Isabel Túlio Gomes Marques.
Sónia Alexandra Neves Miguel.
Sónia Alexandra Oliveira Vicente Conceição.
Sónia Cristina Ramos Viana Neves.
Sónia Filipa Ferreira Redondo.
Sónia Helena Varela Monteiro.
Sónia Isabel Nogueira Mendonça Costa.
Sónia Maria Costa Silva Carvalho.
Sónia Maria Félix Chaves.
Sónia Maria Fernandes Silva.
Sónia Orlanda Teixeira Gomes Silva.
Sónia Raquel Lopes Moreira.
Susana Alexandre Monteiro.
Susana Cristina Gamito Fernandes.
Susana Cristina Santos Antunes.
Susana Cristina Silva Amaral.
Susana Margarida Lourenço Moreira.
Susana Maria Gomes Veríssimo Cruz.
Susana Maria Pires Machado.
Susana Linhares Pinto Courelas.
Tânia Costa Espírito Santos.
Tânia Inês Santos Gouveia Lopes.
Teresa Helena Tavares Silva.
Teresa Isabel Quinteiro Ferro.
Teresa Maria Fernandes Gomes Abreu Gonçalves.
Teresa Maria Rodrigues Faria.
Vasco Macedo Rocha Leal.
Vera Cristina Figueiredo Batista.
Vera Luísa Salvador Nunes.
Vera Mónica Dias Pinhal.
Vítor Alexandre Baeta Neves Gaspar Ramo.

Por não ter comparecido à prova de conhecimentos específicos:

Paulo Alexandre Pais Camacho.

(*) De acordo com a definição de critérios deliberada pelo júri
na acta n.o 1.

Mais se notifica que o processo de concurso poderá ser consultado
todos os dias úteis, no horário normal de expediente, na Repartição
de Aprovisionamento, piso 2, no Pavilhão Administrativo, durante
o prazo indicado.

27 de Setembro de 2001. — A Presidente do Júri, Maria José Parreira
Coelho.
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Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Direcção Regional do Alentejo

Despacho n.o 21 749/2001 (2.a série). — Por despacho do con-
selho de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência de 30 de Agosto de 2001, foram autorizadas as
nomeações, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o e do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, precedendo concurso
externo geral de ingresso para provimento de três vagas na categoria
de auxiliar de apoio e vigilância, dos candidatos classificados, res-
pectivamente, em 1.o, 2.o e 3.o lugares:

António Manuel Palma Canena.
Anabela de Jesus da Silva Rosa Palma.
Paula Cristina Carronha Brinquete Nascimento.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2001. — O Vogal da Direcção Regional, António
Marciano Graça Lopes.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Departamento de Estatística do Trabalho,
Emprego e Formação Profissional

Despacho (extracto) n.o 21 750/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Outubro de 2001 da directora-geral do Departamento
de Estatística do Trabalho, Emprego e Formação Profissional do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade:

Ana Maria Falcoeiras Pereira, técnica profissional principal —
nomeada, em comissão de serviço extraordinária, técnica superior
de 2.a classe (estagiária) do quadro do Departamento de Estatística
do Trabalho, Emprego e Formação Profissional após concurso, vaga
resultante, do lugar criado pela Portaria n.o 620/93, publicada no
Diário da República, 1.a série-B, n.o 151, de 30 de Junho de 1993,
e nunca provido, sendo exonerada do lugar de origem a partir
da data de aceitação do novo lugar. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Outubro de 2001. — Pela Directora-Geral, (Assinatura ilegível.)

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Aviso n.o 12 718/2001 (2.a série). — 1 — Por deliberação da
direcção de 4 de Setembro de 2001 e ao abrigo do n.o 2 do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo
prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral destinado ao provimento de 10 lugares na
categoria de inspector superior, da carreira de inspecção superior,
do grupo de pessoal técnico de inspecção, do quadro de pessoal do
Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho,
adiante designado por IDICT, aprovado pela Portaria n.o 596-B/93,
de 21 de Junho, alterado pelo Decreto Regulamentar n.o 3/2000, de
21 de Março.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — O presente concurso é válido para o lugar posto a concurso,
esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — O conteúdo funcional da categoria mencionada é o descrito
no anexo II da Portaria n.o 596-B/93, de 21 de Junho.

5 — Os locais de trabalho situam-se nas delegações e subdelegações
do IDICT constantes do anexo I do Decreto-Lei n.o 219/93, de 16
de Junho.

6 — A remuneração de base mensal referencia-se pela estrutura
indiciária constante do mapa a que se refere o artigo 6.o do Decreto
Regulamentar n.o 3/2000, de 21 de Março, e que constitui o anexo
a este diploma.

À remuneração referida acresce um suplemento mensal de risco,
fixado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 219/93, de 16 de Junho.

7 — Os requisitos gerais de admissão a concurso são os constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 7 de Novembro.

7.1 — Os requisitos especiais são a posse, na categoria imediata-
mente anterior, de três anos de serviço classificados de Bom.

8 — O método de selecção é o concurso de provas públicas, que
consistirá na apreciação e discussão do currículo profissional dos
candidatos.

9 — Os critérios de apreciação e discussão do currículo profissional
dos candidatos, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do
júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

10 — A ordenação dos candidatos é feita de harmonia com a clas-
sificação final, a qual será expressa de 0 a 20 valores.

11 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao inspector-geral do Trabalho, do qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria actual e daquela a que concorre, bem

como do serviço onde esteja a exercer funções;
d) Identificação do concurso com referência à data da sua

publicação;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão a concurso de provimento em
funções públicas enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

12 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato,
do qual constem as habilitações literárias e profissionais e
a experiência profissional, com indicação das funções que
exerce e as desempenhadas anteriormente e dos correspon-
dentes períodos, bem como a formação profissional (estágios,
especializações, acções de formação, seminários e outros),
com indicação da entidade promotora, das datas em que foram
realizados e do tempo (em horas) da duração dos mesmos,
devendo ainda ser apresentada a respectiva comprovação;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente autenticada, da qual constem inequivocamente
a existência e a natureza do vínculo, a categoria que detém
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Documentos comprovativos da expressão quantitativa da clas-
sificação de serviço relativamente aos anos exigidos no n.o 7.1
do presente aviso;

e) Declarações ou documentos comprovativos das circunstâncias
referidas na alínea f) do número anterior, sem o que não
serão as mesmas consideradas.

13 — A declaração e os documentos referidos nas alíneas c) e d)
do número anterior serão oficiosamente entregues ao júri pela Secção
de Pessoal e Assuntos Gerais, ficando os candidatos igualmente dis-
pensados da apresentação do documento a que se refere a alínea b)
do mesmo número desde que o mesmo se encontre arquivado no
respectivo processo individual.

14 — O requerimento e demais documentação devem ser apresen-
tados até ao termo do prazo fixado para a apresentação de candi-
daturas, sendo entregues pessoalmente, contra recibo, ou remetidos
pelo correio, com aviso de recepção, para o IDICT, Secção de Pessoal
e Assuntos Gerais, Praça de Alvalade, 1, 1700-035 Lisboa, atenden-
do-se neste último caso à data do registo.

15 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nos serviços centrais do IDICT e nos serviços periféricos
onde aqueles se encontrem a exercer funções.

16 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Mário Rui Almeida e Costa, delegado do
IDICT.

Vogais efectivos:

Dr. Rui Manuel Ferreira Rodrigues Machado, delegado do
IDICT, que substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

Dr.a Maria Ângela Camossa Paulo Neto, delegada do
IDICT.
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Vogais suplentes:

Dr.a Domitília do Carmo Pires Carvalho Gomes, subde-
legada do IDICT.

Dr.a Rosália Maria Lopes de Jesus Rosa, subdelegada do
IDICT.

8 de Outubro de 2001. — O Inspector-Geral, Inácio da Mota Silva.

Contrato (extracto) n.o 2078/2001. — Por despacho de 28 de
Setembro de 2001 do vice-presidente da direcção do Instituto de
Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho:

Sandra Amorim Serralheiro Fernandes — contratada, em regime de
contrato individual de trabalho, nos termos do disposto no n.o 2
do artigo 11.o-A do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, aditado
pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, para exercer funções de tele-
fonista, na delegação do IDICT na Guarda.

O referido contrato produz efeitos a 1 de Outubro de 2001 e durará
até que as partes livremente o revoguem por comum acordo ou ocorra
um facto que determine a sua caducidade ou importe a sua rescisão,
em conformidade com o disposto na legislação laboral. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços, Rui Manuel José
Barbosa.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Serviço Regional de Planeamento e Fiscalização
de Lisboa e Vale do Tejo

Aviso n.o 12 719/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do adjunto do administrador-delegado regional de Lisboa e Vale do
Tejo, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data de publicação do presente aviso no Diário da República, o con-
curso interno de acesso misto para o preenchimento de três lugares
na categoria de técnico especialista do quadro de pessoal do ex-Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, aprovado
pela Portaria n.o 1056/93, de 21 de Outubro, com as alterações intro-
duzidas pelas Portarias n.os 909/95 e 73/98, de 18 de Julho e de 19
de Fevereiro, sendo os referidos lugares objecto da seguinte dis-
tribuição:

Técnico especialista — dois lugares reservados a funcionários do
quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social
de Lisboa e Vale do Tejo e um lugar vago reservado a fun-
cionários de outros organismos com vínculo à Administração
Pública que reúnam os requisitos exigidos por lei para o acesso
à categoria em causa.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido, apenas, para as vagas
indicadas e caduca com o preenchimento das mesmas.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto- Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

4 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

5 — Vencimento — as remunerações são as fixadas conforme a
tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional correspondente
à categoria posta a concurso é o constante do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — pode-
rão ser opositores ao presente concurso os funcionários que até ao
termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas:

a) Satisfaçam as condições previstas no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Sejam técnicos principais com pelo menos três anos na cate-
goria classificados de Muito bom ou cinco classificados de
Bom, de acordo com o disposto na alínea a) do n.o 1 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7.1 — É dispensada a apresentação inicial da prova documental
respeitante aos requisitos exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desde que os candidatos declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compro-
misso de honra, a situação em que se encontram relativamente a
cada um desses requisitos.

8 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular, nos termos do disposto nos n.os 1, 2, 3 e
4 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Junho.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso,
desde que devidamente comprovadas;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com a avaliação da sua natureza e duração;

d) A classificação de serviço, ponderada através da expressão
quantitativa sem arredondamento, resultará da média arit-
mética das classificações obtidas nos anos considerados rele-
vantes para a promoção.

8.2 — Na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação de avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8.4 — Em caso de igualdade de classificação constituem factores
de preferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, ou outros a estabelecer pelo júri nos
termos do n.o 3 do mencionado artigo.

9 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao administrador-delegado
regional de Lisboa e Vale do Tejo, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, residência, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria actual, identificação do serviço a que o candidato

pertence, natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na
categoria e na função pública;

d) Menção dos documentos que instruem o processo de can-
didatura;

e) Pedido para ser admitido ao concurso, fazendo referência
ao número e à data do Diário da República em que o aviso
foi publicado;

f) Declaração do candidato, no próprio requerimento, sob com-
promisso de honra, de como reúne os requisitos gerais de
admissão a concurso e de provimento em funções públicas,
referidos no n.o 7 do presente aviso.

10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
d) Classificações de serviço reportadas aos anos relevantes para

o efeito de promoção;
e) Documentação comprovativa das acções de formação pro-

fissional complementar e das respectivas durações;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito, que só serão
tidos em consideração se devidamente comprovados;

g) Declaração, passada e autenticada pelos serviços a que se
encontram vinculados, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo à função pública, a actual
categoria e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública.
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10.3 — Nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, as declarações comprovativas da titularidade dos requi-
sitos especiais de admissão aos concursos serão, relativamente aos
candidatos do quadro de pessoal para o qual é aberto o presente
concurso, oficiosamente remetidas ao júri do concurso pela Repartição
de Administração de Pessoal.

10.4 — A apresentação ou entrega de documento falso bem como
as falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam, para além
dos efeitos de exclusão ou não provimento, a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar ou penal, conforme os
casos, de acordo com o artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

10.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
aos candidatos, em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos,
de harmonia com o disposto no n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Modo de envio — as candidaturas podem ser entregues,
durante o período normal de expediente, pessoalmente na Secção
de Expediente e Apoio, do edifício da Alameda de D. Afonso Hen-
riques, 82, 1000-125 Lisboa, ou enviadas pelo correio, para a referida
morada, registadas com aviso de recepção.

12 — Publicitação da relação de candidatos e da lista de classificação
final.

12.1 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos será afixada
nas instalações sediadas na Alameda de D. Afonso Henriques, 82,
1000-125 Lisboa, sendo os candidatos excluídos notificados nos termos
do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.2 — A lista de classificação final é notificada aos candidatos
através de:

a) Afixação da lista nas instalações indicadas no n.o 12.1;
b) Envio da lista, por aviso registado, se o número de candidatos

for inferior a 100;
c) Publicação de aviso na 2.a série do Diário da República, infor-

mando os interessados da afixação da lista, se o número de
candidatos for igual ou superior a 100.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Lídia Barata de Sena, técnica superior
principal.

Vogais efectivos:

1) Maria Luísa Rosário Marques, técnica especialista prin-
cipal.

2) Maria Matilde Cabrita Lima Guimarães Pimenta, técnica
especialista principal.

Vogais suplentes:

1) Maria Vitória Parreira Nascimento Aleixo, técnica supe-
rior de 2.a classe.

2) Augusto Constantino Cortes, técnico superior de 2.a classe.

10 de Outubro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
o Adjunto do Administrador-Delegado Regional, J. Cardoso dos
Santos.

Rectificação n.o 2397/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 9199/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 167,
de 20 de Julho de 2001, relativo à abertura de concursos internos
de acesso misto para o preenchimento de 9 lugares na categoria de
técnico especialista principal, 13 lugares na categoria de técnico prin-
cipal e 2 lugares na categoria de técnico de 2.a classe, da carreira
técnica, no quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo, rectifica-se que, a p. 12 144, onde
se lê:

«Aviso n.o 9199/2001 (2.a série). — [. . .] concursos internos de
acesso misto para o preenchimento de 9 lugares na categoria de técnico
especialista principal, 13 lugares na categoria de técnico principal
e 2 lugares na categoria de técnico de 2.a classe, da carreira técnica»
deve ler-se:

«Aviso n.o 9199/2001 (2.a série). — [. . .] concursos internos de
acesso misto para o preenchimento de nove lugares na categoria de
técnico especialista principal, três lugares na categoria de técnico prin-
cipal e dois lugares na categoria de técnico de 1.a classe, da carreira
técnica»
onde se lê:

«Referência 2 — técnico principal: 12 lugares reservados a funcio-
nários do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo e 1 lugar vago reservado a funcionários
de outros organismos com vínculo à Administração Pública, que reú-
nam os requisitos exigidos por lei para o acesso à categoria em causa;»
deve ler-se:

«Referência 2 — técnico principal: dois lugares reservados a fun-
cionários do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança

Social de Lisboa e Vale do Tejo e um lugar vago reservado a fun-
cionários de outros organismos com vínculo à Administração Pública,
que reúnam os requisitos exigidos por lei para o acesso à categoria
em causa;»
e, a p. 12 145, onde se lê:

«12 — Constituição do júri:

Presidente — Lídia Sena, técnica superior de 1.a classe.»

deve ler-se:
«12 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Lídia Barata Sena, técnica superior prin-
cipal.»

Mais se informa que é concedido novo prazo de 10 dias úteis,
contado a partir da data da publicação da presente rectificação, para
apresentação das candidaturas, sem prejuízo de se considerarem váli-
das as já apresentadas, podendo, no entanto, ser entregues, dentro
deste prazo, novos documentos para estas candidaturas.

18 de Setembro de 2001. — Pelo Administrador Delegado Regional
de Lisboa e Vale do Tejo, o Adjunto, J. Cardoso dos Santos.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 21 751/2001 (2.a série). — Pretende a sociedade
SIMLIS — Saneamento Integrado dos Municípios do Lis, S. A., pro-
ceder à construção dos colectores de saneamento de Olhalvas, des-
tinado a servir as localidades de Martinela, Vidigal, Touria e Par-
racheira, Vale de Santa Margarida, Cortes, Soutocico, Andrinos, Boa
Vista e Santa Eufémia, no concelho de Leiria, e Reguengo do Fetal,
no concelho da Batalha, utilizando para o efeito terrenos integrados
na Reserva Ecológica Nacional dos concelhos de Leiria e da Batalha,
por força da delimitação constante das Resoluções do Conselho de
Ministros n.os 85/96, de 11 de Junho, e 116/95, de 2 de Novembro.

Considerando que o presente projecto faz parte da rede de sanea-
mento básico do concelho de Leiria, integrada no sistema multimu-
nicipal de saneamento do Lis, para recolha, tratamento e rejeição
de efluentes domésticos e agro-industriais gerados nas áreas dos con-
celhos de Batalha, Leiria, Marinha Grande, Ourém e Porto de Mós;

Considerando que as obras pretendidas se destinam a promover
a despoluição e preservação da bacia do rio Lis;

Considerando ainda que na execução do projecto a SIM-
LIS — Saneamento Integrado dos Municípios do Lis, S. A., deverá
dar cumprimento aos condicionamentos expressos no parecer da
Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Centro, designadamente proceder à reposição do solo e à con-
solidação dos taludes, sobretudo nos atravessamentos das linhas de
água, nas condições existentes e com materiais locais:

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público da construção dos colectores de
saneamento de Olhalvas, nos concelhos de Leiria e da Batalha.

3 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 316/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 01.13.11.00/01.01.PP/A, em 3 de
Outubro de 2001, uma alteração ao Plano de Pormenor de Expansão
da Zona Industrial de Penafiel — 2.a fase, ratificada pela Resolução
do Conselho de Ministros n.o 147/2001, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 229, de 2 de Outubro de 2001.

10 de Outubro de 2001. — Pelo Director Geral, o Subdirector-Ge-
ral, José Diniz Freire.
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Meteorologia

Aviso n.o 12 720/2001 (2.a série). — Na sequência do despacho
do Ministro da Ciência e da Tecnologia de 22 de Abril de 2001,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 232, de 6 de Outubro
de 2001, pelo facto de se verificarem alterações relativas à situação
funcional dos membros do júri, enquanto dirigentes, é anulado o aviso
n.o 8964/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 125, de 30 de Maio de 2000. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

10 de Outubro de 2001. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

Instituto Tecnológico e Nuclear

Rectificação n.o 2398/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 230, de 3 de Outubro
de 2001, a p. 16 643, o aviso de abertura de concurso n.o 11 986/2001,
rectifica-se que onde se lê:

«Dr. Fernando da Piedade Carvalho, investigador auxiliar
do quadro do ITN, que substitui a presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Dr. Augusto Manuel Dias de Oliveira, assistente de inves-
tigação do ITN.»

deve ler-se:

«Doutor Fernando da Piedade Carvalho, investigador auxi-
liar do quadro do ITN, que substitui a presidente nas
suas faltas e impedimentos.

Doutor Augusto Manuel Dias de Oliveira, assistente de
investigação do ITN.»

e onde se lê:

«Vogais efectivos:

Dr.a Maria José Bação Madruga, investigadora auxiliar do
quadro de pessoal do ITN.»

deve ler-se:

«Vogais suplentes:

Doutora Maria José Bação Madruga, investigadora auxiliar
do quadro de pessoal do ITN.».

4 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição de Pessoal, Luís
Pinto.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Inspecção-Geral da Administração Pública

Despacho (extracto) n.o 21 752/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do inspector-geral da Inspecção-Geral da Administração
Pública de 4 de Outubro de 2001:

Licenciada Ana Maria de Abrantes de Távora Vasconcelos da Silva,
técnica superior principal da carreira técnica superior, de nomeação
definitiva, do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Saúde —
nomeada, em comissão de serviço, precedendo concurso, na mesma
categoria e carreira do quadro de pessoal da Inspecção-Geral da
Administração Pública. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

8 de Outubro de 2001. — O Subinspector-Geral, António Ribeiro
Gameiro.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 21 753/2001 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito Maria do Céu
Pires Lopes, assistente administrativa especialista, à Direcção-Geral

de Assuntos Europeus e Relações Internacionais, para prestar apoio
técnico, no âmbito das suas qualificações profissionais, ao meu Gabi-
nete, nos seguintes termos:

1.o A requisição é feita pelo prazo de um ano, renovando-se
automaticamente por iguais períodos até ao limite de três
anos;

2.o Independentemente do disposto no número anterior, a pre-
sente requisição é revogável a todo o tempo;

3.o A requisitada recebe a remuneração correspondente ao seu
lugar de origem;

4.o O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

1 de Outubro de 2001. — O Ministro da Juventude e do Des-
porto, José Manuel Lello Ribeiro de Almeida.

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Despacho (extracto) n.o 21 754/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Ministro da Juventude e do Desporto de 26 de Setembro
de 2001, foi autorizada, a pedido do interessado, a cessação da comis-
são de serviço do licenciado Abel Francisco de Oliveira Santos, pro-
fessor do quadro de nomeação definitiva, do cargo de director de
serviços da Direcção de Serviços da Formação do Centro de Estudos
e Formação Desportiva (CEFD), para o qual fora nomeado pelo
despacho n.o 42/SED/99 [aviso (extracto) n.o 11 053/99], publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 158, de 9 de Julho de 1999.
A presente cessação de funções produz efeitos a 1 de Setembro de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2001. — O Director, António Fiúza Fraga.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 235/2001/T. Const. — Processo n.o 707/2000. —
I — 1 — Por sentença proferida no 6.o Juízo Cível do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia e em processo de providência cautelar
não especificada intentada por António Manuel Braga Fernandes Bor-
ges, foi determinado ou que a requerida sociedade JVM — José Maria
Vieira, S. A., se abstivesse de proceder a uma escritura pública por
intermédio da qual procederia à aquisição compulsiva das acções da
sociedade SBV — Sociedade de Vinhos Borges, S. A., que eram deti-
das pelos accionistas que não tinham aceite uma oferta pública de
venda, ou que, no caso de tal escritura já ter sido realizada, que
a dita requerida se abstivesse de proceder ao registo e publicação
da aquisição que ocorrera por intermédio dessa escritura eventual-
mente realizada.

Para assim decidir, inter alia, a juíza daquele juízo recusou aplicar,
por inconstitucionalidade material, a norma ínsita no artigo 490.o do
Código das Sociedades Comerciais.

Tendo daquela decisão e pelo Ministério Público, ao abrigo da
alínea a) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro,
sido interposto recurso para o Tribunal Constitucional, este órgão
de administração de justiça, por intermédio do seu Acórdão
n.o 442/2000 (que veio a ser publicado na 2.a série do Diário da Repú-
blica de 5 de Dezembro de 2000), veio a confirmar a decisão sumária
proferida pela relatora e de harmonia com a qual se não tomou conhe-
cimento do objecto do recurso, pois que se entendeu que, «[V]isando
os procedimentos cautelares uma solução provisória, [era] no processo
principal que [haviam de] ser dirimidas as questões substantivas, aí
decidindo em definitivo a matéria da (in)constitucionalidade, pelo
que não [havia] que conhecer do recurso».

Remetidos os autos ao Tribunal a quo, a requerida agravou para
o Tribunal da Relação do Porto. Este Tribunal negou provimento
ao agravo por Acórdão de 7 de Novembro de 2000, para tanto tendo
igualmente recusado a aplicação, fundado num juízo de inconstitu-
cionalidade material, da norma vertida no artigo 490.o do aludido
Código das Sociedades Comerciais.

Desse aresto de novo veio o Ministério Público interpor recurso
para o Tribunal Constitucional, estribado nos citados alínea, número
e artigo da Lei n.o 28/82.

Determinada a feitura de alegações, concluiu o recorrente a por
si formulada com as seguintes «conclusões»:

«1.a A norma constante do artigo 490.o do Código das Sociedades
Comerciais, ao regular o procedimento de aquisição tendente ao domí-
nio total das sociedades em relação de grupo, institui uma verdadeira
expropriação por utilidade particular a favor da sociedade que dis-
ponha de 90 % do capital da sociedade dominada, facultando-lhe,
em termos estritamente p[]otestativos, a aquisição forçada da fracção
remanescente do capital de que eram titulares os sócios da sociedade
dominada.
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2.a Constitui restrição excessiva e desproporcionada ao direito de
propriedade destes sócios minoritários sobre os títulos ou quotas que
expressam os seus direitos societários a circunstância de tal expro-
priação por utilidade particular não implicar a necessidade de alegação
ou demonstração da essencialidade da pretendida concentração total,
como condição necessária e indispensável do êxito do projecto de
agrupamento ou concentração de empresas.

3.a Na verdade, tal faculdade da sociedade dominante não pressupõe
a existência, real ou plausível, de uma ‘minoria de bloqueio’ por parte
dos detentores do capital remanescente, tal como não implica que
se alegue ou demonstre, de um ponto de vista de racionalidade eco-
nómica ou de gestão, a necessidade da pretendida concentração total.

4.a Sendo ainda certo que a norma que constitui objecto deste
recurso não tutela satisfatoriamente os interesses dos sócios mino-
ritários a expropriar e excluir do grémio social, já que não lhes permite
qualquer participação nas decisões em que se fundamenta a pretendida
aquisição total e nem sequer lhes garante plenamente o direito a
uma justa indemnização.

5.a Termos em que deverá confirmar-se o juízo de inconstitucio-
nalidade constante da decisão recorrida.»

De sua banda, o recorrido não alegou.
2 — Não tendo obtido vencimento o memorando apresentado pela

primitiva relatora no sentido de se tomar conhecimento do objecto
do recurso, foram os autos «conclusos» ao primeiro juiz que obteve
vencimento, o qual proferiu «parecer» nos termos do artigo 704.o
do Código de Processo Civil, aplicável ex vi do artigo 69.o da Lei
n.o 28/82.

O representante do Ministério Público junto deste órgão de fis-
calização concentrada da constitucionalidade normativa, ouvido sobre
o «parecer» elaborado pelo relator por vencimento, veio sustentar
que, no caso de decisões puramente precárias e insusceptíveis de
impugnação autónoma no ordenamento processual comum, porque
necessariamente consumidas por ulterior decisão do tribunal, ou no
caso de decisões que carecem em absoluto de verdadeira autonomia,
já que se integram e complementam a decisão originariamente pro-
ferida, não seria de admitir os recursos de fiscalização concreta da
constitucionalidade normativa; mas, nas situações em que em causa
estão procedimentos cautelares, então as respectivas decisões, porque
até passíveis de impugnação na ordem jurisdicional competente e
porque são susceptíveis de afectar direitos e interesses das partes,
deveriam admitir aquela espécie de recurso.

O recorrido, por seu turno, não emitiu juízo sobre o aludido
«parecer».

Cumpre decidir.
II — Continua este Tribunal a entender que, no caso sub specie,

deve ser mantida a sua jurisprudência já firmada por intermédio dos
seus Acórdãos n.os 151/85, 400/97, 664/97 (publicados na 2.a série
do Diário da República de, respectivamente, 31 de Dezembro de 1985,
17 de Julho de 1977 e 18 de Março de 1988) e 442/2000, este já
citado.

Neste contexto — e independentemente da questão de saber se,
in casu, o não conhecimento do objecto do recurso poderia fundar-se
na circunstância de, nos vertentes autos, se ter efectivado caso julgado
formal quanto ao problema da incompetência do Tribunal Consti-
tucional para curar de um recurso visando a fiscalização concreta
da constitucionalidade normativa respeitantemente a decisões aqui
tomadas, por isso se trata de uma providência cautelar —, por mera
comodidade, irão transcrever-se alguns passos de relevo que foram
carreados, à guisa de fundamentação, ao último dos indicados arestos
e com os quais a maioria subscritora deste aresto se identifica.

4 — Assim, disse-se no Acórdão n.o 442/2000:
« . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Para justificar que o objecto do recurso deveria ser julgado,

o Ministério Público, citando os Acórdãos n.os 92/87 e 466/95, começou
por relembrar que a jurisprudência do Tribunal Constitucional se
encontra dividida quanto à questão ‘de saber se deverá constituir
pressuposto dos recursos de fiscalização concreta a exigência de que
seja definitiva a decisão recorrida — de modo a denegar a admis-
sibilidade de recurso perante decisões meramente provisórias’.

Em seu entender, deve ser revista a jurisprudência em que se baseou
a decisão reclamada.

Em síntese, desde logo, porque não tem cabimento distinguir, para
o efeito em causa, decisões sobre matéria adjectiva ‘(admitindo, quanto
a elas, a possível interposição de recursos de constitucionalidade)’
e decisões de mérito, ‘concedendo ou denegando a providência reque-
rida, com o argumento de que nela se não contém regulação definitiva
do litígio’, até porque aquelas são instrumentais relativamente a estas.

Além disso, e tal como se afirma no citado Acórdão n.o 466/95,
porque as medidas decretadas no âmbito de procedimentos cautelares
podem ter efeitos irremovíveis na esfera jurídica das partes, nomea-
damente afectando direitos fundamentais seus, de forma que a decisão
a proferir na acção principal os não possa fazer desaparecer, não
se justificando que o Tribunal Constitucional não possa fiscalizar uma
eventual inconstitucionalidade que afecte a norma que as permitiu.

Finalmente, porque desde a revisão constitucional de 1997 que
a justiça cautelar, enquanto meio de garantir o acesso ao direito e
aos tribunais em prazo razoável, tem tutela constitucional (n.o 5 do
artigo 20.o da Constituição). Ora seria incompatível com esta protecção
“a orientação, fundada em acórdão tirado em 1985, que ‘desvaloriza’
tais decisões, privando, em absoluto, do controlo da constituciona-
lidade pelo Tribunal Constitucional as decisões judiciais que concedam
ou rejeitem as providências requeridas”.

3 — Cabe começar por reconhecer que existe efectivamente diver-
gência na jurisprudência constitucional quanto à questão da recor-
ribilidade de que aqui se trata; considera-se, todavia, que é de manter
a que é seguida na decisão reclamada, como se passa a justificar.

Assim, e em primeiro lugar, porque a razão que levou à decisão
reclamada de não conhecimento do recurso, que se baseou no Acórdão
n.o 151/85, não foi nem a de que havia que distinguir, para o efeito
de admissibilidade do recurso de fiscalização da constitucionalidade,
entre decisões adjectivas e decisões de mérito nem a de que era o
carácter definitivo ou provisório da decisão que concedia (ou não)
a providência solicitada que relevava.

Em segundo lugar, porque a revisão constitucional operada em
1997 — anterior à prolação do Acórdão n.o 664/97 — não obriga de
forma alguma a resolver de forma diferente a questão de admis-
sibilidade do recurso que aqui se coloca.

4 — Com efeito, quando a decisão reclamada, fazendo sua a jus-
tificação apresentada no Acórdão n.o 151/85, julgou não ser admissível
o recurso interposto para o Tribunal Constitucional, não se baseou
na circunstância de se pretender a apreciação da constitucionalidade
de uma norma claramente substantiva, cuja aplicação era determinante
para o juízo de mérito proferido no âmbito da providência requerida;
assentou, sim, na verificação de que dessa mesma norma dependia
o juízo de mérito a proferir, quer no âmbito da providência quer
no domínio da acção correspondente.

A referência a normas de tramitação dos procedimentos cautelares
que aparece no Acórdão n.o 151/85 é feita, apenas, a título de exemplo.
O critério distintivo ali definido assenta não na natureza adjectiva
ou substantiva da norma em causa mas na circunstância de estar
ou não em causa a sua aplicação, simultaneamente, na acção principal
e na providência cautelar, o que não é equivalente. Assim, por exem-
plo, pode ser questionada a constitucionalidade de uma norma que
defina os requisitos substanciais de concessão da providência cuja
aplicação não tenha cabimento da acção principal.

Ora, a circunstância de a mesma norma ser aplicável em ambos
os casos é que torna inadmissível o recurso interposto no âmbito
da providência cautelar, atento o valor meramente provisório, não
da decisão de mérito nela proferida, como aponta o reclamante, mas
do juízo de constitucionalidade emitido igualmente ao julgar a pro-
vidência cautelar.

5 — Na verdade, as duas razões são indissociáveis. Como claramente
se afirma no Acórdão n.o 151/85, seria a natureza provisória do juízo
de constitucionalidade efectuado ao julgar a providência cautelar que,
fundamentalmente, justifica a inadmissibilidade do recurso.

Com efeito, se fosse julgada a questão de constitucionalidade numa
hipótese destas, ou o julgamento não constituía caso julgado rela-
tivamente à acção principal, admitindo-se que, nesta, se viesse a emitir
novo julgamento, eventualmente não coincidente, com possibilidade
de outro recurso para o Tribunal Constitucional, ou constituía, sub-
vertendo a lógica inerente à relação de instrumentalidade existente
entre a acção e o procedimento, pois que a sorte daquela era traçada
por uma decisão tomada no âmbito deste.

6 — É incontestável a afirmação de que as medidas cautelares
podem afectar de forma irreversível a situação das partes. Essa obser-
vação — que, aliás, prova de mais, pois levaria a que o recurso de
constitucionalidade, para além de ser admissível, tivesse sempre efeito
suspensivo —, todavia, não conduz à conclusão sustentada pelo
reclamante.

Desde logo, e sendo exacto que esse efeito só é relevante se a
providência vier a caducar ou a ser julgada injustificada, a lei prevê
a hipótese de o requerente ter de indemnizar o requerido se lhe
causou danos culposamente (n.o 1 do artigo 390.o Código de Processo
Civil). Esta obrigação, associada à eventual necessidade de prestação
de caução, são os meios através dos quais se tenta proteger a parte
prejudicada.

Para além disso, a vantagem eventualmente conseguida não pre-
valeceria sobre os inconvenientes atrás apontados.

7 — Finalmente, não se vê em que medida é que o acrescentamento
do n.o 5 do artigo 20.o da Constituição pela revisão constitucional
de 1997 altera a conclusão de que o recurso não é admissível. Na
verdade, a consagração constitucional da necessidade de a lei prever
procedimentos judiciais caracterizados pela celeridade e prioridade,
de modo a obter tutela efectiva e em tempo útil contra ameaças
ou violações desses direitos, não obriga a que se considerem recorríveis
para o Tribunal Constitucional todas as decisões proferidas nesses
procedimentos.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»
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5 — Reeditando-se agora, na sua essencialidade, a transcrita fun-
damentação, concluir-se-á que do objecto do presente recurso não
deverá este Tribunal conhecer.

O que se decide.
Sem custas, por o recorrente das mesmas estar isento.

Lisboa, 23 de Maio de 2001. — Bravo Serra (relator) — Guilherme
da Fonseca — Maria Fernanda Palma (vencida conforme a declaração
de voto junta) — Paulo Mota Pinto (vencido nos termos da declaração
de voto junta) — José Manuel Cardoso da Costa.

Declaracão de voto. — Entendo que o Tribunal Constitucional deve-
ria ter tomado conhecimento do objecto do presente recurso, uma
vez que a decisão proferida no âmbito da providência cautelar modi-
ficaria a ordem jurídica, de modo que tornaria necessário o imediato
controlo de constitucionalidade. Com efeito, verifica-se, neste caso,
a desaplicação de uma norma por inconstitucionalidade que funda-
menta exclusivamente a decisão impugnada. A referida desaplicação
importa a invalidação de uma norma vigente, da qual resultaria a
aquisição compulsiva das acções, e dela depende, consequentemente,
o provimento da providência cautelar que suspende tal aquisição.
Ao não se tomar conhecimento da questão de constitucionalidade
suscitada em relação a tal norma, subsistirá na ordem jurídica uma
decisão (o provimento de uma providência cautelar) cujo fundamento
é uma alteração do direito vigente em virtude da proclamação de
inconstitucionalidade. Na medida em que a providência cautelar se
baseou exclusivamente na própria desaplicação, tornou-se definitiva
a invalidação da norma projectada convertida no respectivo efeito
jurídico — o deferimento da providência cautelar. Ora, não só essa
alteração com fundamento na desaplicação por inconstitucionalidade
não podia deixar de ser sujeita ao controlo de constitucionalidade,
por força da imperatividade do recurso de constitucionalidade pelo
Ministério Público [artigo 70.o, n.o 1, alínea a), da Lei do Tribunal
Constitucional], como também se justificará que uma derrogação da
ordem jurídica que a modifica seja objecto imediato do controlo de
constitucionalidade para impedir que uma tal modificação opere a
produção de efeitos jurídicos — neste caso, o deferimento de pro-
vidência cautelar suspensiva da aquisição compulsiva das acções. Não
terá, assim, cabimento invocar o carácter provisório da decisão impug-
nada e a consequente possibilidade de duplicar no mesmo processo
os recursos de constitucionalidade ou a «subversão» da lógica inerente
à instrumentalidade entre a acção e o procedimento. Na realidade,
o não conhecimento do recurso de constitucionalidade da decisão
da providência cautelar relativo à desaplicação por inconstituciona-
lidade permitiria simultaneamente uma alteração do direito vigente
para dar provimento a uma providência cautelar e a sua eventual
negação na decisão do recurso de constitucionalidade proferido a
partir da decisão final, tendo, assim, a invalidação de uma norma
vigente subsistido durante um período temporal sem qualquer controlo
de constitucionalidade.

Também os meios de reparação civis que se têm invocado como
modo bastante de compensação dos prejuízos das partes inerentes
à afectação pela decisão das providências cautelares são manifesta-
mente inadequados para compensar a possibilidade incontrolável, que
afectaria a segurança do direito, de uma decisão provisória ser tomada
com fundamento numa alteração do direito vigente. — Maria Fer-
nanda Palma.

Declaração de voto. — Votei no sentido da tomada de conhecimento
do presente recurso, interposto, ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do
artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional, de decisão que, defe-
rindo uma providência cautelar, cominou à requerida que se abstivesse
de proceder à aquisição de acções prevista no artigo 490.o do Código
das Sociedades Comerciais, por ter julgado esta norma inconsti-
tucional.

O tribunal recorrido deferiu a providência cautelar e impôs tal
cominação à requerida por ter recusado a aplicação de norma jurídica
em vigor, com fundamento na sua inconstitucionalidade. A presunção
de constitucionalidade de tal norma foi, pois, afectada por tal decisão
judicial. Ora, é justamente por esta razão que a Lei do Tribunal
Constitucional (cf. o artigo 70.o, n.o 2) admite o recurso imediato
de decisões dos tribunais que recusem a aplicação de normas jurídicas
com fundamento na sua inconstitucionalidade — isto é, o recurso pre-
visto na alínea a) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei do Tribunal Cons-
titucional —, mesmo que a decisão fosse ainda susceptível de recurso
ordinário, com ou sem efeito suspensivo, e quer a decisão recorrida
afecte imediatamente a situação jurídica das partes quer não.

Nestes casos, em que a decisão de deferimento da providência cau-
telar — que, portanto, alterou logo a situação jurídica das partes, pelo
menos até ao julgamento da acção principal (o que, como se sabe,
sobretudo no domínio mercantil em questão, pode levar um tempo
incompatível com o requerido pelas necessidades da vida econó-
mica) — se baseou na recusa de aplicação de uma norma com fun-

damento na sua inconstitucionalidade, entendo que se deve tomar
conhecimento do recurso de constitucionalidade interposto da decisão
da providência cautelar, tal como a lei prevê em geral recurso imediato,
sem esgotamento de recursos ordinários, nos casos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional.

E a circunstância, considerada decisiva na presente decisão e no
Acórdão n.o 442/2000, de a mesma norma ser eventualmente aplicável
na providência cautelar e na acção principal (eventualmente, pois
quanto a esta o juízo de aplicabilidade não pode ser antecipado)
não altera, a meu ver, tal conclusão. Não só não se pode falar de
valor meramente provisório do juízo de constitucionalidade com mais
propriedade do que se poderia divisar também um valor provisório
no julgamento de constitucionalidade proferido em recurso de decisão
ainda susceptível de recurso ordinário como não se vê por que teria
a decisão de constitucionalidade sobre uma norma cuja aplicação foi
efectivamente recusada na decisão da providência cautelar de sub-
verter a relação de instrumentalidade entre o procedimento cautelar
e a acção principal, apenas porque a decisão desta pode eventualmente
vir a depender da aplicação na mesma norma.

Teria, por conseguinte, tomado conhecimento do presente
recurso. — Paulo Mota Pinto.

Acórdão n.o 376/2001/T. Const. — Processo n.o 171/92. —
Acordam, em plenário, no Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — O Procurador-Geral da República, no uso
da faculdade que lhe é conferida pelo artigo 281.o, n.os 1, alínea a),
e 2, alínea e), da Constituição, veio requerer ao Tribunal Consti-
tucional a declaração de inconstitucionalidade, com força obrigatória
geral, das normas constantes do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 72-A/91,
de 8 de Fevereiro, e do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 62/92, de
21 de Abril, com fundamento na respectiva inconstitucionalidade for-
mal, por preterição, no processo legislativo que conduziu à sua ela-
boração, do direito de participação reconhecido às associações sin-
dicais pelo artigo 56.o, n.o 2, alínea a), da Constituição.

Na motivação do pedido, o requerente alega, em síntese, o seguinte:

a) O artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, regulou
o novo sistema de fixação dos quadros de pessoal dos serviços
e organismos públicos;

b) O artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
estabeleceu que esse novo sistema de fixação de quadros de
pessoal tivesse início com a execução do Orçamento do Estado
para 1991;

c) Ambos estes diplomas, como resulta dos respectivos preâm-
bulos, foram antecedidos de negociação com as organizações
sindicais da função pública;

d) Um dos objectivos do novo sistema de fixação de quadros
de pessoal consistia na concretização das legítimas expecta-
tivas dos funcionários de progressão na carreira;

e) Todavia, pelo artigo 14.o do mencionado Decreto-Lei
n.o 72-A/91 (decreto de execução orçamental para 1991),
o Governo veio determinar que «o sistema de fixação de
quadros de pessoal previsto no artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho, fica suspenso até concretização
da respectiva regulamentação»;

f) Tal normativo foi integralmente reproduzido no igualmente
questionado artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 62/92 (decreto
de execução orçamental para 1992);

g) O sistema de fixação de quadros de pessoal, por ter incidência
directa nas expectativas de promoção e progressão na carreira
dos funcionários e agentes da Administração, deve ser qua-
lificado como legislação do trabalho;

h) No plano da efectiva tutela e validação prática das legítimas
expectativas dos funcionários abrangidos pelo novo sistema,
tem de se considerar como dado fundamental a determinação
do momento da sua entrada em vigor;

i) Consequentemente, as normas impugnadas não podiam ter
sido emitidas sem prévia autorização das organizações sin-
dicais representativas dos trabalhadores;

j) Como tal não sucedeu, tem de se concluir pela respectiva
inconstitucionalidade formal.

2 — Na sua resposta, o Primeiro-Ministro apresentou as seguintes
conclusões:

«1.o O Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, tem a natureza
de uma lei de bases gerais, dependente, na sua aplicabilidade ou
exequibilidade prática, de uma regulamentação ou desenvolvimento
legislativo a cargo do Governo;

2.o O artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
não alterou, nem poderia alterar, as condições de exequibilidade do
artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 184/89, tal como elas decorrem do
seu conteúdo e do seu perfil constitucional;

3.o As normas sobre as quais incide o presente pedido de declaração
de inconstitucionalidade não têm carácter inovador, não sofrendo,
por isso, do vício de inconstitucionalidade formal que lhes é imputado;
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4.o A não se entender assim, deverão os efeitos da declaração de
inconstitucionalidade ser restringidos, por imperativas razões de equi-
dade e de segurança jurídica, de modo a não prejudicarem as situações
constituídas no passado.»

Cumpre decidir.
II — Fundamentação. — 3 — O Decreto-Lei n.o 184/89 estabeleceu

efectivamente, no seu artigo 25.o, um novo sistema de fixação de
quadros de pessoal dos serviços e organismos por ele abrangido. E
o artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89 determinou expressamente,
no seu n.o 1, que esse mesmo sistema de fixação de quadros de pessoal
teria início «com a execução do Orçamento do Estado para 1991».

Só que, como refere o requerente, o decreto de execução orçamental
para 1991 — o Decreto-Lei n.o 72-A/91 — veio dispor, no seu
artigo 14.o, o seguinte:

«O sistema de fixação de quadros de pessoal previsto no artigo 25.o
do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, fica suspenso até con-
cretização da respectiva regulamentação.»

E idêntico normativo viria a constar do artigo 13.o do decreto de
execução orçamental para 1992 — o Decreto-Lei n.o 62/92.

Ora, a inclusão neste último diploma de uma norma de conteúdo
idêntico à que consta do transcrito artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 72-A/91 significa indubitavelmente que a norma constante deste
primeiro diploma já se não encontrava em vigor à data da formulação
do pedido. Isto, quer porque se entenda que o seu período de vigência
— por se encontrar vertida no diploma de execução orçamental —
se restringia ao período de vigência do Orçamento para 1991, quer
porque se entenda que foi implicitamente revogada pelo artigo 13.o
do Decreto-Lei n.o 62/92.

Nesta conformidade, já nenhum sentido faria vir agora declarar,
com força obrigatória geral, a inconstitucionalidade da norma vertida
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 72-A/91, na medida em que uma
tal declaração de inconstitucionalidade careceria de qualquer interesse
jurídico relevante, até porque, a ocorrer uma tal eventualidade, sempre
o Tribunal, ao abrigo do disposto no artigo 282.o, n.o 4, da Constituição,
por razões de segurança jurídica e de interesse público de excepcional
relevo, limitaria os seus efeitos, de modo a não atingir os actos jurídicos
decorrentes das fixações de quadros de pessoal efectuadas em con-
formidade com a legislação anterior ao Decreto-Lei n.o 184/89.

Não se deve, pois, quanto à questionada norma do Decreto-Lei
n.o 72-A/91, tomar conhecimento do pedido, por inutilidade, como
este Tribunal vem uniformemente decidindo em situações semelhantes
(cf., por exemplo, o Acórdão n.o 31/99, inédito).

4 — O mesmo acontece, porém, com a norma constante do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 62/92.

Com efeito, normas de idêntico teor vieram a ser vertidas em todos
os diplomas de execução orçamental posteriores, até 1999 — Decre-
to-Lei n.o 83/93, de 18 de Março (artigo 16.o), Decreto-Lei n.o 77/94,
de 9 de Março (artigo 17.o), Decreto-Lei n.o 45/95, de 2 de Março
(artigo 19.o), Decreto-Lei n.o 50/96, de 16 de Maio (artigo 31.o), Decre-
to-Lei n.o 66/97, de 1 de Abril (artigo 34.o), Decreto-Lei n.o 107/98,
de 24 de Abril (artigo 34.o) e Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio
(artigo 36.o).

Ainda em 1999, pelo despacho conjunto n.o 571/99, de 1 de Julho,
subscrito pelo Secretário de Estado do Orçamento e pelo Secretário
de Estado da Administração Pública e da Modernização Adminis-
trativa (publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho
de 1999), o Governo reconheceu que a «aplicação genérica» do «novo
modelo de fixação dos quadros de pessoal» tinha «deparado com
dificuldades de diversa ordem» que tinham conduzido ao seu sucessivo
adiamento, mas que, «atentas as virtualidades que o projectado sistema
contém, o Governo assumiu, no âmbito do acordo salarial para 1996,
o compromisso de lhe dar execução». Assim sendo, e apesar de ainda
se não «encontrarem reunidas as condições para a aplicação imediata
e generalizada a todos os serviços e organismos da Administração
Pública», optou-se pela sua aplicação experimental, a partir de 1 de
Janeiro de 2000, em dois serviços — o Instituto Nacional de Admi-
nistração (INA) e a Direcção-Geral de Protecção Social a Funcionários
e Agentes da Administração Pública (ADSE) — e estabeleceu-se o
procedimento a adoptar em tal aplicação experimental.

Nos decretos de execução orçamental para 2000 e para 2001, vol-
taram a ser integradas normas de teor idêntico às normas impug-
nadas — Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio (artigo 44.o, n.o 1),
e Decreto-Lei n.o 77/2001, de 23 de Julho (artigo 45.o, n.o 1). Acres-
centaram-se, porém, normas a autorizar a aplicação experimental do
novo sistema, em qualquer serviço ou organismo, e a salvaguardar
os efeitos legais decorrentes dos actos praticados ao abrigo do citado
despacho conjunto n.o 571/99.

Quer isto dizer que também a norma constante do artigo 13.o do
Decreto-Lei n.o 62/92 se deve considerar como tendo caducado ou
como tendo sido revogada, verificando-se, quanto a ela, as razões
para o não conhecimento do pedido que foram apontadas quanto
à norma do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 72-A/91. Neste caso, porém,
por inutilidade superveniente.

5 — Por outro lado, como se afirmou no Acórdão n.o 531/2000
(publicado no Diário da República, 2.a série, de 9 de Janeiro de 2001),
«por força do ‘princípio do pedido’, expresso no artigo 51.o, n.o 5,
da Lei do Tribunal Constitucional, e de acordo com a jurisprudência
deste Tribunal, não pode operar-se a ‘convolação’ do objecto do pro-
cesso [. . . ] nas normas do diploma revogante que tenham um eventual
conteúdo preceptivo correspondente ou semelhante ao das normas
que constituem o objecto do pedido [. . . ]».

É que, como salientou no já mencionado Acórdão n.o 31/99, «as
normas constantes [dos novos diplomas] que revogaram as disposições
[do diploma questionado], ainda que [. . . ] tenham teor literal seme-
lhante, são normas diferentes daquelas que constituem objecto do
pedido de fiscalização abstracta nestes autos». Escreveu-se então:

«São diferentes formalmente, pois têm um suporte legal distinto.
Podem também ser diferentes daquelas que constituem objecto do

pedido, quando consideradas do ponto de vista substancial ou fun-
cional. A conclusão sobre esse ponto dependeria, porém, da apreciação
do conjunto do diploma em que tais normas se inserem.

Com efeito, deve sempre admitir-se que disposições legais com
o mesmo teor literal possam ter um sentido material diferente, isto
é, possam constituir normas diferentes. O autêntico sentido de uma
norma só se alcança quando se considera o conjunto a que as normas
pertencem, dada a interconexão entre os preceitos contidos num
mesmo diploma. Aliás, a simples modificação de inserção sistemática
de uma disposição pode implicar alteração do seu sentido normativo.

Tanto basta para concluir que a apreciação das novas normas pelo
Tribunal Constitucional ultrapassaria os limites da conformação do
pedido inicial.»

De resto, como já se disse, o problema nem se coloca no presente
caso, porque desde o ano 2000 que as normas têm conteúdo diferente.

III — Decisão. — 6 — Pelos fundamentos expostos, o Tribunal
Constitucional decide não tomar conhecimento do pedido.

19 de Setembro de 2001. — José de Sousa e Brito (relator) — Gui-
lherme da Fonseca — Maria Fernanda Palma — Maria Helena Brito —
Maria dos Prazeres Pizarro Beleza — Alberto Tavares da Costa — Bravo
Serra — Luís Nunes de Almeida — Artur Maurício — Paulo Mota
Pinto — José Manuel Cardoso da Costa.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 21 755/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de
28 de Setembro de 2001, no uso de competência delegada:

Eugénia Maria de Moura Marinho da Cunha, juíza de direito,
nomeada, ao abrigo do regime aplicável à situação prevista no
artigo 129.o, n.o 3, da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, para a 3.a Vara
Cível da Comarca do Porto — nomeada, como requereu, juíza de
direito efectiva do mesmo Tribunal, nos termos do artigo 45.o, n.o 3,
da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, na redacção dada pela Lei n.o 10/94,
de 5 de Maio. (Posse imediata.)

28 de Setembro de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo
Sapateiro.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 2079/2001. — Por despacho de 5 de
Setembro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Pedro Miguel Duarte Costa Baptista Gouveia — autorizado
o contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 2.o triénio, em regime de tempo parcial, a 50 %, para
a Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade
do Algarve, pelo período de um ano, renovável por períodos bienais,
com início em 27 de Setembro de 2001, auferindo a remuneração
ilíquida mensal correspondente ao índice 140.

19 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2080/2001. — Por despacho de 3 de
Setembro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Sónia Margarida Guerreiro dos Santos — autorizado o contrato de
trabalho a termo certo, com início em 3 de Setembro de 2001,
pelo período de seis meses, podendo ser renovado até ao limite
de dois anos, para exercer funções correspondentes a assistente
administrativo na Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo
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da Universidade do Algarve, auferindo a remuneração ilíquida men-
sal de 115 700$.

21 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2081/2001. — Por despacho do reitor da
Universidade do Algarve de 2 de Outubro de 2001:

Licenciado Luís Manuel Pisco Rodrigues — autorizado o contrato
administrativo de provimento como especialista de informática esta-
giário, nível 2, na Universidade do Algarve, precedendo concurso,
pelo período de seis meses, com efeitos após publicação no Diário
da República, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspon-
dente ao índice 400.

3 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2082/2001. — Por despacho de 2 de
Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Iris Regina Cabral Lopes Gonçalves, assistente convidada
da Faculdade de Economia da Universidade do Algarve — auto-
rizada a renovação do respectivo contrato, pelo período de três
anos, com efeitos a partir de 15 de Outubro de 2001.

4 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 21 756/2001 (2.a série). — Por despachos de 29
de Setembro de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Ciências Humanas e Sociais, proferidos por delegação de com-
petências:

Doutora Maria Teresa Júdice Gamito, professora catedrática da Facul-
dade de Ciências Humanas e Sociais da Universidade do Algarve —
autorizada a equiparação a bolseiro, fora do País, durante o período
de 1 a 7 de Outubro de 2001.

Alain Stéphane Jean Ikor, leitor da Faculdade de Ciências Humanas
e Sociais da Universidade do Algarve — autorizada a equiparação
a bolseiro, no País, durante o período de 30 de Setembro a 4 de
Outubro de 2001.

4 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 21 757/2001 (2.a série). — Por despacho de 20
de Agosto de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Ciências do Mar e do Ambiente, proferido por delegação de
competências:

Doutor Jeffrey Charles Wallace, professor catedrático da Faculdade
de Ciências do Mar e do Ambiente da Universidade do
Algarve — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País durante
o período de 28 de Agosto a 6 de Setembro de 2001.

4 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 21 758/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 2 de Outubro de 2001:

Maria Fernanda Martins Carreira Rombinha — nomeada definitiva-
mente chefe de secção de pessoal, alunos, expediente geral e arquivo
do quadro de pessoal não docente da Universidade do Algarve,
precedendo concurso, com início de funções após publicação da
sua nomeação no Diário da República, auferindo a remuneração
mensal ilíquida correspondente ao índice 350, considerando-se exo-
nerada do lugar anterior.

4 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 21 759/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 2 de Outubro de 2001:

Ana Paula do Carmo Cabaça Linares — nomeada definitivamente
chefe de secção de Economato e Património do quadro de pessoal
não docente da Universidade do Algarve, precedendo concurso,
com início de funções após publicação da sua nomeação no Diário
da República, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspon-
dente ao índice 330, considerando-se exonerada do lugar anterior.

4 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana

Despacho (extracto) n.o 21 760/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Lisboa de 5 de Março de
2001, proferido por delegação de competências:

Licenciada Maria de Fátima Roussado Menezes, assistente (carreira
médica) do quadro deste Instituto — autorizada a exercer funções
em regime de dedicação exclusiva (quarenta e duas horas semanais).
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2001. — O Director, Gustavo Nobre.

Museu e Laboratório Mineralógico e Geológico

Despacho (extracto) n.o 21 761/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 26 de Setembro de 2001, proferido por
delegação:

Licenciada Liliana Isabel Gonçalves Póvoas, estagiária de investigação
do Museu Nacional de História Natural (área de mineralogia e
geologia) desta Universidade — nomeada assistente de investigação
em comissão de serviço extraordinária por um ano, com efeitos
à data do termo de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Aviso n.o 12 721/2001 (2.a série). — Com fundamento na infor-
mação n.o 45/2001 da Assessoria Jurídica da Universidade do Minho,
cujo teor e cujas conclusões merecem a minha concordância, deter-
mino a anulação do acto de constituição do júri do concurso para
provimento de dois lugares de professor associado no grupo disciplinar
de Pedagogia do Instituto de Educação e Psicologia, cuja abertura
consta do edital n.o 628/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 160, de 4 de Agosto de 1999. A constituição do júri em referência
foi publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 55, de 6 de Março
de 2001.

2 de Outubro de 2001. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de
Aguiar e Silva.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 21 762/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 10 e 15 de Novembro de 2000 dos reitores das Universidades
do Minho e de Évora, respectivamente, foi autorizada a permuta,
com efeitos a 1 de Setembro de 2000, entre o Doutor Manuel Armando
Oliveira Pereira dos Santos, professor catedrático de nomeação defi-
nitiva do quadro da Universidade do Minho, e o Doutor José Manuel
Pereira Carmelo, professor catedrático de nomeação definitiva do
quadro da Universidade de Évora.

1 de Outubro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 21 763/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Hélder Fernando Gonçalves Mendes — celebrado con-
trato em regime de prestação eventual de serviço como monitor,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir da data
do despacho autorizador, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente a 40 % do índice 100, escalão 1, a que se refere o
anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Outubro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 21 764/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Junho de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Mestra Ana Cristina da Luz Broega — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como assistente, com efeitos a partir de 4
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de Junho de 2001, com direito ao vencimento mensal correspon-
dente ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decre-
to-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se rescindido
o contrato de assistente estagiário a partir daquela data. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Outubro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 21 765/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Julho de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Maria de Fátima Fernandes Esteves — celebrado contrato
administrativo de provimento como professora auxiliar, com efeitos
a partir de 22 de Junho de 2001, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se
rescindido o contrato de assistente a partir daquela data. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Outubro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 21 766/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Julho de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Mestra Cristina Alexandra de Oliveira Amado — celebrado contrato
administrativo de provimento como assistente, com efeitos a partir
de 28 de Maio de 2001, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se
rescindido o contrato de assistente estagiária a partir daquela data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Outubro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 21 767/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Julho de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Maria da Graça Pereira Alves, professora auxiliar, em con-
trato administrativo de provimento, na Universidade do
Minho — nomeada definitivamente na mesma categoria, com efei-
tos a partir de 2 de Setembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

Com base nos pareceres circunstanciados e fundamentados dos pro-
fessores catedráticos Doutores Artur Pedrosa Ferreira de Mesquita
e Óscar Filipe Coelho Neves Gonçalves, os professores catedráticos
em exercício de funções do Instituto de Educação e Psicologia pre-
sentes na reunião realizada nesta data consideraram que a actividade
desenvolvida pela professora auxiliar de nomeação provisória Maria
da Graça Pereira Alves satisfaz plenamente os requisitos do artigo 20.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, pelo que deliberaram
propor, por unanimidade, a sua nomeação definitiva como professora
auxiliar desta Universidade.

O Presidente do Conselho Científico do Instituto de Educação e
Psicologia, Manuel Joaquim Cuiça Sequeira.

1 de Outubro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 21 768/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Julho de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Mestre Floriano Augusto Veiga Viseu — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente, com efeitos a partir de
1 de Setembro de 2001, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 155, escalão 3, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Outubro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 21 769/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 27 de Julho de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Maria Manuela Carvalho de Lemos Lima — celebrado con-
trato administrativo de provimento como professora auxiliar, com
efeitos a partir de 13 de Junho de 2001, com direito ao vencimento
mensal correspondente ao índice 195, escalão 1, a que se refere
o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, con-
siderando-se rescindido o contrato de assistente estagiária a partir
daquela data.

Mestre Daniel Souto Rodrigues — celebrado contrato administrativo
de provimento como assistente, com efeitos a partir de 4 de Julho

de 2001, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se rescindido o con-
trato de assistente estagiário a partir daquela data.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Outubro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 21 770/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Julho de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Mestra Lídia Cristina Alves Morais de Oliveira — celebrado contrato
administrativo de provimento como assistente, com efeitos a partir
de 16 de Julho de 2001, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se
rescindido o contrato de assistente estagiária a partir daquela data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Outubro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 21 771/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Graça Maria Barbosa Soares — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como professora auxiliar, com efeitos a
partir de 26 de Julho de 2001, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se
rescindido o contrato de assistente a partir daquela data. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Outubro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 21 772/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Natália Sofia Magalhães da Silva — celebrado contrato de trabalho
a termo para o exercício de funções de assistente administrativa,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir da data
do despacho autorizador, pelo período de um ano, renovável, com
direito ao vencimento mensal correspondente ao índice 191, esca-
lão 1, a que se refere o anexo do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

1 de Outubro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 21 773/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Ana Cristina Milhão Ferreira — nomeada provisoriamente na cate-
goria de assistente administrativo da carreira de assistente admi-
nistrativo do quadro da Universidade do Minho, com efeitos a
partir da data do despacho autorizador. (Isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

1 de Outubro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 21 774/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Mestre Salvador José Esteves Dias — celebrado contrato administra-
tivo de provimento como assistente, com efeitos a partir de 26
de Julho de 2001, com direito ao vencimento mensal correspondente
ao índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se rescindido o con-
trato de assistente estagiário a partir daquela data. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Outubro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 21 775/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Luísa Teixeira Machado dos Santos, estagiária da carreira
técnica superior, em contrato administrativo de provi-
mento — nomeada definitivamente na categoria de técnica superior
de 2.a classe da mesma carreira do quadro da Universidade do
Minho, com efeitos a partir da data do despacho autorizador. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Outubro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.
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Despacho (extracto) n.o 21 776/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Setembro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor José António Vasconcelos Oliveira — celebrado contrato
administrativo de provimento como professor auxiliar, com efeitos
a partir de 18 de Julho de 2001, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se
rescindido o contrato de assistente a partir daquela data. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Outubro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 21 777/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Fernando Jorge da Silva Colmenero Ferreira — autorizada
a rescisão do contrato administrativo de provimento como assistente
convidado a 100 %, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Outubro de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 21 778/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de
Outubro de 2001 do director (proferido por delegação de compe-
tências), foi autorizada a equiparação a bolseiro, no estrangeiro, aos
seguintes docentes desta Faculdade:

Doutora Maria Teresa Alves Sousa de Almeida, professora associada
desta Faculdade, durante o período compreendido entre 30 de
Setembro e 4 de Outubro de 2001.

Doutora Maria Leonor Santa Bárbara Carvalho, professora auxiliar,
durante o período compreendido entre 29 de Outubro e 4 de
Novembro de 2001.

2 de Outubro de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 21 779/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Setembro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Pedro Nuno Barros Santiago, estagiário da carreira técnica (gestão)
da Faculdade de Engenharia, desta Universidade — nomeado defi-
nitivamente técnico de 2.a classe da mesma área e Faculdade, com
efeitos a partir da data da posse, considerando-se rescindido o con-
trato anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

3 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 21 780/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Junho de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciado Jorge Manuel Costa Campos — contratado, por conve-
niência urgente de serviço, como assistente convidado, além do
quadro, com 50 % do vencimento, da Faculdade de Letras desta
Universidade, com efeitos a partir de 25 de Junho de 2001. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

2 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 21 781/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestre Teresa Margarida Guerra Pereira Duarte, assistente, além
do quadro, da Faculdade de Engenharia, desta Universidade — con-
tratada, por conveniência urgente de serviço, como assistente con-
vidado além do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir
de 15 de Setembro de 2001, considerando-se rescindido o contrato

anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

2 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 21 782/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestre Patrícia Sofia Carneiro Antunes, assistente estagiária, além
do quadro, da Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação
desta Universidade — contratada, por conveniência urgente de ser-
viço, como assistente, além do quadro, da mesma Faculdade, com
efeitos a partir de 13 de Junho de 2001, considerando-se rescindido
o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

2 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 21 783/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Outubro de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Maria de Jesus Barros Soares Pinto, técnica profissional especialista
(área de apoio ao ensino e à investigação científica) da Faculdade
de Letras desta Universidade — nomeada definitivamente técnica
profissional especialista principal da mesma área e Faculdade, com
efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada
do cargo anterior a partir da data da aceitação. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

4 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 21 784/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Outubro de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Diamantino da Silva Oliveira, fotocopista da Faculdade de Letras
desta Universidade — nomeado definitivamente fotocopista prin-
cipal da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerado do cargo anterior a partir da data da
aceitação. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

4 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 21 785/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Outubro de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Cristina da Silva Fernandes Moura, técnica profissional especialista
de biblioteca e documentação da Faculdade de Medicina desta
Universidade — nomeada definitivamente técnica profissional
especialista principal da mesma área e Faculdade, com efeitos a
partir da data da aceitação, considerando-se exonerada do cargo
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

4 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Medicina Veterinária

Despacho n.o 21 786/2001 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina Veterinária
da UTL de 2 de Outubro de 2001, proferido por delegação de com-
petências, e dado que, no prazo legalmente estabelecido no artigo
38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, não entraram nestes
serviços quaisquer candidaturas para oposição ao concurso interno
geral para reserva de recrutamento de um vaga de técnico superior
de 1.a classe ou principal (biblioteca e documentação) do quadro
de pessoal não docente da Faculdade de Medicina Veterinária da
UTL, aberto por edital publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 159, de 11 de Julho de 2001, declara-se o mesmo encerrado.

2 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Lucília Ferreira.
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Instituto Superior de Economia e Gestão

Despacho n.o 21 787/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 31 de Julho de 2001,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 8 de
Fevereiro de 2001:

Rui Afonso Leitão de Sousa Guimarães, assistente convidado além
do quadro, a tempo parcial (20 %), deste Instituto — não lhe foi
renovado o respectivo contrato, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, António Mendonça.

Despacho n.o 21 788/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 31 de Julho de 2001,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 8 de
Fevereiro de 2001:

Joaquim dos Santos Silva, assistente convidado além do quadro deste
Instituto — não lhe foi renovado o respectivo contrato, com efeitos
a partir de 5 de Dezembro de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, António Mendonça.

Despacho n.o 21 789/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 31 de Julho de 2001,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 8 de
Fevereiro de 2001:

José dos Santos Rodrigues, assistente convidado além do quadro,
a tempo parcial (30 %), deste Instituto — não lhe foi renovado o
respectivo contrato, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
António Mendonça.

Despacho n.o 21 790/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 31 de Julho de 2001,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 8 de
Fevereiro de 2001:

Mário João de Matos Gomes, assistente convidado além do quadro,
a tempo parcial (50 %), deste Instituto — não lhe foi renovado o
respectivo contrato, com efeitos a partir de 10 de Outubro de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, António Mendonça.

Despacho n.o 21 791/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 31 de Julho de 2001,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 8 de
Fevereiro de 2001:

José Manuel Marques Apolinário, assistente convidado, além do qua-
dro, a tempo parcial (50 %), deste Instituto — não lhe foi renovado
o respectivo contrato, com efeitos a partir de 10 de Outubro de
2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
António Mendonça.

Despacho n.o 21 792/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 31 de Julho de 2001,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 8 de
Fevereiro de 2001:

António Manuel Pascoal Ribeiro Medeiros, assistente convidado além
do quadro, a tempo parcial (50 %), deste Instituto — não lhe foi
renovado o respectivo contrato, com efeitos a partir de 1 de Março
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
António Mendonça.

Despacho n.o 21 793/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 31 de Julho de 2001,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 8 de
Fevereiro de 2001:

Fernando Acácio Vieira de Oliveira, assistente convidado além do
quadro deste Instituto — não lhe foi renovado o respectivo contrato,
com efeitos a partir de 3 de Novembro de 2001. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
António Mendonça.

Despacho n.o 21 794/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 31 de Julho de 2001,
proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 8 de
Fevereiro de 2001:

Júlio Augusto de Carvalho Prazeres, assistente convidado além do
quadro deste Instituto — não lhe foi renovado o respectivo contrato,
com efeitos a partir de 3 de Outubro de 2001. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
António Mendonça.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 21 795/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro, foi autorizada a rescisão do contrato
como professora auxiliar na Doutora Helena Cristina Brites Martins
Carmo Loureiro, a partir de 9 de Setembro de 2001. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 21 796/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Outubro de 2001 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizada a celebração de um contrato
administrativo de provimento com Isabel Cristina Pereira Teixeira
Clemente, para efeitos de estágio de ingresso na categoria de técnico
de 2.a classe, da carreira técnica, área de contabilidade, situação que
produz efeitos após publicação do presente extracto no Diário da
República. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2001. — O Administrador para a Acção Social,
Rui Jorge Gonçalves dos Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 21 797/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
9 de Setembro de 2001:

José António Casteleiro Penacho e Sofia Teresa Assunção Ramôa —
nomeados definitivamente como professores-adjuntos para a Escola
Superior Agrária de Beja deste Instituto a partir de 9 de Setembro
de 2001, com os vencimentos mensais correspondentes ao escalão 2,
índice 195. (Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

9 de Setembro de 2001. — O Presidente, José Luís Ramalho.

Despacho n.o 21 798/2001 (2.a série). — Por meu despacho,
de 1 de Agosto de 2001:

Francisco Fernandes Garcia — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
além do quadro, em regime de exclusividade, para a Escola Superior
Agrária de Beja, por um biénio, desde 1 de Agosto de 2001, com
o vencimento correspondente ao escalão 4, índice 225. (Não está
sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Setembro de 2001. — O Presidente, José Luís Ramalho.
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Despacho n.o 21 799/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Beja de 27 de Agosto de 2001:

Susana Cristina Ildefonso Marques — rescindido, a seu pedido, o con-
trato administrativo de provimento como técnica superior de
2.a classe no Instituto Politécnico de Beja, com efeitos a 1 de Outu-
bro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

1 de Outubro de 2001. — O Presidente, José Luís Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 21 800/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Setembro de 2001 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Castelo Branco, por delegação:

João Pedro Várzea Rodrigues, professor-adjunto da Escola Superior
Agrária do Instituto Politécnico de Castelo Branco — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
5 e 12 de Outubro de 2001.

Luís Pedro Mota Pinto de Andrade, professor-coordenador da Escola
Superior Agrária do Instituto Politécnico de Castelo Branco — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período compreen-
dido entre 5 e 12 de Outubro de 2001.

4 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente, José Figueiredo
Martinho.

Despacho (extracto) n.o 21 801/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
28 de Setembro de 2001:

Licenciado João Luís de Morais Oliveira Belo — rescindido, por
mútuo acordo, o contrato como equiparado a assistente do 1.o trié-
nio, na Escola Superior de Tecnologia deste Instituto, a partir de
30 de Setembro de 2001.

4 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente, José Figueiredo
Martinho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 12 722/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 21
de Setembro de 2001:

Maria Olímpia de Matos Teixeira da Costa — autorizada a contra-
tação, em regime de contrato individual de trabalho, nos Serviços
de Acção Social do Instituto Politécnico de Coimbra, como auxiliar
de alimentação, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001.

Carla Alexandre Ferreira Arzileiro — autorizada a alteração ao con-
trato individual de trabalho nos Serviços de Acção Social do Ins-
tituto Politécnico de Coimbra, passando à categoria de auxiliar de
alimentação, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001.

8 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho n.o 21 802/2001 (2.a série). — Por despachos de 27
de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria
e de 22 de Fevereiro de 2000 da coordenadora do Centro da Área
Educativa de Leiria, foi autorizada a acumulação, para a Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão de Leiria, de Vítor Manuel Pinto Lopes
Rama, de quatro horas semanais, com o vencimento de 30 % da cate-
goria de equiparado a assistente do 1.o triénio, no período compreen-
dido entre 1 de Setembro de 2001 e 31 de Julho de 2002. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

Despacho n.o 21 803/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria,
foi autorizada a rescisão do contrato efectuado com António Manuel
Couto Paixão, assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão de Leiria, nos termos da alínea c) do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, com efeitos a partir de

1 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

4 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

Despacho n.o 21 804/2001 (2.a série). — Por despacho de 4
de Outubro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Eliseu Manuel Artilheiro Ribeiro, professor-adjunto da Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão deste Instituto — autorizada a nomea-
ção definitiva nos termos do artigo 10.o e do n.o 9 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, produzindo efeitos a
partir de 6 de Outubro de 2001.

8 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Nuno André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Edital n.o 701/2001 (2.a série). — Luís de Jesus Santos Soares,
professor catedrático da Universidade do Minho e presidente do Ins-
tituto Politécnico do Porto, ao abrigo da alínea h) do artigo 16.o
dos estatutos homologados pelo Despacho Normativo n.o 76/95, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 276, de 29 de Novembro
de 1995, faz saber que o júri do concurso de provas públicas para
o provimento de uma vaga de professor-coordenador do Instituto
Superior de Engenharia na área científica de Engenharia Quí-
mica — grupo de disciplinas de Ciências de Engenharia, aberto pelo
edital n.o 343/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 107, de 9 de Maio de 2001, é constituído por:

Presidente — Maria de Fátima Lopes da Silva Ramos Morgado,
professora-coordenadora, vice-presidente do Instituto Politéc-
nico do Porto.

Vogais:

José Joaquim Costa Cruz Pinto, professor catedrático da
Universidade de Aveiro.

António Manuel Antunes Fiúza, professor associado da
Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Carlos Manuel Coutinho Tavares de Pinho, professor asso-
ciado da Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto.

José Manuel Magalhães Cardia Lopes, professor-coorde-
nador do Instituto Superior de Engenharia do Instituto
Politécnico do Porto.

9 de Outubro de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DO PORTO

Escola Superior de Enfermagem Cidade do Porto

Aviso n.o 12 723/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
administrativo de 1 de Outubro de 2001, no uso das competências
previstas no artigo 41.o dos Estatutos homologados pelo Despacho
Normativo n.o 1/2000, de 5 de Janeiro, determina-se:

1 — É aprovada a tabela de emolumentos, em anexo, a praticar
na Escola Superior de Enfermagem Cidade do Porto.

2 — Os emolumentos arrecadados constituem receita própria da
Escola.

3 — O presente despacho aplica-se aos pedidos que entrem a partir
de 1 Janeiro de 2002.

8 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Arminda da Silva Mendes Carneiro da Costa.

ANEXO

Tabela de emolumentos da Escola Superior de Enfermagem
Cidade do Porto

1 — Certidões:
1.1 — Certidão de conclusão de curso (bacharelato, curso de espe-

cialização, licenciatura e respectivas equivalência legais), com discri-
minação da classificação obtida — 1800$ (E 8,98);

1.2 — Certidão de matrícula — 650$ (E 3,24);
1.3 — Certidão de inscrição, de frequência ou de exame:

a) Uma só disciplina ou estágio — 650$ (E 3,24);
b) Por cada disciplina a mais — 100$ (E 0,50);



N.o 243 — 19 de Outubro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 17 471

1.4 — Certidão de cargas horárias e conteúdos programáticos:

a) Uma só disciplina — 650$ (E 3,24);
b) Por cada disciplina a mais — 100$ (E 0,50);

1.5 — Certidão de disciplinas com discriminação das classificações
obtidas:

a) Uma disciplina — 1600$ (E 7,98);
b) Por cada disciplina a mais — 100$ (E 0,50);

1.6 — Certidão por fotocópia:

a) Não excedendo uma página — 650$ (E 3,24);
b) Por cada página a mais — 100$ (E 0,50);

1.7 — Certidão narrativa ou de teor:

a) Não excedendo uma página — 850$ (E 4,24);
b) Por cada página a mais — 100$ (E 0,50);

1.8 — Certidão não especificada:

a) Não excedendo uma página — 650$ (E 3,24);
b) Por cada página a mais — 200$ (E 1);

1.9 — Averbamentos:

a) Por cada averbamento — 350$ (E 1,75);
b) Segunda via de cartões — 550$ (E 2,74).

2 — Diplomas/cartas de cursos:
2.1 — Carta de curso do grau de bacharel — 12 000$ (E 59,86);
2.2 — Carta de curso do grau de licenciado — 20 00$ (E 99,76);
2.3 — Diploma de especialização — 10 000$ (E 49,88);
2.4 — Outros diplomas — 6000$ (E 29,93).
3 — Currículo escolar — 4500$ (E 22,45):
3.1 — Segunda via — 5500$ (E 27,43).
4 — Equivalência ou reconhecimento de habilitações:
4.1 — Equivalência ao grau de bacharel — 37 500$ (E 187,05);
4.2 — Equivalência ao grau de licenciado — 37 500$ (E 187,05);
4.3 — Equivalência ao diploma de especialização — 37 500$

(E 187,05);
4.4 — Equivalência de uma disciplina (artigo 19.o do Decreto-Lei

n.o 283/83, de 21 de Junho, e artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 316/83,
de 2 de Julho) — 1500$ (E 7,48);

4.5 — Prova de avaliação, se necessário, para efeitos de equivalência
(n.o 4 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho) —
24 000$ (E 119,71);

4.6 — Estágio, se necessário, para efeitos de equivalência ou reco-
nhecimento — 48 000$ (E 239,42 por mês).

5 — Integração curricular:
5.1 — Definição de um plano de estudos, para efeitos de pros-

seguimento de estudos na ESEnfCP — 12 000$ (E 59,86);
5.2 — Candidaturas a reingresso, mudança de curso ou transferên-

cia — 5000$ (E 24,94);
5.3 — Candidatura a concursos especiais — 5000$ (E 24,94);
5.4 — Candidatura a concurso local de acesso — 6000$ (E 29,93).
6 — Inscrição em exames:
6.1 — Por disciplina, na época de recurso — 550$ (E 2,74);
6.2 — Por disciplina, na época especial — 1600$ (E 7,98);
6.3 — Por disciplina, para efeitos de melhoria de nota — 2200$

(E 10,97).
7 — Pré-requisito:
7.1 — Inscrição e comprovação — 1500$ (E 7.48);
7.2 — Segunda via do comprovativo — 550$ (E 2,74).
8 — Autenticação de documentos:
8.1 — Uma página — 200$ (E 1);
8.2 — Cada página a mais — 100$ (E 0,50).
9 — Taxa acrescida por não cumprimento de prazos de matrícula

e inscrição (desde que não haja impedimento legal):
9.1 — Nos três dias úteis contados a partir do último dia do

prazo — 500$ (E 2,49 por dia);
9.2 — Entre 3 e 15 dias consecutivos, a partir do último dia do

prazo — 750$ (E 3,74 por dia).
10 — Taxa de urgência — os actos referidos no n.o 1 poderão ser

executados, em princípio, no prazo máximo de dois dias, mediante
o pagamento de taxa de urgência, que será igual ao dobro dos emo-
lumentos a pagar.

11 — Isenções e reduções:
11.1 — Estão isentas de emolumentos as certidões para fins da

ADSE, abono de família, IRS, efeitos militares, pensões de sangue
e bolsas de estudo no âmbito dos cursos que frequentam;

11.2 — As taxas previstas nos n.os 4 e 5 não são aplicáveis aos
funcionários (docentes ou não docentes) da ESEnfCP, podendo ainda
ser estabelecida isenção ou redução para docentes de outras insti-
tuições, nos termos de acordos ou convénios estabelecidos;

11.3 — Os estudantes bolseiros beneficiam de uma redução de 50%
na candidatura aos regimes do reingresso, mudança de curso ou trans-
ferência e inscrições para exame;

11.4 — Os valores previstos nos n.os 2 e 4 não incluem o respectivo
imposto de selo, se este for devido;

11.5 — A tabela é actualizada anualmente com base na taxa de
inflação anual.

12 — Nos casos omissos a decisão cabe ao órgão directivo da Escola
Superior de Enfermagem Cidade do Porto.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 21 805/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Junho de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação:

Maria Lucinda dos Santos Ferreira Matos — contrato administrativo
de provimento como assistente administrativa, por urgente con-
veniência de serviço, para a Escola Superior de Tecnologia de
Abrantes do IPT, precedendo concurso, com início em 2 de Julho
de 2001, e pelo período de um ano, tácita e sucessivamente reno-
vável, por iguais períodos, auferindo a remuneração correspondente
ao escalão 1, índice 191, do estatuto remuneratório da Adminis-
tração Pública para esta categoria. (Contrato isento de fiscalização
prévia por parte do Tribunal de Contas.)

8 de Outubro de 2001. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

Despacho (extracto) n.o 21 806/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Setembro de 2001 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Tomar, por delegação:

João Manuel Mourão Patrício — nomeação provisória como profes-
sor-adjunto, em regime de exclusividade, para a Área Intradepar-
tamental de Matemática da Escola Superior de Tecnologia de
Tomar do IPT, precedendo concurso, auferindo a remuneração
correspondente ao escalão 1, índice 185, do estatuto remuneratório
do pessoal docente do ensino superior politécnico para esta cate-
goria. (Nomeação isenta de fiscalização prévia por parte do Tribunal
de Contas.)

8 de Outubro de 2001. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

CEUL — COOPERATIVA DE ENSINO
UNIVERSIDADE LUSÍADA, C. R. L.

Aviso n.o 12 724/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto no artigo 72.o do Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
ratificado pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, a seguir se publicam
as alterações introduzidas ao Estatuto da Universidade Lusíada, cujo
registo foi ordenado por despacho do Secretário de Estado do Ensino
Superior de 19 de Setembro de 2001.

8 de Outubro de 2001. — O Presidente da Direcção, António Martins
da Cruz.

Estatuto da Universidade Lusíada

Texto inicial publicado no Diário da República, 2.a série, de 3 de
Dezembro de 1996 (suplemento).

1 — O artigo 21.o do Estatuto da Universidade Lusíada passa a
ter a seguinte redacção:

«Artigo 21.o

O reitor
1 — O reitor será designado pela entidade instituidora.
2 — O mandato do reitor tem a duração de três anos, podendo

ser reconduzido.»

2 — É eliminada a alínea c) do n.o 1 do artigo 26.o do Estatuto
da Universidade Lusíada.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Rectificação n.o 2399/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, de 30 de Março de 2001, o edital
n.o 209/2001, rectifica-se que onde se lê «teve início em 7 de Março
de 2001» deve ler-se «teve início a 7 de Fevereiro de 2001».

9 de Outubro de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Euros Escudos Euros Escudos

Assinatura CD mensal 159,62 32 000 204,51 41 000

CD histórico (1974-1999) 473,86 95 000 498,80 100 000

CD histórico (1990-1999) 224,46 45 000 249,40 50 000

CD histórico avulso 67,34 13 500 67,34 13 500

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Euros Escudos Euros Escudos

DR, 1.a série 64,84 13 000 84,80 17 000

DR, 2.a série 64,84 13 000 84,80 17 000

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 64,84 13 000 84,80 17 000

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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